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RESUMO

SOUSA, I. C. N. Planejamento e controle da expansão territorial urbana na implementação do
plano diretor. 2023. 125 p. Tese (Doutorado em Geografia) - Instituto de Geociências e Ciências
Exatas, Universidade Estadual Paulista, Rio Claro, 2023.

Considerando as externalidades negativas do acentuado crescimento físico das cidades, abordar a
sustentabilidade  ambiental  tornou-se  imperativo  na  avaliação  do  processo  de  urbanização  e
formulação  de  políticas  públicas  urbanas.  Esta  Tese  abrange alguns  dos  entraves  à  adesão  do
crescimento urbano mais compacto no âmbito das cidades brasileiras de porte médio, contribuindo
para a compreensão da configuração espacial das cidades como resultado das diferentes formas de
produção e apropriação do espaço urbano. O intuito central era compreender como estratégias de
controle da expansão territorial urbana são incorporadas na política urbana municipal, e as possíveis
repercussões espaciais dessa incorporação. Para tanto, foi analisado em que medida a expansão
territorial urbana de uma cidade de porte médio do interior paulista (São Carlos) se deu consoante às
diretrizes de seu primeiro Plano Diretor pós-Estatuto da Cidade (Lei n. 13.691/2005), por meio da
avaliação dos fatores que possam ter influenciado na implementação das diretrizes de controle da
expansão  urbana.  As  evidências  encontradas  na  pesquisa  e  reunidas  na  Tese  auxiliam  na
compreensão do  papel  do  planejamento  urbano e  das  legislações  urbanísticas  na  regulação  do
crescimento espacial urbano. Ademais, o exame conjunto dos resultados dos capítulos evidencia os
fatores que contribuíram para enfraquecer a concretização das intenções originais do Plano Diretor de
2005 de São Carlos – SP.

Palavras-chave: Expansão urbana. Forma urbana. Sustentabilidade urbana.



ABSTRACT

SOUSA, I. C. N.  Planning and control of urban expansion in the master plan implementation.
2023. 125 p. Thesis (Doctorate in Geography) - Institute of Geosciences and Exact Sciences,  São
Paulo State University, Rio Claro, 2023.

Given  the  negative  externalities  of  the  sharp  physical  growth  of  cities,  it  became  imperative  to
integrate environmental sustainability in the assessment of the urbanization process and into urban
public policy formulation. This Thesis covers some obstacles to adherence to more compact urban
growth  within  medium-sized  Brazilian  cities,  contributing  to  the  understanding  of  the  spatial
configuration of cities as a result of different forms of production and appropriation of urban space. The
central aim was to understand how integrated the control strategies of urban expansion into municipal
urban policy and its possible spatial repercussions. To this end, I analyzed to what extent the growth of
a medium-sized city in the interior of São Paulo (São Carlos) took place according to the guidelines of
its first Master Plan after the City Statute (Law n. 13.691/2005) through the evaluation of factors that
may have influenced the implementation of urban expansion control guidelines. The evidence found in
the research and gathered in the Thesis helps to understand the role of urban planning and legislation
in regulating urban spatial growth. Moreover, the joint examination of the results of the chapters shows
the factors that contributed to weakening the implementation of the original intentions of the 2005
Master Plan of São Carlos – SP.

Keywords: Urban expansion. Urban form. Urban sustainability.
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INTRODUÇÃO

Apresentação

Embora  não  seja  consensual,  por  diversas  razões  o  crescimento  urbano  mais

compacto  é  considerado  mais alinhado  aos  preceitos  da sustentabilidade  urbana. É

inegável,  no  entanto,  a  existência  de  controvérsias  a  respeito  da pertinência  e

aplicabilidade de se aspirar um crescimento mais compacto em países como o Brasil.

Ainda assim, trata-se de uma aspiração presente em diversas cidades brasileiras.

Apesar  de  sua  importância,  o  propósito  desta  Tese  não  foi,  necessariamente,

discutir sobre a relevância do tema no contexto brasileiro, mas sim apurar o que acontece

após a incorporação de tal objetivo na política urbana municipal de uma cidade. Em

outras palavras, o intuito foi investigar porque o crescimento urbano mais compacto pode

não se concretizar mesmo com um planejamento voltado para seu alcance. Buscou-se

com isso evidenciar, ainda que de maneira indireta, possíveis entraves à sua adesão no

âmbito das cidades brasileiras de porte médio.

Portanto, a Tese abrange a  identificação dos  mecanismos  que contribuem para

um crescimento urbano disperso, a partir de uma perspectiva político-institucional, com

ênfase no papel dos governos locais na regulação da expansão territorial urbana (WEI;

EWING, 2018). Para demonstrar esse processo, uma cidade de porte médio1 do Estado

de São Paulo (São Carlos) foi escolhida como objeto de estudo, de modo a averiguar

como  o  planejamento  e  a  regulação  da  expansão  urbana repercutiram  em  seu

crescimento territorial.

O município de São Carlos – SP foi  escolhido como estudo de caso porque a

elaboração  de  seu  primeiro  Plano  Diretor  pós-Estatuto  da  Cidade  foi  pautada  por

discussões a respeito da  necessidade de um  crescimento urbano mais compacto,

tendo sido tal modelo posteriormente incorporado ao documento final aprovado.

1 Embora  seja  notório  que  “[a]s  disparidades  entre  as  cidades  estejam  em  seu  nível  desequilibrado  de
desenvolvimento social e econômico e em sua competitividade intergovernamental, mais do que no tamanho de sua
população” (JIA et al., 2020, p. 6, tradução própria), adotou-se a “distinção demográfica do IBGE segundo a qual
municípios de porte médio têm população entre 100 mil e 500 mil habitantes” (GOULART; TERCI; OTERO, 2015, p.
127), por ser o critério de classificação que tem sido “mais utilizado para identificar as cidades médias, pelo menos
como primeira aproximação” (AMORIM FILHO; SERRA, 2001, p. 3), a despeito de suas inerentes limitações e da
existência de terminologias distintas, tais como cidades médias ou intermediárias, que englobam não apenas a
variável  populacional,  como  também  o  papel  desempenhado  pelas  localidades  na  rede  urbana  (VERGARA;
SALAZAR, 2021).
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O intuito central era compreender como estratégias de planejamento e controle da

expansão territorial urbana foram incorporadas na política urbana municipal, e se houve

repercussões espaciais dessa incorporação. Para tanto, foi analisado em que medida a

expansão territorial urbana de São Carlos – SP se deu consoante às diretrizes de seu

primeiro Plano Diretor pós-Estatuto da Cidade (Lei nº 13.691/2005).

A hipótese era de que, embora almejado na política urbana municipal, o alcance de

um crescimento urbano mais compacto teria sido fragilizado pela desarticulação entre os

objetivos do Plano Diretor e a posterior regulação da expansão territorial  urbana.  Isso

estaria atrelado à “primazia institucional do Executivo no processo decisório” (GOULART;

TERCI; OTERO, 2016, p. 474), aliado à priorização dos interesses do mercado imobiliário.

Conjuntura que se refletiria em flexibilizações nas normas que influenciam na regulação

da expansão territorial urbana (SANTORO, 2014a), visto que “a atração de investimentos

depende de incentivos diversos e de abrandamento de normas urbanísticas restritivas”

(GOULART; TERCI; OTERO, 2016, p. 471).

Teve-se como premissa o papel determinante da implementação dos instrumentos

de  regulação  urbana  na  materialização  do  que  foi  previsto  no  Plano  Diretor,

especialmente  no  caso  brasileiro,  em  que  tal  plano  frequentemente  serve  às

necessidades ideológicas e econômicas das classes hegemônicas, “não legitimando ação

concreta do Estado, mas, ao contrário, procurando ocultá-la” (VILLAÇA, 2015, p. 191).

Isso  ajudaria  a  explicar  porque  um  crescimento  urbano  mais  compacto  não  se

concretizaria, mesmo com um planejamento voltado para seu alcance.

O propósito,  portanto,  era avançar  na compreensão de  como são operados os

mecanismos que contribuem para que isso se perpetue, identificando como a aprovação

de legislações posteriores ao Plano Diretor, conduzidas sob a lógica de favorecimento do

mercado  imobiliário,  apresentaram  tendência  de  abandono dos  preceitos  de  um

crescimento mais compacto,  possivelmente acarretando a  incompatibilidade entre as

áreas  de  expansão  territorial  urbana,  previstas  no  Plano  Diretor,  e  as  efetivamente

urbanizadas. Para tanto, foi analisado o crescimento urbano no período de vigência do

Plano Diretor de um município que, a princípio, pautou-se em um planejamento  menos

permissivo à dispersão urbana.

Em síntese, tendo em vista o contexto neoliberal contemporâneo, no qual o Estado

é essencial  ao  processo de produção capitalista  do espaço urbano,  por  viabilizar  um

arcabouço jurídico-político legitimador (CANETTIERI, 2017), pretendeu-se demonstrar as
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prováveis discrepâncias entre o que foi estabelecido no principal instrumento da política

de ordenamento municipal, e a posterior regulação do crescimento espacial urbano.

Foram averiguados os possíveis  obstáculos  à regulação da expansão territorial

urbana em função da modificação de legislações urbanísticas posteriores, considerando a

existência de “múltiplas associações entre elites políticas locais e produtores do urbano”

(MARQUES,  2016,  p.  29)  que,  geralmente,  são  os  que  mais  têm  a  ganhar  com as

decisões tomadas no âmbito do ordenamento territorial.

Os resultados contribuem para aprofundar  os  conhecimentos  sobre a  realidade

urbana de cidades brasileiras de porte médio, atentando-se à forma como a busca pela

sustentabilidade  urbana  é  instrumentalizada  em  seus  planos  diretores.  Ademais,  o

estudo  se  insere  nas  discussões  a  respeito  das  pressões  que  as  municipalidades

enfrentam  para  reduzir  a  dispersão  urbana,  ao  mesmo  tempo  em  que  buscam

crescimento econômico (TØNNESEN, 2015).

Em síntese, na pesquisa examinou-se a regulação da expansão territorial urbana

na produção do espaço urbano, explorando as  tensões  entre a dimensão espacial da

sustentabilidade e os processos de crescimento urbano, impulsionados pelo setor privado

com anuência do poder público municipal. Foi adotada uma abordagem empírica para

analisar  a  aplicação  prática  de  conceitos  teóricos,  como  o  de  cidade  compacta

(OLIVEIRA; PINHO, 2010).

Estrutura da Tese

A Tese está  organizada em quatro  capítulos independentes,  cada um com seu

objetivo específico, que se articulam para alcance do objetivo geral da Tese. Os capítulos

podem ser  lidos  separadamente,  sem comprometer  sua compreensão.  As referências

bibliográficas estão concentradas no final da Tese, e não ao final de cada capítulo. Exceto

pelo  primeiro,  os  demais  capítulos  trazem a  caracterização  do  estudo  de  caso,  com

contextualizações sobre o município de São Carlos – SP que se complementam.

No  Capítulo  1 é  feita  uma  revisão  bibliográfica  sobre  algumas  das  principais

estratégias  de  gestão  da  expansão  territorial  urbana,  bem  como  suas  implicações

socioambientais, de modo a contribuir para a compreensão mais abrangente do tema em
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países do chamado Sul Global2, mais especificamente no caso da América Latina3, com

recorte para a realidade das cidades brasileiras de porte médio, sem negligenciar,  no

entanto,  a  pertinência  da  transferência  de  princípios  provenientes  de  experiências  e

contextos político-econômicos distintos (YUNDA; SLETTO, 2020). A intenção foi trazer, a

partir de uma análise integrativa da literatura, um balanço histórico sobre a evolução nas

formas de lidar com o crescimento espacial das cidades, de maneira a apresentar como o

tema tem sido abordado e quais as aproximações que podem ser feitas com o contexto

brasileiro.

No Capítulo 2 é avaliado se (e como) estratégias de planejamento e controle da

expansão territorial urbana foram incorporadas nos dois planos diretores de São Carlos –

SP pós-Estatuto da Cidade. Para tanto, foi analisada a incorporação de tais estratégias

nos planos diretores de 2005 e de 2016, via definição de três eixos de avaliação sob o

prisma da compacidade urbana: Condicionamento do crescimento horizontal da cidade;

Combate aos vazios urbanos; e Adensamento adequado. O intuito foi identificar se as

prerrogativas de crescimento urbano mais compacto foram integradas aos mencionados

planos  diretores,  sendo  verificado  se  houve  condicionantes  que  garantissem  sua

aplicabilidade.

No  Capítulo 3  é averiguado se  houve  um crescimento  urbano mais  compacto

durante o período de vigência do Plano Diretor de 2005 de São Carlos – SP. Para tanto,

foram feitas análises comparativas da distribuição e expansão das áreas urbanizadas de

São Carlos e de 24 outros municípios paulistas, com base em três dimensões diretamente

relacionadas  ao  crescimento  urbano  mais  compacto:  densidade  urbana,  dispersão  e

desocupação (proporção  de vazios  intraurbanos na área urbanizada).  O propósito  foi

obter  uma  compreensão  mais  abrangente  do  processo  de  expansão  territorial  são-

carlense, situando-o em relação a municípios de porte populacional semelhante.

No  Capítulo 4 é analisado se os instrumentos de regulação urbana visaram o

controle da expansão territorial urbana em São Carlos – SP, via identificação de medidas

2 O Sul Global aqui tratado se refere à abordagem expressa no trabalho de Wallerstein (2004), quando o autor se
refere à divisão mundial dos países em três zonas – centro, semiperiferia e periferia, sendo que este último incluiria
países de desenvolvimento tardio, fortemente dependentes da exportação de matérias-primas, e importadores de
maquinário  e tecnologias avançadas dos países centrais  (REN, 2021).  Ainda que possa ser  considerada uma
ferramenta conceitual reducionista, por incorporar de forma homogênea diversos regimes sociopolíticos e territórios
geográficos, a categorização em Sul Global torna-se relevante ao ser empregada em oposição ao Norte Global
(DIANATI, 2021), visto as marcantes diferenças entre cidades do Sul e do Norte Global (SCHINDLER, 2017).

3 Composta pelos 15 países da América do Sul e do Caribe, a América Latina é, simultaneamente, a região mais
urbanizada (com a maior proporção de habitantes urbanos) e com algumas das maiores desigualdades sociais e
econômicas do mundo, e abriga alguns dos ecossistemas mais ricos em biodiversidade do planeta, incluindo vários
hotspots de biodiversidade (PAUCHARD; BARBOSA, 2013).
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legislativas  que tenham interferido  direta  ou  indiretamente  na regulação da expansão

territorial  urbana  no  mencionado  município,  de  modo  a  determinar  se  ocorreram

flexibilizações e adaptações legislativas. Também é verificado se houve compatibilidade

entre  as  áreas  de  expansão  urbana  do  Plano  Diretor  de  2005  e  as  efetivamente

urbanizadas,  por  meio  do  cálculo  de  seis  indicadores  de  configuração  espacial.  Tais

indicadores possibilitaram diferenciar e comparar o que foi planejado (zoneamento) e o

que efetivamente aconteceu (urbanização), permitindo avaliar o grau de conformidade do

crescimento espacial urbano em relação ao Plano Diretor, isto é, as repercussões físico-

espaciais da implementação do plano no período.

Por fim, nas Considerações Finais são abordadas as implicações dos resultados

e  apresentadas  as  conclusões  gerais  da  Tese,  de  forma  integrada,  considerando  as

principais  constatações  de  cada  capítulo.  O  Quadro  1  resume  o  delineamento  da

pesquisa conduzida.

Quadro 1 – Desenho de pesquisa

Premissas

A implementação dos instrumentos de regulação urbana é determinante na materialização
do que é previsto no Plano Diretor. 

A forma urbana influencia (mas não determina) a sustentabilidade das cidades.

Questão de 
pesquisa

Como o controle da expansão territorial urbana foi incorporado no Plano Diretor e quais
foram suas repercussões espaciais?

Objetivo 
geral

Compreender como estratégias de planejamento e controle da expansão territorial urbana
foram incorporadas no Plano Diretor de uma cidade de porte médio do interior paulista, e
se houve repercussões espaciais dessa incorporação.

Hipótese
Embora almejado na política urbana municipal, o crescimento urbano mais compacto teria
sido  fragilizado  pela  desarticulação  entre  os  objetivos  do  Plano  Diretor  e  a  posterior
regulação da expansão territorial urbana.

Universo
São  Carlos  –  SP:  município  brasileiro  de  porte  médio,  não-metropolitano  e  que,  a
princípio, pautou-se em um planejamento menos permissivo à dispersão urbana.

Recorte 
temporal

Período de vigência do primeiro Plano Diretor pós-Estatuto da Cidade (2005 a 2016).

Fonte: Elaboração própria (2021).
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CAPÍTULO 1 | ESTRATÉGIAS DE GESTÃO E CONTROLE DO CRESCIMENTO
ESPACIAL DAS ÁREAS URBANAS

1.1 INTRODUÇÃO

Perante os desafios prementes das mudanças climáticas globais no contexto do

Antropoceno1 (FOX;  GOODFELLOW, 2021),  as  cidades  são  atualmente  consideradas

determinantes  para  o  aumento  da  sustentabilidade  (SILVA;  VERGARA-PERUCICH,

2021), sendo responsáveis por quase 70% das emissões mundiais de carbono e consumo

de energia (FU; ZHANG, 2017). Esse papel de destaque tem sido reforçado por uma série

de  cúpulas  globais,  incluindo  a  Conferência  sobre  Mudanças  Climáticas  da  ONU,

realizada em Copenhague (Dinamarca)  em 2009,  e  a Conferência  de  Paris  (França),

ocorrida  em  2015,  que  enfatizaram  a  responsabilidade  das  cidades  na  redução  das

emissões de carbono, demandando uma ação coletiva global e coordenada (FU; ZHANG,

2017). A importância das áreas urbanas também foi reconhecida pelas Nações Unidas

(ONU) em sua Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável,  que contempla 17

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS).

A  urbanização2 e  o  crescimento  urbano3 proporcionam  impactos  ambientais

significativos  na  escala  local,  especialmente  no  que  concerne  às  perturbações  na

paisagem  natural  (JACOB;  DRUMMOND;  BARRETO,  2021).  No  entanto,  sob  uma

perspectiva mundial, tais processos são considerados relativamente menos impactantes,

especialmente  quando  acompanhados  do  desenvolvimento  e  implementação  bem-

sucedidos de políticas ambientais rigorosas (PONCE DE LEON BARIDO; MARSHALL,

2014). No tocante à forma urbana resultante de ambos processos, há que se destacar seu

papel  na  mitigação  das  mudanças  climáticas  (CONDON;  CAVENS;  MILLER,  2009;

OECD, 2010),  com influência na produtividade econômica (DUQUE et al.,  2022) e na

eficiência energética (ARMSTRONG; NISI; MILLARD-BALL, 2022). Nessa vertente, o uso

mais eficiente do solo é um dos principais argumentos favoráveis às formas urbanas mais

compactas  (YAO  et  al.,  2022),  consideradas  pré-condição  para  redução  de

deslocamentos por veículos motorizados individuais (HERNÁNDEZ-PALACIO, 2017), com

1 Época geológica na qual o ser humano é considerado “vetor dominante de mudanças na Terra” (FRACALANZA et
al., 2022, p. 55). Embora ainda não exista um consenso na literatura sobre quando teria se iniciado essa nova
época geológica, o conceito é amplamente utilizado na literatura científica (FRACALANZA et al., 2022).

2 Acréscimo na proporção da população vivendo em áreas urbanas (LI; VERBURG; VAN VLIET, 2022).
3 Pode ser compreendido tanto como urbanização (parcela demográfica urbana) quanto como expansão física das

áreas urbanas (MAHTTA et al., 2022).
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expressivos benefícios associados à expansão territorial urbana4 menos dispersa e mais

adensada5.

Em  outras  palavras,  à  medida  que  a  urbanização  se  intensifica  no  mundo,  a

compacidade urbana desponta como uma das formas de minimizar  o uso da terra,  a

degradação ambiental e as emissões de CO2 (HAARSTAD et al., 2022; MONKKONEN et

al.,  2022).  Por conseguinte, “o ideal de cidade compacta tornou-se parte da ortodoxia

política para lidar com as mudanças climáticas e outros desafios de sustentabilidade”

(HAARSTAD et al., 2022, p. 1, tradução própria), sendo operacionalizado em um dos 17

ODS da ONU.

Dentre os 231 indicadores utilizados para monitorar o progresso no alcance das

metas e objetivos da Agenda 2030, o indicador 11.3.1 (Razão da taxa de consumo do solo

pela taxa de crescimento da população) dá suporte à Meta 11.3 dos ODS (“Até 2030,

aumentar a urbanização inclusiva e sustentável, e as capacidades para o planejamento e

gestão de assentamentos humanos participativos, integrados e sustentáveis, em todos os

países”). Esse indicador visa avaliar a eficiência no uso do solo pelas cidades e regiões

urbanas, medindo a razão entre a taxa de consumo espacial da terra em relação à taxa

de crescimento de suas populações, com o consumo de terra per capita sendo indicado

pela expansão das áreas construídas em detrimento de outros tipos de uso ou cobertura

do solo (ESTOQUE et al.,  2021). Em outras palavras, o intuito é “atingir uma taxa de

crescimento da área construída que não exceda a taxa de crescimento da população” (LI;

VERBURG;  VAN VLIET,  2022,  p.  2,  tradução  própria),  por  meio  de  uma  abordagem

simplistas, mas escalável (SCHIAVINA et al., 2022).

Isso porque o crescimento das áreas urbanizadas acontece de variadas formas

globalmente,  nem  sempre  de  modo  compacto,  sendo  comum  o  padrão  residencial

disperso  e  de  baixa  densidade  (LEMOINE-RODRÍGUEZ;  INOSTROZA;  ZEPP,  2020),

resultante  da  rápida  e  descontrolada  extensão  física  irrestrita  de  manchas  urbanas

descontínuas,  que  ‘saltam’  (leapfrog)  para  longe  de  áreas  urbanas  previamente

existentes,  avançando  sobre  áreas  rurais,  gerando  alta  dependência  dos  meios  de

transporte motorizados e levando à fragmentação do território. Nessa conjuntura, apesar

das variações temporais e regionais (ESTOQUE et al., 2021), em geral as densidades

4 Processo  dinâmico  de  conversão  de  ambientes  naturais  ou  rurais  em  superfícies  impermeáveis  (espaços
artificialmente construídos) pelo crescimento físico de áreas urbanas (CHAKRABORTY et al., 2022).

5 Densidade  urbana  é  comumente  definida  como  a  razão  entre  população  urbana  e  área,  ou  como  terrenos
construídos ou unidades habitacionais por área (MAHTTA et al., 2019). Logo, adensamento urbano não significa
apenas verticalização, podendo ser alcançado, por exemplo, via aumento na quantidade de habitantes por domicílio
(PEREIRA et al., 2022b).
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populacionais  globais  têm  diminuído  nas  últimas  décadas,  de  modo  que  as  áreas

urbanizadas vêm crescendo mais rápido do que as populações urbanas (GÜNERALP et

al., 2020; LI; VERBURG; VAN VLIET, 2022).

Esse padrão de crescimento espacial urbano não possui uma definição única e se

manifesta  de  diferentes  formas  entre  as  regiões  globais,  sendo  dinâmico  (SILVA;

VERGARA-PERUCICH,  2021),  mas  geralmente  caracteriza  o  chamado  ‘espraiamento

urbano’ (urban sprawl)6 - uma forma de expansão territorial urbana indesejável, do ponto

de  vista  socioambiental  (AMPONSAH  et  al.,  2022),  em  que  há  crescimento  urbano

disperso e de baixa densidade (POURTAHERIAN; JAEGER, 2022), e que desde a década

de 1960 tornou-se um problema irrestrito à América do Norte e à Europa Ocidental, tendo

se  propagando  para  diversas  cidades  de  países  periféricos  (AHANI;  DADASHPOOR,

2021).

Chakraborty  et  al.  (2022),  por  exemplo,  em  uma  análise  pautada  na  divisão

regional  mundial,  observaram que  a  expansão  territorial  urbana de  cidades  do Norte

Global7 tem sido majoritariamente impulsionada pela intensificação no uso e ocupação do

solo, via preenchimento de espaços vazios em áreas construídas, ao contrário do que tem

ocorrido  no  Sul  Global8,  onde  as  cidades  têm  se  expandido  horizontalmente.  Os

supramencionados autores ressaltam, contudo, que cidades localizadas no Norte Global

tiveram, no passado, uma extensão espacial comparativamente muito maior e densidades

demográficas três vezes menores, em média, do que cidades do Sul Global9, implicando

uma pronunciada desigualdade historicamente estabelecida no consumo per capita de

terra (CHAKRABORTY et al., 2022).

Como impactos de um crescimento extensivo, tem-se a desnecessária conversão

de  áreas  protegidas  (LI  et  al.,  2022a)  e  terras  agrícolas,  perda  e  diminuição  da

conectividade de habitats  (hotspots globais  de biodiversidade,  por  exemplo),  além de

aumento na fragmentação da paisagem natural do entorno, com consequente redução da

integridade dos ecossistemas e da conectividade dos corredores ecológicos,  além do

6 O termo 'urban sprawl' tem suas origens na literatura científica anglo-saxônica, estando associado ao processo de
suburbanização norte-americana no contexto da recuperação econômica pós 2ª Guerra Mundial, impulsionada pelo
uso crescente de automóveis  e pela expansão do sistema de autoestradas interestaduais (SILVA;  VERGARA-
PERUCICH, 2021).

7 Europa, América do Norte, Austrália, Nova Zelândia e Oceania.
8 Ásia  Central  e  Meridional,  Ásia  Oriental  e  Sudeste  Asiático,  América  Latina  e  Caribe,  Norte  da  África  e  Ásia

Ocidental e África Subsaariana.
9 Para Cervero (2013), o fato de a posse de veículos ser menor nos países do Sul Global, é um dos motivos para

que, historicamente, cidades desses países apresentassem densidades urbanas mais altas, pois isso fazia com que
as pessoas tivessem que residir em locais mais próximos das atividades diárias (emprego, estudo, lazer, etc.). À
medida  que  os  rendimentos  foram  aumentando  nesses  países,  no  entanto,  as  densidades  urbanas  foram
diminuindo, embora permaneçam mais elevadas do que no Norte Global.
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agravamento dos efeitos de borda (LI et al., 2022a), ocasionando mudanças significativas

na  migração,  abundância  e  composição  de  espécies,  bem  como  em  declínios  de

biodiversidade (LI et al., 2022a; SIMKIN et al., 2022). Complementarmente, como parte

expressiva da expansão urbana ocorre sobre pastagens e florestas (REN et al., 2022),

tem-se o deslocamento do uso da terra (particularmente de terras agrícolas) como efeito

indireto, que pode levar à perda de habitat em outras regiões, agravando os declínios de

biodiversidade (LI et al., 2022a), comprometendo a qualidade dos ambientes naturais, e

podendo contribuir para a extinção de espécies (REN et al., 2022).

Tais efeitos adversos levaram muitos países a adotarem estratégias de contenção |

gestão (Sprawl containment | Urban growth management) do crescimento espacial urbano

(AMPONSAH et  al.,  2022;  HORN, 2015).  O próprio  conceito  de compacidade urbana

“emergiu do discurso de contenção da expansão urbana” (AMPONSAH et al., 2022, p. 2,

tradução própria).  No Norte Global,  as políticas de contenção urbana foram aplicadas

durante décadas para impedir a urbanização de grandes extensões de terra, já no Sul

Global, sua inserção a partir de meados da década de 1980 objetivou conter o avanço da

ocupação urbana sobre áreas ambientalmente relevantes (HORN, 2020a). 

Logo, quando adotadas no Norte Global, tais medidas visaram o racionamento de

terras,  tendo  auxiliado  diversas  cidades  destes  países  a  alcançarem  uma  expansão

territorial  urbana menos dispersa (CHAKRABORTY et  al.,  2022),  sendo escassas,  no

entanto, abordagens sobre as implicações da adoção de tais estratégias em países do Sul

Global  (AMPONSAH  et  al.,  2022;  HORN,  2015).  Essa  carência  se  justifica  pelas

marcantes  discrepâncias  nas  dinâmicas  de  expansão territorial  urbana  entre  as  duas

regiões,  o  que  demanda  “o  desenvolvimento  e  o  uso  de  estratégias  de  gestão  da

expansão  localmente  apropriadas,  além  da  adaptação  das  medidas  existentes  aos

contextos locais” (AMPONSAH et al., 2022, p. 2, tradução própria).

Neste  texto  são  abordadas  algumas  das  estratégias  existentes  de  gestão  da

expansão territorial urbana, bem como possíveis limitações e implicações socioambientais

da implementação de tais estratégias em países do Sul Global, onde a sustentabilidade

urbana, na maioria dos casos, é subserviente à sobrevivência básica (HORN, 2020a),

especificamente no contexto da América Latina, em que o crescimento espacial urbano é

constantemente  acompanhado  pela  segregação  socioespacial  (SILVA;  VERGARA-

PERUCICH, 2021), e há uma “desigualdade sistêmica na distribuição dos benefícios da

urbanização” (FIX; ARANTES, 2022, p. 894, tradução própria).
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O intuito é contribuir para compreensão mais abrangente do tema a partir de uma

perspectiva  com recorte  para  a  realidade e  as  multifacetadas dinâmicas  das  cidades

brasileiras de porte médio10. Isso porque cidades pequenas e médias têm se mostrado

mais dinâmicas, apresentando um intenso processo de expansão territorial urbana em

curso (LEMOINE-RODRÍGUEZ; INOSTROZA; ZEPP, 2020). Especificamente no caso das

cidades brasileiras de porte médio (entre 100 mil e 500 mil habitantes), a partir dos anos

1990 estas passaram a ter um crescimento populacional mais acelerado em relação aos

centros urbanos consolidados do país (PEREIRA et al., 2022b), levando a uma redução

na tendência à concentração nos grandes centros urbanos. Ademais, embora tenham se

tornado mais densas11 no período entre 1990 e 2014, as cidades brasileiras de porte

médio apresentaram uma tendência geral de aumento da fragmentação de suas áreas

urbanas e diminuição da compacidade (aumento do espraiamento), crescendo de modo

mais irregular, com formação de vazios urbanos (PEREIRA et al., 2022b).

As  questões  levantadas  abarcam discussões  sobre  “soluções  padronizadas  de

planejamento  incapazes  de  articular  as  singularidades  culturais,  históricas,

socioeconômicas,  políticas e geográficas”  (SILVA; VERGARA-PERUCICH, 2021,  p.  4),

englobando a pertinência da inserção de princípios de planejamento urbano advindos de

experiências e contextos socioculturais e político-econômicos substancialmente distintos

(YUNDA; SLETTO, 2020; DIANATI, 2021), sem menosprezar, no entanto, a aplicabilidade

e a importância da transferência de políticas entre países (AMPONSAH et al., 2022).

O  texto  deste  capítulo  estrutura-se  em oito  partes,  contando  com essa  seção

introdutória. Na segunda seção são descritas algumas das estratégias iniciais adotadas

para gestão da expansão territorial urbana, com destaque para o papel das mesmas na

preservação  de  áreas  rurais  voltadas  à  produção  agrícola.  Na  terceira seção  são

apresentadas  diversas  abordagens  existentes  de  gestão  do  crescimento  urbano,

classificando-as  temporalmente  em  diferentes  gerações.  A  quarta seção  engloba  as

políticas  de  contenção  do  crescimento  urbano  sob  a  perspectiva  de  intervenções  de

planejamento e de intervenções financeiras. Na quinta seção, uma outra categorização

emerge, de maneira que a gestão do crescimento para contenção da expansão territorial

urbana é agrupada em dois componentes, com o crescimento urbano sendo promovido

10 Cidades  de  porte  médio  seriam aquelas  definidas  pelo  tamanho  de  suas  populações.  “Comumente  no  Brasil
identificam-se os municípios com esse perfil dentre aqueles situados no intervalo demográfico entre 100 mil e 500
mil habitantes, ainda que não exista um consenso absoluto em torno dessa faixa” (OTERO, 2017, p. 5–6).

11 “[…] um aumento de densidade urbana tende a aumentar a compacidade e contiguidade das cidades quando
ocorre em áreas consolidadas, mas também pode contribuir para fragmentação e espraiamento quando ocorre em
áreas mais afastadas” (PEREIRA et al., 2022b, p. 43).
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ou  restringido  conforme  cada  componente.  Na  sexta seção,  composta  pelos

determinantes contextuais da expansão territorial urbana, são exploradas características

estruturais,  econômicas  e  políticas  que  restringem  o  controle  da  expansão  territorial

urbana  no  Sul  Global,  especialmente  no  âmbito  da  América  Latina  e  do  Brasil  mais

especificamente.  A  sétima seção  reúne  os  principais  impasses  e  desafios  aos

mecanismos  de  gestão  e  controle  do  crescimento  espacial  urbano,  sendo  discutidos

condicionantes do Sul Global, especificamente no âmbito da América Latina e do Brasil

particularmente. A oitava e última seção é constituída pelas considerações finais.

1.2 GESTÃO DA EXPANSÃO TERRITORIAL URBANA

A gestão  do  crescimento  espacial  se  tornou  instrumental  para  promoção  do

aumento  da  compacidade  urbana  –  com  ênfase  em  densidades  populacionais  mais

elevadas, diversidade de usos do solo, ruas mais interconectadas, e favorecimento do

transporte  ativo  via  destinos  mais  acessíveis  e  próximos.  No  entanto,  seu  propósito

original era a preservação de terras agrícolas (EWING et al., 2022).

O Zoneamento de Proteção Agrícola tem papel destacado nessa vertente, por visar

proteger, na esfera local, determinados territórios contra usos incompatíveis à atividade

agrícola (EWING et al., 2022), assim como o chamado Programa de Compra de Servidão

(Easement  Purchase  Programme),  que  permite  a  proteção  de  terras  agrícolas  pela

compra de servidões de conservação agrícola de proprietários de terras (AMPONSAH et

al.,  2022).  Uma  estratégia  complementar  de  gestão  do  crescimento  urbano,  sob  tal

perspectiva, seria o chamado Downzoning, definido como o processo de redefinição do

zoneamento para usos menos intensivos, como comercial e residencial (AMPONSAH et

al., 2022).

1.2.1 Zoneamento de Proteção Agrícola

Trata-se de uma classificação de zoneamento primário que permite a manutenção

de  espaços  abertos,  como  pastagens,  produção  agrícola  e  pecuária,  bem  como

agricultura  de  pequeno  porte  (EWING  et  al.,  2022).  Ademais,  tal  classificação  de

zoneamento também pode ser aplicada a porções do território destinadas para agricultura

urbana,  conforme  designado  no  plano  diretor  municipal,  bem  como  outros  usos

compatíveis  e  de  natureza  aberta,  como  cemitérios,  parques  e  usos  recreativos  em

terrenos com condições ambientais favoráveis (EWING et al., 2022).
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O zoneamento agrícola pode ser classificado como exclusivo, em que se restringe

completamente qualquer atividade não agrícola, ou não exclusivo, em que a construção

de  unidades  habitacionais  não  agrícolas  é  permitida,  mas  com  restrições  ao

adensamento, a exemplo da estipulação de tamanhos maiores de lote (EWING et al.,

2022).

1.2.2 Programa de Compra de Servidão

O chamado Programa de Compra de Servidão (Easement Purchase Programme)

impede que empreendedores privados comprem terras agrícolas e as convertam em usos

não agrícolas, limitando o uso de determinadas glebas rurais a atividades compatíveis

com o uso agrícola, mas mantendo a terra sob controle do proprietário que se dispuser,

voluntariamente, a participar do programa (AMPONSAH et al., 2022).

1.2.3 Downzoning

Embora não seja tradicionalmente destinado a conter a expansão territorial urbana,

pois  permite  uma urbanização  de  baixa  densidade,  o  Downzoning tem sido  utilizado

consoante  às  políticas  de  contenção,  de  modo  a  reduzir  a  taxa  de  urbanização  e

ocupação  do  solo  em  áreas  ambientalmente  sensíveis,  como  planícies  inundáveis,

mantendo espaços abertos e reservando terras agrícolas (AMPONSAH et al., 2022).

Quando  utilizado  como  medida  de  contenção,  o  Downzoning envolve,

principalmente, a redefinição do zoneamento em terras passíveis de urbanização ou já

urbanizadas,  redefinindo-as  para  usos  agrícolas  ou  espaços  livres  de  construção

(AMPONSAH et al., 2022).

1.3 GERAÇÕES DA GESTÃO DO CRESCIMENTO URBANO

Horn  (2015)  destaca  que  as  diferentes  abordagens  existentes  de  gestão  do

crescimento  urbano  têm  sido  categorizadas  em  várias  “gerações”,  sugerindo  três

momentos discerníveis. 

A  primeira  geração,  iniciada  após  a  II  Guerra  Mundial,  objetivava  controlar  o

crescimento  das  cidades  que  se  industrializavam,  mantendo  espaços  abertos  (não

construídos), sendo que a ferramenta mais popular para tal objetivo, na época, eram os

chamados  cinturões  verdes  (greenbelts)12.  Os  cinturões  verdes  possuem  distintas

12 Inspirados nas “Cidades Jardim” de Ebenezer Howard, os primeiros cinturões verdes foram estabelecidos no Reino
Unido no final do século XIX – o primeiro deles foi demarcado em Londres na década de 1930 (HORN, 2015;
POURTAHERIAN; JAEGER, 2022).
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finalidades, podendo se restringir à prevenção do espraiamento urbano (urban sprawl) ou

possuir  propósitos  adicionais,  como  proteção  ambiental  e  provisão  de  serviços

ecossistêmicos  (KIRBY  et  al.,  2023).  São  implementados  como  áreas

protegidas/preservadas  demarcadas  por  espaços  livres  vegetados/não  construídos  ao

redor de cidades, além do qual o crescimento urbano adicional seria restringido ou não

permitido (HORN, 2015; POURTAHERIAN; JAEGER, 2022). Podem ser designados para

fins de recreação ou para proteção/preservação de áreas com restrições ambientais via

instrumentos governamentais, visando conter a expansão territorial urbana (AMPONSAH

et al., 2022). Em outras palavras, cinturões verdes são “zonas fechadas em torno de uma

cidade ou região urbana,  fortemente  controladas e  protegidas”  para  evitar  que sejam

urbanizadas (AHANI; DADASHPOOR, 2021, p. 7, tradução própria).

A segunda geração de gestão do crescimento urbano, iniciada a partir do início da

década de 1970, “introduziu o reconhecimento de que colocar um limite no crescimento

precisava ser equilibrado com estratégias para acomodar ou, pelo menos, lidar com o

crescimento  futuro”  (HORN,  2015,  p.  3,  tradução  própria).  As  Bordas  urbanas  ou

Fronteiras de Crescimento Urbano (Urban edges ou Urban Growth Boundaries – UGBs),

seriam  exemplos  de  instrumentos  dessa  segunda  geração.  Tratam-se  de  limites

institucionais existentes em vários estados norte-americanos (Oregon, Iowa, Califórnia,

Tennessee,  Washington  e  Boston)  e  em  outros  países,  como  Sydney  (Austrália),

Copenhague (Dinamarca),  e cidades do Reino Unido. Tais limites foram estabelecidos

para  contenção da expansão territorial  urbana,  redirecionando o crescimento espacial

para uma forma urbana mais integrada e compacta (HORN, 2015). Diferentemente dos

cinturões verdes, a UGB não é um espaço físico, mas uma linha imaginária demarcada

para distinguir  uma área urbana de suas áreas rurais adjacentes (AMPONSAH et  al.,

2022; POURTAHERIAN; JAEGER, 2022).

Originada  nos  EUA,  a  terceira  geração de  gestão  do  crescimento  urbano  é

sintetizada,  segundo  Horn  (2015),  pelo  movimento  que  ficou  conhecido  como

Crescimento Inteligente (Smart Growth).  Assim como no caso da segunda geração,  o

crescimento  inteligente  também  não  almejava  interromper  o  crescimento,  nem

necessariamente  desacelerá-lo,  mas  sim  gerenciar  a  expansão  territorial  urbana,

“priorizando a intensificação e o desenvolvimento de usos mistos do solo,  fornecendo

alternativas  de  transporte  e  opções  de  moradia  e  preservando  as  características  do

patrimônio natural”  (HORN, 2015,  p.  6,  tradução própria).  O  Smart  Growth seria uma
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“teoria [norte-]americana de gestão de crescimento” (HORN, 2015, p. 6, tradução própria),

não  sendo  apontado,  pela  mencionada  autora,  nenhum  instrumento  ou  ferramenta

específicos atribuídos à tal geração. 

Sob  uma  perspectiva  diferente,  Ewing  et  al.  (2022)  consideram  a  gestão  do

crescimento  (growth  management)  como  sinônimo  de  crescimento  inteligente  (smart

growth), com este último se apoiando em incentivos espacialmente específicos, em vez

de regulamentos de uso e ocupação do solo. Apesar de terem se iniciado em épocas

diferentes (décadas de 1970 e 1990, respectivamente), ambos se esforçariam para atingir

um crescimento urbano mais compacto, com sobreposição de ferramentas e propósitos,

sendo razoável  pensar  no crescimento inteligente como objetivo final  e  na gestão do

crescimento como o meio para alcançar tal finalidade (EWING et al., 2022).

1.3.1 Cinturões verdes

No início do século 20 o Reino Unido formalizou a adoção dos cinturões verdes

como estratégia de contenção urbana (AMPONSAH et al., 2022; HAN; GO, 2019). Desde

então,  diversos  outros  países  adotaram  os  cinturões  para  variados  propósitos,  em

diferentes níveis de governo – desde o nacional, até o provincial/estadual e regional/local

(HAN; GO, 2019), a exemplo de Londres (Inglaterra), Copenhague (Dinamarca), Amsterdã

(Holanda),  Seul  (Coreia  do  Sul),  São  Francisco  (Califórnia,  EUA),  Ontário  (Canadá),

Adelaide  (Austrália),  e  Dunedin  (Nova  Zelândia),  com distintos  graus  de  sucesso  na

contenção do crescimento urbano (HORN, 2015).

Críticos desta abordagem apontam que a implementação de cinturões verdes pode

provocar,  em  muitos  casos,  o  aumento  dos  preços  da  terra  nas  áreas  urbanas

preexistentes, o que consequentemente dificulta o acesso à moradia (AMPONSAH et al.,

2022). Isso direcionaria o crescimento urbano para fora dos cinturões verdes (spillover

effect),  ampliando  as  distâncias  para  deslocamentos  diários,  a  dependência  dos

automóveis e a poluição do ar (HAN; GO, 2019; HORN, 2015).

Ainda assim, em um estudo com municípios norte-americanos, por exemplo, em

que foi feita uma comparação entre seis municípios com cinturões verdes e 19 municípios

adjacentes desprovidos de tal instrumento, foram constatadas menores mudanças de uso

e ocupação do solo (conversão de terras agrícolas, florestas, pastagens, pantanais,  e

ambientes estéreis em áreas construídas), e maiores densidades (mais da metade das

novas áreas construídas dentro dos limites de crescimento espacial estipulados), nos seis
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municípios com cinturões verdes (HAN; DANIELS; KIM, 2022). Ademais, nestes mesmos

seis municípios o armazenamento e o sequestro de carbono foram maiores do que em

municípios metropolitanos vizinhos sem cinturões verdes (HAN; DANIELS; KIM, 2022).

Complementarmente, em um estudo que avaliou a eficácia dos cinturões verdes na

mitigação da expansão urbana pela comparação de 60 cidades da Europa de diferentes

tamanhos  populacionais  com  e  sem  cinturões  verdes,  Pourtaherian  e  Jaeger  (2022)

constataram  que  os  cinturões  têm  sido  consideravelmente  eficazes,  levando  a  uma

diminuição  da  expansão  urbana  em  90%  das  cidades  europeias  em  que  foram

implantados, via adensamento da área construída.

A questão central na adesão e eficácia dos cinturões verdes estaria, portanto, em

como as autoridades eleitas, as preferências do público e os planejadores equacionam

demandas por crescimento urbano, preservação ambiental (HAN; GO, 2019), e habitação

social (KIRBY et al., 2023).

1.3.2 Urban Growth Boundary (UGB)

A primeira UGB foi implementada nos EUA em 1958, por meio de um acordo entre

a cidade de Lexington, Kentucky e o condado vizinho de Fayette (HAN; DANIELS; KIM,

2022), estando em vigor desde então, embora alterada (EWING et al., 2022). Mais de 150

UGBs  foram  estabelecidas  nos  EUA desde  então,  com  flexibilizações  em  relação  à

modificação das mesmas – algumas se expandindo ao longo do tempo, mas não todas

(HAN; DANIELS; KIM, 2022).

As UGBs não visam “impedir ou restringir o crescimento urbano, mas direcioná-lo

para áreas apropriadas” (EWING et al., 2022, p. 10, tradução própria), sendo similares ao

perímetro urbano brasileiro, com a diferença de que, em alguns casos, a UGB estabelece

um limite para a extensão de serviços urbanos (urban services boundary |  urban service

area), como redes de água e esgoto (HAN; DANIELS; KIM, 2022), a partir da demarcação

de uma linha imaginária, revisada periodicamente pelos governos locais, além do qual o

poder público não proverá serviços e infraestruturas urbanas, visando minimizar gastos e

investimentos  públicos  (AHANI;  DADASHPOOR,  2021;  POURTAHERIAN;  JAEGER,

2022).

Também existem situações em que um limite de serviços urbanos é estabelecido

independentemente de uma UGB, nem sempre sendo proibida a urbanização para além

da área estipulada.  Quando a urbanização para além da área estipulada é permitida,
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caberia  aos  loteadores  se  responsabilizarem  pelos  custos  de  implantação,  incluindo

provisão de infraestrutura e serviços (AHANI; DADASHPOOR, 2021). Nos casos em que

se proíbe a urbanização para além dos limites da área de serviços urbanos demarcada, a

provisão  de  infraestrutura  e  serviços  públicos  têm  o  potencial  de  funcionar  como

mecanismos  de  incentivo/desestímulo  à  urbanização,  influenciando  onde  e  quando  a

expansão urbana poderá ocorrer, em função da possível flexibilização dos limites, o que

possibilita  a  criação  de  “sistemas  de  hierarquização”  para  direcionar  a  provisão  de

infraestrutura  e  serviços  urbanos  para  novas  áreas  em  uma  determinada  ordem

(AMPONSAH et al., 2022). No entanto, a demarcação de um limite de serviços urbanos

está mais voltada para a garantia de um crescimento espacial contínuo do que para a

restrição de tal crescimento (EWING et al., 2022).

Existem  benefícios  da  associação  entre  UGBs  e  cinturões  verdes,  não  sendo

essencial, porém, a adoção de um instrumento para a criação de outro (HAN; DANIELS;

KIM,  2022).  A principal  diferença  entre  ambos  reside  nos  direitos  de  propriedade  no

exterior dos limites estipulados. No caso das UGBs permanece com os proprietários e, no

caso dos cinturões verdes, os governos geralmente compram as terras, garantindo um

maior grau de controle regulatório e possibilitando a provisão de usos recreativos, como

trilhas e ciclovias no interior do cinturão verde (EWING et al., 2022).

1.4 POLÍTICAS DE CONTENÇÃO DO CRESCIMENTO ESPACIAL URBANO

Os cinturões verdes e as UGBs (assim como as urban services boundary |  urban

service area)  são também categorizados como políticas de contenção do crescimento

urbano, baseadas em intervenções de planejamento, por terem sido concebidas para

impor  restrições  à  expansão  territorial  urbana  e  para  proteger  áreas  periféricas  das

cidades, via fiscalização e controles específicos (AHANI; DADASHPOOR, 2021). Embora

com objetivos e resultados diferentes em cada abordagem, as políticas de contenção

compartilham o propósito comum de promover o adensamento em áreas já urbanizadas e

limitar a expansão urbana sobre áreas rurais, preservando paisagens agrícolas e naturais

(EWING et al., 2022).

Outros  tipos  de  políticas  de  orientação  e  controle  de  crescimento  seriam  as

políticas de contenção do crescimento urbano, baseadas em intervenções financeiras,

concebidas para  impor  restrições à expansão territorial  urbana e para  proteger  áreas
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periféricas  das  cidades  via  tributação,  políticas  de  incentivo  e  outros  instrumentos

financeiros (AHANI; DADASHPOOR, 2021).

Proponentes de intervenções financeiras argumentam que a desmedida expansão

territorial  urbana  é  um  sintoma  de  falha  de  mercado,  de  modo  que  estratégias  de

contenção devem corrigir tais imperfeições (AMPONSAH et al., 2022). Exemplos de tais

políticas  incluem impostos  sobre  a  propriedade (como o  IPTU),  bem como Taxas de

Impacto (Impact Fees).

Basicamente, o uso de impostos e taxas visa desencorajar a expansão territorial

urbana  e/ou  incentivar  uma  maior  compacidade  via  intensificação  do  uso  do  solo

(AMPONSAH et al., 2022). O desencorajamento ocorreria, por exemplo, pela cobrança

de impostos e taxas mais elevados sobre novos loteamentos, conforme a distância dos

centros urbanos, e os incentivos pela redução de, por exemplo, impostos e taxas sobre

edifícios,  visando  estimular  renovações  e  melhorias,  além  do  uso  de  instalações

existentes,  de  modo  a  desestimular  a  especulação  imobiliária  e  maximizar  o  uso  da

infraestrutura urbana (AMPONSAH et al., 2022).

Em suma, as intervenções financeiras adotam uma abordagem que não impõe

proibições ou requisitos para usos específicos dos recursos naturais, como o uso da terra,

mas  atribuem  valor  monetário  a  esses  recursos  naturais  (como  a  terra)  a  fim  de

estabelecer incentivos financeiros que afetam a tomada de decisões (ACKERSCHOTT et

al., 2023).

1.4.1 Taxas de impacto

As taxas de impacto são cobradas uma única vez dos loteadores, sendo projetadas

para compensar o aumento da demanda por infraestrutura e serviços públicos gerados

por novos empreendimentos (EWING et al.,  2022). Ainda que o principal objetivo seja

financiar a provisão de infraestrutura e serviços públicos, as taxas de impacto podem

levar,  consequentemente,  a um crescimento urbano mais compacto,  pelo aumento do

custo da terra e da habitação (EWING et al., 2022).

Mais comumente aplicadas a infraestruturas de água e esgoto e à construção de

novas estradas, as taxas de impacto também são cobradas para pagamento de melhorias

em  estradas  existentes,  parques  recreativos,  escolas  públicas  e  outras  instituições

públicas, serviços médicos de emergência, polícia e instalações de combate a incêndios,

por  exemplo  (EWING  et  al.,  2022).  Em  síntese,  tais  taxas  são  uma  forma  de
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compensação dos custos de ampliação de infraestruturas necessárias para a expansão

territorial urbana (BURGE et al., 2013), não necessariamente uma maneira de limitar o

crescimento espacial urbano (EWING et al., 2022).

Ao  analisar  os  efeitos  das  taxas  de  impacto  na  atividade  de  licenciamento

residencial em Albuquerque (Novo México, EUA), Burge et al. (2013) recomendaram que

programas de taxa de impacto fossem implementados em nível regional, para evitar o

chamado transbordamento, que ocorre quando empreendimentos urbanos saltam para

jurisdições adjacentes, com taxas mais baixas. No caso de Albuquerque especificamente,

os  autores  constataram  que  tais  taxas  reduziram  significativamente  a  quantidade  de

licenças  emitidas  em  locais  periféricos  (com  custos  mais  elevados

de prestação de serviço). Por conseguinte, Burge et al. (2013) concluíram que taxas de

impacto  variável  podem  influenciar  o  padrão  de  crescimento  urbano,  incentivando  a

construção em áreas de serviços de baixo custo, dissuadindo projetos em locais de alto

custo e levando a um gradual adensamento.

1.5 CRESCIMENTO URBANO: DESEJADO E PROMOVIDO OU DESENCORAJADO
E RESTRINGIDO

Na categorização de Ewing et al. (2022), a gestão do crescimento para contenção

da expansão territorial urbana possui dois componentes: a)  The Inside Game – onde o

crescimento urbano é desejado e promovido, como nas mencionadas Taxas de Impacto; e

b)  The  Outside  Game –  onde  o  crescimento  urbano  é  geralmente  desencorajado  e

permitido apenas em baixa densidade,  como no caso do supracitado Zoneamento de

Proteção  Agrícola.  Algumas  ferramentas  não  se  enquadram  perfeitamente  em  uma

categoria  ou  outra,  sendo  referidas  como  mistas,  a  exemplo  das  supramencionadas

políticas de contenção urbana (Cinturões Verdes, UGBs e  Urban Services Boundaries |

Urban Service Areas). A seguir são detalhadas as demais ferramentas e as respectivas

categorizações definidas por Ewing et al. (2022).

1.5.1 Zoneamento (Inside Game)

Por  se  basear  nos  princípios  de  homogeneidade,  separação  e  exclusão,  o

zoneamento convencional pode ser considerado um indutor da expansão territorial urbana

(EWING  et  al.,  2022).  Isso  porque,  ao  separar  os  usos  do  solo,  por  exemplo,  o

zoneamento convencional é capaz de limitar o acesso das pessoas aos serviços públicos,

pelo  distanciamento  entre  moradias  e  usos  não  residenciais  (EWING  et  al.,  2022).
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Ademais, certas determinações estipuladas pelo zoneamento convencional restringem a

possibilidade  de  um  crescimento  urbano  mais  compacto,  à  exemplo  das  unidades

máximas por hectare, do tamanho mínimo de lote por unidade, dos recuos frontais e da

exigência de um número mínimo de vagas de garagem/estacionamento (EWING et al.,

2022). A partir de tais constatações, algumas alternativas ao zoneamento convencional

foram elaboradas, como o Código Baseado na Forma (Form-Based Code) e os Bônus de

Densidade (Density Bonus).

Um Código Baseado na Forma é um regulamento de uso e ocupação do solo que

coloca maior ênfase no design físico do que no uso do solo como princípio organizador da

forma urbana de uma cidade, pela regulação dos elementos do ambiente construído em

relação uns aos outros  (EWING et  al.,  2022).  O resultado pretendido é a criação de

ambientes  mais  caminháveis,  densos  e  compactos,  com multiplicidade  de  usos,  pelo

emprego de estratégias como ruas estreitas,  quarteirões mais curtos e eliminação de

requisitos de estacionamento (EWING et al., 2022).

A adesão ao  Código Baseado na Forma pode  ocorrer  de  modo  obrigatório  ou

voluntário.  A obrigatoriedade envolve a substituição do zoneamento convencional,  e o

voluntariado  complementa  o  zoneamento  existente,  sendo  facultativo  aos  loteadores

escolher  qual  regulação  será  aplicada  a  seus  loteamentos,  aproximando-se  de  um

zoneamento  híbrido,  em  que  há  coexistência  de  regulamentações  convencionais  e

Códigos Baseados na Forma (EWING et al., 2022).

Os Bônus de Densidade são concedidos aos loteadores em troca de, por exemplo,

melhorias  de  infraestrutura,  criação  de  espaços  públicos,  construção  de  unidades

habitacionais populares e conservação ambiental (EWING et al., 2022). Esta ferramenta

pode incentivar o crescimento em áreas designadas, além de auxiliar na preservação de

áreas urbanas periféricas ambientalmente sensíveis (EWING et al., 2022).

Nos Estados Unidos, um programa de Bônus de Densidade foi  introduzido pela

primeira vez em Nova York, em 1961. Essa política estipulava que, em troca de fornecer

espaço público  dentro  da  propriedade,  os  loteadores  teriam permissão  para  construir

alguns metros quadrados adicionais (EWING et al., 2022).

1.5.2 Financiamento de Incremento Fiscal (Inside Game)

O  Financiamento  de  Incremento  Fiscal  (Tax  Increment  Financing)  abrange  o

imposto adicional gerado pela valorização imobiliária que determinada área urbana obtém
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após a realização de um projeto de transformação urbanística. Em regiões designadas

para financiamento de incremento fiscal, esse imposto adicional é desviado dos fundos

habituais e canalizado para subsídio das intervenções urbanísticas a serem realizadas,

via  emissão  de  títulos  públicos  para  financiamento  das  melhorias  de  infraestruturas

necessárias, tais como pavimentação, adutoras, instalações de esgoto e de drenagem

pluvial, parques ou compensação ambiental, por exemplo (EWING et al., 2022).

Por  destinar-se  à  concentração  do desenvolvimento  econômico  (EWING et  al.,

2022),  o  Financiamento  de  Incremento  Fiscal  tem o  potencial  de  limitar  a  expansão

territorial urbana na medida em que as áreas demarcadas para financiamento se tornam

prioritárias  para  investimento  imobiliário,  em  função  de  perspectivas  futuras  de

valorização dos imóveis na área demarcada. Evidentemente que tal objetivo de limitar a

expansão  só  é  viabilizado  pela  delimitação  de  áreas  em  que  o  objetivo  seja  a

intensificação no uso e ocupação do solo, pelo adensamento de áreas já consolidadas,

por exemplo.

1.5.3 Simultaneidade/Ordenações  de  Instalações  Públicas  Adequadas  (Inside
Game)

A  Simultaneidade/Ordenações  de  Instalações  Públicas  Adequadas

(Concurrency/Adequate Public  Facilities Ordinances),  permite  que sejam estabelecidos

padrões mínimos de nível de serviço (minimum Level of Service – LOS) para rodovias,

bem como outras instalações e serviços públicos em âmbito local,  com a emissão de

licenças  de  construção  dependendo  da  conformidade  demonstrada  com  os  padrões

estabelecidos (EWING et al., 2022).

Em  síntese,  a  Simultaneidade  e  as  Ordenações  de  Instalações  Públicas

Adequadas não são destinadas a impedir o crescimento, mas sim direcioná-lo para áreas

com  instalações  e  serviços  públicos  apropriados,  além  de  desacelerar  o  ritmo  de

crescimento para coincidir com as receitas públicas disponíveis (EWING et al.,  2022),

inibindo a expansão territorial urbana para áreas impróprias à urbanização.

1.5.4 Áreas de Financiamento Prioritário (Inside Game)

Nas Áreas de Financiamento Prioritário (Priority funding areas), governos estaduais

ou locais direcionam gastos com infraestrutura e incentivos de crescimento urbano para

apoiar a compacidade via preenchimento (EWING et al., 2022).
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Assim  como  no  caso  da  supramencionada  Simultaneidade/Ordenações  de

Instalações Públicas Adequadas, as Áreas de Financiamento Prioritário não restringem os

usos da terra, mas incentivam e promovem o crescimento em áreas específicas, podendo

ser consideradas uma forma leve de contenção urbana, baseada em incentivos em vez de

regulações (EWING et al., 2022).

1.5.6 Transferência de Direitos de Construção (Mista)

A Transferência de Direitos de Construção (Transfer Of Development Rights – TDR)

foi inicialmente proposta nos EUA no começo de 1960, tendo se expandido, desde então,

para países como França, Holanda, Alemanha e Itália (AMPONSAH et al.,  2022). Seu

principal  objetivo  era  preservar  espaços  abertos,  áreas naturais  e  agrícolas,  além de

conter  o  crescimento  espacial  urbano  (AMPONSAH  et  al.,  2022),  por  meio  da

transferência  de  direitos  de  construção  para  áreas  mais  adequadas  à  urbanização

(AHANI; DADASHPOOR, 2021).

Em síntese, tal instrumento permite que a urbanização de uma parcela de terra

(área de envio) seja transferido para outra (área de recebimento).  “A área de envio é

preservada enquanto a área de recebimento é urbanizada com mais intensidade do que o

zoneamento inicial permitiria” (AMPONSAH et al., 2022, p. 9, tradução própria).

Trata-se, portanto, de uma ferramenta que possibilita afastar a ocupação urbana

para longe de ativos naturais, preservando terras agrícolas, florestas, áreas rurais ou até

mesmo marcos históricos ou culturais valiosos, com as potenciais áreas de recebimento

podendo ser especificadas nos planos diretores (EWING et al., 2022).

1.5.7 Compra de Direitos de Construção (Outside Game)

Similar  à  Transferência  de  Direitos  de  Construção,  a  Compra  de  Direitos  de

Construção  (Purchase  of  Development  Rights –  PDR)  é  uma maneira  de  o  governo

“compensar financeiramente os proprietários de terras dispostos a não construir em suas

terras”  (EWING et  al.,  2022,  p.  9,  tradução própria),  restringindo permanentemente  a

ocupação urbana da terra via servidão de conservação (EWING et al., 2022).

Embora semelhantes, TDR e PDR diferem em alguns aspectos, a começar pela

origem do financiamento do instrumento. Nos programas de TDR, os recursos advêm da

arrecadação obtida com a urbanização extra na área receptora. Nos programas de PDR,
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por outro lado, os recursos são públicos, de modo que os programas de TDR podem ter

surgido da dificuldade de financiar programas de PDR (EWING et al., 2022).

1.6 DINÂMICAS DE CRESCIMENTO ESPACIAL URBANO

De maneira geral, os determinantes da expansão territorial urbana são específicos

ao  contexto  em  que  estão  vinculados,  podendo  ser  físico-geográficos,  sociais  e/ou

baseados em políticas públicas (SILVA; VERGARA-PERUCICH, 2021).  No Sul  Global,

segundo Horn (2020a, 2020b), duas forças impulsionadoras desse processo podem ser

identificadas: em primeiro lugar a chegada de migrantes que, frequentemente incapazes

de  adquirir  terra  e  moradia  na  cidade,  acabam  residindo  em ocupações  informais  e

assentamentos precários na periferia urbana; em segundo lugar, a priorização do padrão

residencial orientado para as classes média e alta, fora dos centros urbanos, alavancado

pela iniciativa privada. 

Na  América  Latina,  especificamente,  o  principal  motor  da  mudança  no  uso  e

ocupação  do  solo  tem  sido  tradicionalmente  a  agricultura,  no  entanto,  nas  últimas

décadas  a  expansão  territorial  urbana  tem  se  tornado  também  um  contribuinte

significativo  (PAUCHARD;  BARBOSA,  2013).  Nos  países  latino-americanos,  de  modo

geral, a segregação socioespacial acompanha o processo de urbanização (HENRÍQUEZ;

AZÓCAR;  ROMERO,  2006),  e  o  crescimento  formal  das  áreas  urbanizadas  é

majoritariamente  caracterizado  por  um  contraste  entre  grandes  empreendimentos

habitacionais periféricos para grupos de média e baixa renda,  e espaços residenciais

fechados que convivem com centros comerciais ao longo de rodovias (HORN, 2020b),

destinados a grupos de alta renda.

Nesse sentido, cada vez mais repletas de muros (BORSDORF; HIDALGO, 2010),

as  cidades  latino-americanas  contemporâneas  caracterizam-se  por  uma  “segregação

social  espacialmente  próxima”  (OTERO;  FODRA,  2022,  p.  12),  evidenciada  pela

fragmentação  do  tecido  urbano,  estreitamente  atrelada  à  desagregação  e

homogeneização de grupos sociais (GUEVARA, 2015). Isso se manifesta basicamente

por  meio  de  manchas  urbanas  periféricas,  compostas  por i) espaços  residenciais

fechados, os chamados ‘enclaves fortificados’ (CALDEIRA, 2000), que concentram grupos

de renda alta e média-alta a distâncias significativas dos centros urbanos (HENRÍQUEZ;

AZÓCAR; ROMERO, 2006) e utilizam “dispositivos físicos e tecnológicos para traçar uma

espécie de ‘muralha’ entre os diferentes estratos sociais” (OTERO; FODRA, 2022, p. 12-

30



13); e ii) loteamentos de menor renda, formados por conjuntos habitacionais, ocupações

informais  e  assentamentos  precários,  como  favelas,  além  de  bairros  residenciais

populares,  igualmente  afastados  dos  centros  urbanos  (SASS;  PORSSE,  2021),

localizados de modo diametralmente oposto aos loteamentos de maior renda, ainda que,

com frequência, fisicamente próximos destes.

Recentemente no Brasil, tal cenário se aprofundou com o advento do programa de

habitação social Minha Casa Minha Vida – MCMV, aliado à melhoria do acesso ao crédito

habitacional, que estimularam e reforçaram a dinâmica de expansão territorial urbana nas

cidades brasileiras (SASS; PORSSE, 2021). Um dos impactos do MCMV seria a produção

de  conjuntos  habitacionais  em  grande  escala,  com  a  aglomeração  de  vários

empreendimentos  contíguos  via  subdivisão  de  extensas  glebas  em empreendimentos

isolados, de modo a adequá-los às limitações normativas referentes ao número máximo

de unidades (CARDOSO, 2013). Tais conjuntos habitacionais de interesse social estão

geralmente concentrados em áreas periféricas, aumentando a extensão física das cidades

por meio da implantação de bairros de baixa densidade e sem infraestrutura de transporte

adequada, amplificando a segregação socioespacial.

Além de acentuar o isolamento de grupos sociais, este modelo disperso contrasta

com estratégias mais alinhadas aos preceitos da sustentabilidade13, distanciando-se da

forma  urbana14 compacta,  característica  das  cidades  coloniais  latino-americanas15

(BORSDORF,  2003),  e  deslocando-se  para  uma  estrutura  mais  difusa  (HENRÍQUEZ;

AZÓCAR;  ROMERO,  2006).  Sob  tais  circunstâncias,  graduais  quedas  na  densidade

populacional levam à desnecessária conversão de espaços com elevado valor agrícola,

ecológico ou paisagístico em ambientes construídos impermeabilizados (GÜNERALP et

al., 2020), impactando os gastos municipais com provisão de infraestruturas e serviços

públicos (LIBERTUN DE DUREN; COMPEÁN, 2016; SASS; PORSSE, 2021).

No  entanto,  o  Programa Minha Casa Minha Vida –  PMCMV é  apenas o  mais

recente e emblemático exemplo de uma série de fatores determinantes, baseados em

políticas públicas regulatórias, que possibilitam a contínua e dispersa expansão territorial

13 Apesar do alcance de uma maior sustentabilidade urbana depender das condições locais (HASSAN; LEE, 2015), e
de terem sido planejados e debatidos uma infinidade de conceitos que buscam promovê-la, aqui o enfoque remete
a uma equilibrada relação entre os domínios social-ecológico-econômico (FU; ZHANG, 2017).

14 Considera-se que a forma urbana “retrata o tamanho, o formato e o arranjo espacial das cidades” (HAO; WANG,
2022, p. 2, tradução própria).

15 A maioria das cidades latino-americanas reflete seu legado histórico de desenho urbano, seguindo as tradições de
planejamento de seus respectivos colonizadores, especialmente os espanhóis e portugueses. Isso se evidencia
pelo fato de que cidades que foram colônias ibéricas (espanholas e portuguesas),  por  exemplo,  têm traçados
urbanos mais regulares e redes viárias mais densas (DUQUE et al., 2019).
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urbana no Brasil. Um outro aspecto que merece ser destacado é o caso do próprio limite

físico-espacial  das  cidades,  delimitado  pelos  perímetros  urbanos,  que  estabelece  a

divisão entre áreas urbanas e rurais. A estipulação de um limite urbano busca restringir

urbanizações além do limite  especificado,  protegendo áreas rurais  e  com fragilidades

ambientais.  No entanto, por serem menos valorizadas, as áreas rurais acabam sendo

visadas para ocupação urbana,  pelo aumento da rentabilidade com empreendimentos

imobiliários, acarretando a sucessiva ampliação do perímetro para incorporação de novas

áreas urbanizadas. Ademais, como efeito colateral indesejável, famílias de baixa renda

são constantemente  atraídas para  áreas de  transição rural-urbana,  ou  ocupam áreas

ambientalmente vulneráveis como única alternativa de moradia.

A constatação de tais efeitos paradoxais não tem como intuito sugerir a eliminação

de um limite urbano, mas sim demonstrar as problemáticas que emergem das tentativas

de controlar a expansão territorial urbana, via instrumentos regulatórios de planejamento

do uso do solo, quando se ignora a economia política que impulsiona a periurbanização

(HORN, 2020a).  Até porque, uma anulação do limite urbano tem grandes chances de

repetir, em território brasileiro, o que ocorreu no Chile em 1979, quando o limite urbano foi

extinto para permitir uma irrestrita urbanização (SILVA; VERGARA-PERUCICH, 2021). A

partir de tal medida, a especulação imobiliária se propagou, visto a retenção especulativa

sem precedentes, praticada por proprietários que não venderam ou ocuparam suas terras

e as mantiveram à espera de valorização futura (SILVA; VERGARA-PERUCICH, 2021).

Como consequência, em Santiago, por exemplo, anéis de terras inacessíveis ao redor da

cidade  foram  criados,  e  as  famílias  de  baixa  renda  localizavam-se  em  áreas  rurais

remotas,  sem acesso a meios de transporte,  emprego e serviços (SILVA; VERGARA-

PERUCICH, 2021).  Ainda assim, somente em 1994 o limite urbano foi  reestabelecido

(SILVA; VERGARA-PERUCICH, 2021). 

A repetição  de  tais  fenômenos  no  Brasil  não  seria  improvável  justamente  em

função  das  semelhanças  entre  ambas  realidades.  Assim  como  no  caso  chileno,  a

implementação de limites urbanos nos municípios brasileiros dificilmente é acompanhada

pela  regulação  sobre  o  mercado  fundiário  (SILVA;  VERGARA-PERUCICH,  2021),  em

razão  da  “dificuldade  do  Estado  em  limitar  os  ganhos  especulativos  fundiários  na

sociedade patrimonialista brasileira” (DENALDI et al., 2017, p. 174), o que possibilita a

manutenção de numerosos vazios urbanos e desencadeia a ocupação de terras rurais

adjacentes à área urbana. Deste modo, a ausência de uma delimitação igualmente teria o
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potencial de criar distorções de mercado que contribuiriam sobremaneira para a expansão

territorial urbana no Brasil.

Esse cenário  hipotético remete a dois  outros determinantes importantes para a

continuidade  da  expansão  territorial  urbana  nas  cidades  brasileiras:  não  taxação  de

vazios urbanos e, especialmente no interior paulista, disseminação de zonas de chácaras,

sítios de recreio ou ranchos. 

No caso dos vazios  urbanos,  a  ausência  de taxação prejudica  o  adensamento

intraurbano por não inibir a retenção especulativa, além de levar à procura por terrenos

periféricos para habitação social, contribuindo para o crescimento urbano disperso. Nesse

sentido, cabe destacar o papel do Parcelamento, Edificação ou Utilização Compulsórios

(PEUC)16 como um dos principais instrumentos previstos na Constituição Federal de 1988

(BRASIL, 1988) e no Estatuto da Cidade (BRASIL, 2001) para cumprimento da função

social da propriedade urbana no Brasil. A conjunção do PEUC com o IPTU Progressivo no

Tempo17 seria  uma  forma  de  taxação  dos  vazios  urbanos  e  inibição  da  retenção

especulativa, visto se tratarem de “sanções sucessivas para os proprietários de imóveis

urbanos ociosos” (DENALDI et al., 2017, p. 174). Contudo, “ainda é tímida nas cidades

brasileiras a aplicação dos mecanismos de efetivação [da função social da propriedade

urbana]” (CAVALCANTE; LEÔNCIO, 2019, p. 7).

Quanto às zonas de chácaras, sítios de recreio ou ranchos, estes não se destinam

à produção agrícola, possuindo como finalidade o lazer. Embora se localizem em áreas

rurais, seus lotes são menores do que os rurais, incidindo parâmetros urbanos e reduzida

exigência  de  infraestruturas  básicas  (SANTORO,  2014a).  Basicamente  tratam-se  de

ocupações  dispersas que,  em algumas situações,  ocorrem em áreas  ambientalmente

protegidas,  “culminando  em  casos  de  adensamento  urbano  sobre  áreas  com

infraestrutura  rural”  (SANTORO,  2014a,  p.  10).  Como  resultado,  há  a  formação  de

loteamentos isolados,  com características  urbanas,  mas rodeados por  ambiente  rural,

muitas vezes não dotados de infraestrutura urbana básica e de acesso aos meios de

transporte  público,  ocasionando  em  uso  intenso  de  meios  de  transporte  individuais

motorizados.

16 A obrigação compulsória de parcelar,  edificar ou utilizar imóveis ociosos em um determinado prazo de tempo,
estabelecida pelo Poder Público Municipal, via PEUC, aos proprietários de imóveis urbanos, “sustenta-se em uma
concepção de função social segundo a qual o direito de propriedade não pode ser exercido exclusivamente para
atender ao interesse individual do proprietário, desconsiderando o interesse da coletividade” (DENALDI et al., 2017,
p. 173).

17 Segundo Cavalcante e Leôncio (2019, p. 7), “ao fazer uso da função extrafiscal do IPTU, o custo da retenção da
terra ociosa aumenta, reduzindo o retorno econômico da especulação imobiliária e, consequentemente, liberando a
terra para ser devidamente ocupada”.
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1.7 DISCUSSÃO

De acordo  com Horn  (2020a,  p.  7,  tradução própria),  embora  nas  últimas  três

décadas o discurso de gestão do crescimento territorial tenha integrado as práticas de

planejamento urbano no Sul Global, existe “uma série de razões, tanto estruturais quanto

políticas, que contribuíram para seu sucesso limitado”. Para a autora, é cada vez mais

consensual  que  o  planejamento  urbano  em  tais  países  é  informalizado,  não  sendo

realizado necessariamente pelo Estado, agravando-se com o “crescente papel da agenda

neoliberal e a proeminência das forças de mercado na tomada de decisões”, que “fazem

com que os processos econômicos e políticos se tornem mais abertos à negociação e à

informalização” (HORN, 2020b, p. 8). Silva e Vergara-Perucich (2021, p. 202) vão além,

afirmando que a expansão territorial urbana “é um fenômeno complexo que não pode ser

gerenciado por meio de restrições de crescimento”.

Especificamente no contexto da América Latina, há que se considerar, também, o

fato de as cidades já serem mais densas e compactas do que nos países do Norte Global,

especialmente na Europa e na América do Norte (DUQUE et al., 2019). Nesse sentido, a

almejada intensificação no uso e ocupação do solo, advinda da adoção de estratégias de

contenção/gestão do crescimento urbano, pode ocasionar efeitos adversos, caso prossiga

desacompanhada  da  provisão  de  infraestruturas,  especialmente  de  transporte  e

saneamento básico (LI; VERBURG; VAN VLIET, 2022). Isso não justifica, entretanto, uma

permissividade irrestrita com relação à regulação do crescimento espacial urbano (como a

própria experiência do Chile demonstrou), mas reforça a necessidade de sua vinculação

com a questão fundiária na região.

Ademais, diversas implicações socioambientais são associadas à incorporação de

estratégias de gestão e controle da expansão territorial urbana. O transbordamento do

crescimento urbano, isto é, a urbanização de áreas para além das estipuladas para tal

fim,  por  exemplo,  é  apontado  como  consequência  indesejável  de  estratégias  de

contenção  (AHANI;  DADASHPOOR,  2021;  HORN,  2020b)  como  cinturões  verdes  e

UGBs. 

Um outro desafio aos mecanismos de gestão e controle do crescimento espacial

urbano  tem  sido  a  tendência  de  aumento  da  especulação  imobiliária  devido  à  tais

regulamentações, levando à expulsão dos mais pobres para fora dos limites estipulados

(HORN,  2020b).  Algo  atrelado  à  valorização  da  terra  e  das  habitações  nas  áreas

localizadas no interior dos limites de crescimento espacial delimitados, e à desvalorização
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das áreas externas (AHANI; DADASHPOOR, 2021). Isso porque, além de as políticas de

contenção do crescimento espacial urbano influenciarem os preços da terra, os loteadores

nem sempre respondem aos preços mais elevados aumentando a densidade construtiva,

fazendo com que o lado da demanda do mercado imobiliário possa ser um determinante

mais forte nos preços do que a orientação de crescimento local e as políticas de controle

da expansão territorial urbana (AHANI; DADASHPOOR, 2021).

Outro obstáculo  apontado tem sido uma falha dos políticos locais  em apoiar  e

implementar  instrumentos  apropriados  de  gestão  e  controle  do  crescimento  espacial

urbano (HORN, 2020b). Nesse sentido, Horn (2020b, p. 462, tradução própria) destaca o

grande  “poder  de  barganha  política  que  o  setor  privado  detém  sobre  a  tomada  de

decisões políticas” atualmente, especialmente no Sul Global. Nessa vertente, há que se

destacar o caráter político do processo de conciliação de interesses incapazes de serem

igualmente  satisfeitos,  como é  o  caso  da  gestão  e  do  planejamento  urbano  (HORN,

2020a). Em outras palavras, não há como desprezar as preocupações de curto prazo das

gestões  municipais,  geralmente  relutantes  em  arcar  com  os  custos  políticos  de

estratégicas  de  longo  prazo,  além  das  inerentes  coalizões  de  interesses  e  agentes,

formadas  por  meio  de  redes  informais  de  influência  e  conexões  sociais  entre  elites

dominantes  e  políticos  locais,  que  garantem acesso  à  máquina  oficial  de  tomada de

decisões (HORN, 2020a).

Dentre os desafios práticos que dificultam a adesão de tais estratégias, destaca-se

a  “necessidade  de  uma  mudança  nas  políticas  de  planejamento  e  governança  para

políticas colaborativas, de modo a reduzir fragmentações político-administrativas” (AHANI;

DADASHPOOR, 2021, p. 19, tradução própria). Nesse sentido, a exemplo dos EUA (HAN;

GO,  2019),  a  elevada  autonomia  de  que  dispõem os  entes  subnacionais  no  modelo

federativo  brasileiro  inviabiliza  a  cooperação  e  a  coordenação  das  políticas  urbanas

necessárias  para  criação  de  estratégias  de  contenção  regionais  (ou  intermunicipais),

especialmente quando se considera a perspectiva  da descentralização fiscal,  em que

prevalece  a  competição  entre  cidades  para  atração  de  investimentos  e  consequente

aumento  na  arrecadação  tributária.  Isso  porque,  inexistindo  cooperação  entre  dois

municípios  adjacentes,  regulamentações  rígidas  em  um  município  podem  levar  os

incorporadores a buscar  oportunidades em municípios vizinhos,  com regulamentações

mais permissivas (TAN et al., 2022). O êxito na contenção da expansão territorial urbana

via cinturões verdes, por exemplo, requer estratégias regionais em escala, “juntamente
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com zoneamento rigoroso e até mesmo programas de preservação da terra no campo

fora dos cinturões verdes” (HAN; DANIELS; KIM, 2022). 

Tal qual os cinturões verdes, as UGBs são igualmente criticadas por seu potencial

de aumentar o valor da terra e dificultar o acesso à moradia (AMPONSAH et al., 2022;

HAN;  DANIELS;  KIM,  2022;  HORN,  2015),  além  de  igualmente  requererem  ações

coordenadas  entre  municípios  vizinhos,  via  promulgação  de  políticas  públicas

consistentes, que se adéquem às estratégias regionais de contenção da expansão urbana

(HORN,  2015),  de  modo  a  evitar  minar  os  efeitos  positivos  nas  cidades  vizinhas

(POURTAHERIAN;  JAEGER,  2022).  Isso  porque  “quando  comunidades  individuais

adotam UGBs isoladamente  de  seus  vizinhos  e  concorrentes,  o  novo  crescimento  [e

novas  receitas]  é  simplesmente  acomodado  em  comunidades  vizinhas  com  políticas

espaciais menos rigorosas” (HORN, 2015, p. 5).

Sobre  as  UGBs,  especificamente,  um aspecto  que as  assemelha ao perímetro

urbano brasileiro seria o fato deste último também distinguir áreas urbanas de rurais, com

maiores densidades sendo designadas para áreas urbanizadas no interior do perímetro,

enquanto  áreas  para  além  do  perímetro  são  caracterizadas  por  moradias  com

características rurais e de baixa densidade (AHANI; DADASHPOOR, 2021; AMPONSAH

et al.,  2022).  Entretanto, uma discrepância importante com o caso brasileiro pode ser

identificada no exemplo de Oregon (EUA). Nesse estado norte-americano, a urbanização

foi proibida para além da UGB regional estipulada, mesmo nos casos em que o loteador

se prontificasse a arcar com os custos de infraestrutura necessários (AMPONSAH et al.,

2022). Embora não se trate de uma regra, isto é, não são todas as UGBs que possuem tal

determinação,  esse  exemplo  é  ilustrativo,  pois  o  nível  de  restrição  ao  crescimento

espacial  urbano externo a uma UGB é considerado crucial  para seu sucesso (HORN,

2015). No Brasil, além de não haver a adoção de limites institucionais que restrinjam o

crescimento espacial urbano a nível regional (ou intermunicipal), mesmo a nível municipal

tal  proibição  de  urbanização  para  além  dos  limites  estabelecidos  é  frequentemente

descumprida, não sendo incomum a ocorrência de loteamentos externos aos perímetros

urbanos,  muitas vezes clandestinos e não necessariamente com características rurais

(chácaras de recreio, por exemplo), ou até mesmo a constante ampliação dos limites dos

perímetros urbanos antes mesmo de ocorrer a revisão dos planos diretores municipais. 

A questão  da  pertinência  de  um ordenamento  regional  torna-se  especialmente

relevante quando se considera que grande parte da futura expansão urbana ocorrerá em
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escala regional, de modo que “a governança colaborativa e abrangente entre regiões e

países pode[ria]  ajudar  a mitigar  as perturbações da expansão urbana sobre habitats

naturais e a biodiversidade” (LI et al., 2022b, p. 9, tradução própria).

Quanto aos cinturões verdes, similar ao que foi apontado para o caso de Gana, na

África (AMPONSAH et al., 2022), estes poderiam funcionar melhor no Brasil em cidades

pequenas e médias que possuam grandes e subdesenvolvidas glebas periféricas. Ainda

assim, a compra prévia e a destinação para uso público de terras para delimitação dos

cinturões verdes são empecilhos. No caso norte-americano, a viabilização dos cinturões

verdes depende da aquisição, pelo poder público local,  de direitos de urbanização de

terras agrícolas (HAN; GO, 2019) e da transferência do direito de construir, fornecendo

“aos proprietários de terras uma compensação financeira por concordarem em manter

suas terras destinadas para uso agrícola, florestal ou espaço aberto” (HAN; DANIELS;

KIM, 2022, p. 2, tradução própria). No caso dos municípios brasileiros, onde há grande

interesse do mercado imobiliário pela obtenção de glebas periféricas, é possível recorrer à

transferência  do  direito  de  construir,  instrumento  urbanístico  previsto  no  Estatuto  da

Cidade (Lei  Federal  nº  10.257/2001),  que “permite  a transferência ou a alienação do

potencial  construtivo de um imóvel  munido de interesse público” (SOUZA; PERETTO;

SEO, 2021, p. 1).

Além da transferência do direito de construir, existem similaridades entre algumas

das  estratégias  elencadas  e  outros  instrumentos  previstos  no  Estatuto  da  Cidade,  à

exemplo da Contribuição de Melhoria  com o Financiamento  de Incremento Fiscal;  da

Outorga Onerosa do Direito de Construir com o Bônus de Densidade; da Transferência do

Direito  de  Construir  com a  Transferência  de  Direitos  de  Construção  e  a  Compra  de

Direitos  de  Construção;  das  Operações  Urbanas  Consorciadas  com  as  Áreas  de

Financiamento Prioritário; e da Contribuição de Melhoria | Outorga Onerosa de Alteração

de Uso com a Taxa de Impacto.

No  que  concerne  ao  Downzoning,  seus  entraves  são  universais,  mas  mais

pronunciados  perante  a  realidade  brasileira,  por  tratar-se  de  uma  política  de  difícil

implementação, “especialmente em jurisdições com reduzida capacidade de aplicação da

lei e incapacidade de pagar compensação financeira aos proprietários de terras afetados”

(AMPONSAH et al., 2022, p. 9, tradução própria). Ademais, embora sejam previstas áreas

com restrições ambientais no zoneamento das cidades brasileiras, de modo a impedir a

urbanização ou prever uma ocupação urbana de menor densidade, frequentemente tais
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áreas são ocupadas por populações de baixa renda, devido à ausência de opções de

moradia,  não  sendo  incomum,  também,  a  construção  de  conjuntos  habitacionais

destinados à habitação de interesse social  em áreas protegidas e/ou ambientalmente

impróprias à urbanização (RUFINO, 2015).

1.8 CONCLUSÃO

A relevância  de  um  levantamento  sobre  estratégias  de  gestão  da  expansão

territorial urbana se evidencia pelo efeito que o crescimento físico-espacial das cidades

tem sobre a sustentabilidade urbana. Como contribuição deste estudo, foram pontuados

alguns entraves à implementação de tais estratégias no âmbito dos países do Sul Global,

mais especificamente na América Latina, com recorte para a realidade e as multifacetadas

dinâmicas das cidades brasileiras de porte médio. 

Dentre as diversas constatações, destacam-se as semelhanças entre algumas das

estratégias descritas e os instrumentos previstos no Estatuto da Cidade, bem como a

importância da cooperação regional (intermunicipal) para o alcance de um processo de

expansão  territorial  urbana  mais  alinhado  aos  preceitos  da  Agenda  2030  para  o

Desenvolvimento Sustentável.

Por fim, é notório que particularidades impossibilitam a automática transferência de

políticas de planejamento influentes entre países do Norte Global,  dadas as inerentes

divergências  entre  centro-periferia.  Portanto,  estudos  futuros  poderiam  se  dedicar  às

implicações advindas de trocas de experiências entre países do Sul Global, de maneira a

não apenas sanar uma das limitações deste trabalho, como também estreitar o escopo de

análise para adversidades que possam emergir da aproximação de vivências análogas,

mas, ainda assim, díspares. 
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CAPÍTULO 2 | PLANEJAMENTO E REGULAÇÃO DA EXPANSÃO TERRITORIAL
URBANA EM PLANOS DIRETORES: ESTUDO DE CASO EM SÃO CARLOS – SP

2.1 INTRODUÇÃO

As  cidades  desempenham  um  papel  fundamental  no  bem-estar  humano  e  na

segurança climática.  Sua  importância  é  reconhecida  no  Objetivo  de  Desenvolvimento

Sustentável – ODS 11: Cidades e comunidades sustentáveis, da Organização das Nações

Unidas  (ONU),  bem  como  no  Acordo  de  Paris  e  na  Nova  Agenda  Urbana

(COLENBRANDER; BARAU, 2019).  No entanto,  ainda não há consenso sobre o que

caracterizaria uma urbanização mais sustentável, nem como mensurá-la (PEREIRA et al.,

2019).

A busca por cidades mais compactas, entretanto, é considerada uma ação para

mitigação das mudanças climáticas globais, pois contribui para a redução das emissões

de  gases  de  efeito  estufa  (LEIBOWICZ,  2017).  Esse  modelo  de  crescimento  urbano

estimula a redução das distâncias pelo aproveitamento de áreas urbanas subutilizadas, o

que  pode  diminuir  a  dependência  do  uso  de  automóveis.  Além  disso,  favorece  a

viabilidade  econômica  do  transporte  coletivo  e  incentiva  o  uso  de  modos  ativos  de

transporte  (NEWMAN;  KENWORTHY,  2002;  BANISTER,  2008;  BIBRI  et  al.,  2020),

representando uma forma mais sustentável de ocupação humana em termos ambientais.

No entanto, é necessário ter cautela ao utilizar modelos provenientes de realidades

diferentes. A origem eurocêntrica do conceito de cidades mais compactas inviabiliza sua

implementação irrestrita  em países do Sul  Global  (ZAPATA-CAMPOS et  al.,  2021).  A

adaptação desse conceito à realidade brasileira é possível, no entanto, quando inserida

na problemática da expansão horizontal das cidades, que muitas vezes atende mais às

demandas do mercado imobiliário do que às necessidades reais de crescimento espacial.

No Brasil, a regulação da expansão territorial urbana é de responsabilidade dos

municípios, mas o Estatuto da Cidade não aborda detalhadamente essa questão. Isso

tem  contribuído  para  a  permissividade  da  expansão,  devido  à  arbitrariedade  e

discricionariedade  dos  municípios,  que  podem  alterar  o  perímetro  urbano1 em  leis

1 A delimitação do perímetro urbano é um instrumento legal que estabelece limites claros entre as áreas urbanas e
rurais, com o objetivo de regular o uso e a ocupação de acordo com suas respectivas características. Um fator
importante a ser considerado é o valor da terra urbana, que geralmente é mais elevado em comparação com a
rural. Portanto, “a expansão do perímetro urbano provoca o aumento do valor dos terrenos incorporados à zona
urbana, o que, consequentemente, pode acarretar retenção de terras para fins especulativos” (ALBIERI; SILVA,
2023, p. 3).
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separadas do Plano Diretor, resultando em um processo sujeito a disputas e interesses

particulares,  muitas  vezes  com  pouca  participação  popular  (OLIVEIRA;  MOCCI;

LEONELLI, 2019).

Nesse contexto, o capital imobiliário exerce uma influência constante nas políticas

urbanas e nas legislações urbanísticas, buscando valorização associada diretamente à

cidade (MARQUES, 2016).  Esses interesses frequentemente resultam em crescimento

urbano  disperso,  devido  a  alterações  nas  normas  que  regulam  a  expansão  urbana

(SANTORO, 2014a; BERNARDINI, 2017; 2018; COLSAET; LAURANS; LEVREL, 2018;

LEONELLI; CAMPOS, 2018).

Neste estudo foi analisado se estratégias de planejamento e controle da expansão

territorial urbana foram incorporadas nos planos diretores de uma cidade de porte médio2

do interior paulista. O estudo teve como pressuposto que as estratégias de regulação da

expansão  urbana  podem  ser  viabilizadas  pela  implementação  dos  instrumentos

urbanísticos  do  Estatuto  da  Cidade,  quando  previstos  nos  planos  diretores.  Essa

abordagem é considerada um primeiro passo para garantir o exercício da função social da

propriedade e alcance dos direitos constitucionais à cidade (LACERDA et al., 2005).

É importante ressaltar que os planos diretores devem ser revisados a cada dez

anos,  com o objetivo de avaliar  seus resultados e traçar medidas para o controle da

dispersão do território da cidade, intensificando a ocupação das áreas urbanas em função

da infraestrutura e dos eixos de transporte (BRAGA, 2019). Portanto, os planos diretores

em questão foram avaliados sob o prisma da compacidade urbana,  verificando se as

orientações de crescimento urbano mais compacto, previstas nesses planos, incluíram

estratégias para sua aplicação. 

Essa  avaliação  dos  atributos  dos  planos  diretores  é  relevante,  pois  a

implementação bem-sucedida do que foi planejado depende em grande medida de uma

estrutura  legal  tangível  (HERSPERGER et  al.,  2018),  sendo  poucos  os  estudos  que

traduziram claramente  as  declarações  de planos  diretores  em intenções  objetivas  de

planejamento (HERSPERGER; GRĂDINARU; SIEDENTOP, 2020).

2 Não há consenso na literatura sobre a definição de cidades médias, com o critério demográfico sendo o mais
utilizado para classificação (PEREIRA et al., 2022a). Cabe destacar, no entanto, a diferenciação existente entre os
termos “cidades  de  porte  médio”  e  “cidade média”.  O primeiro  se  refere  ao  porte  demográfico,  e  o  segundo
considera, além de dados demográficos, as funções e papéis desempenhados nas redes urbanas (PEREIRA et al.,
2022a).  A despeito  dessa  diversidade cultural,  nesse  estudo foi  adotado conceito  baseado em características
demográficas, com base na distinção trazida pelo IBGE de que municípios de porte médio seriam aqueles com
população entre 100 mil e 500 mil habitantes (GOULART; TERCI; OTERO, 2015).
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2.2 MÉTODOS

2.2.1 Caracterização da área de estudo

São  Carlos  –  SP  (Figura  1)  possui  cerca  de  256.915  habitantes,  sendo

majoritariamente urbanizado (96%), com densidade demográfica de 195,15 hab./km², PIB

per capita de R$ 47.701,04 e IDHM de 0,805 em 2010 (IBGE, 2023).

Figura 1 – Localização do município de São Carlos (SP)

Fonte: Elaboração própria, com base em IBGE (2021) e Faustino (2017).

O município foi selecionado para estudo de caso por ter incluído, em seu primeiro

plano  diretor  pós-aprovação  do  Estatuto  da  Cidade,  diretrizes  visando  à  proteção

ambiental  e  à  promoção  de  uma  cidade  menos  dispersa  territorialmente  (FANTIN;

SCHENK; PERES, 2017). Ademais, a revisão do Plano Diretor em 2016 teve como um de

seus objetivos gerais conter a expansão urbana (SÃO CARLOS, 2016). 

Nas Figuras 2 e 3 constam os zoneamentos de cada Plano Diretor analisado (2005

e 2016, respectivamente).
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Figura 2 – Zoneamento PD 2005

Fonte: Elaboração própria, com base em São Carlos (2005).
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Figura 3 – Zoneamento PD 2016

Fonte: Elaboração própria, com base em São Carlos (2016).
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2.2.2 Avaliação de planos diretores

Para  análise  dos  planos  diretores  sob  o  prisma  da  compacidade  urbana,  foi

estabelecido  um conjunto  de  critérios,  divididos  em três  categorias  principais  (eixos),

sendo eles:  Condicionamento do crescimento horizontal da cidade,  Combate aos

vazios  urbanos e  Adensamento  adequado (EVERS  et  al.,  2018,  p.  67).  Essas

diretrizes3 estão em conformidade (embora não sejam limitadas) ao Art. 42-B do Estatuto

da Cidade, incluído pela Lei Federal nº 12.608, de 2012, que exige a elaboração de um

projeto específico caso os municípios que queiram expandir sua área urbana após 10 de

abril de 2012.

Salienta-se que a análise não se baseou apenas na presença de cada critério, mas

também em sua representatividade.  Para  garantir  a  padronização,  cada  elemento  foi

avaliado em uma escala de 0 a 2 (posteriormente redimensionada para uma escala de 0 a

10, para facilitar a compreensão), permitindo calcular o somatório das pontuações para

cada  subitem,  além da  média  aritmética  das  pontuações  por  eixos,  para  cada  plano

diretor analisado4. A classificação do nível de atendimento para cada categoria foi feita

com base nos parâmetros abaixo:

➢ Nulo: 0

➢ Muito baixo: superior a 0 e inferior ou igual a 2

➢ Baixo: superior a 2 e inferior ou igual a 4

➢ Médio: superior a 4 e inferior ou igual a 7

➢ Alto: superior a 7 e inferior ou igual a 9

➢ Muito alto: superior a 9 e inferior a 10

➢ Integral: 10

No Quadro 1 são detalhados os critérios que nortearam a atribuição dos pontos,

para cada item de cada eixo, conforme adaptação do método desenvolvido por Sousa e

Braga (2022).

3 Tais diretrizes se limitam à aferição da compacidade urbana. Entretanto, densidade, diversidade, multiplicidade de
usos do solo, transporte sustentável (ativo e coletivo), e áreas verdes (sistema de espaços livres) também são
consideradas  estratégias-chave  no  planejamento,  design  e  desenvolvimento  de  cidades  mais  compactas
(JABAREEN, 2006; BIBRI; KROGSTIE; KÄRRHOLM, 2020).

4 As  análises  de  dados  foram desenvolvidas  em  Python.  Os  dados  e  códigos  computacionais  utilizados  estão
disponíveis  em:  https://github.com/icn-sousa/Tese_Planejamento-e-controle-da-expansao-territorial-urbana-na-
implementacao-do-Plano-Diretor/tree/main/cap_2
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Quadro 1 – Eixos de avaliação de planos diretores e respectivos itens

Condicionamento do crescimento horizontal da cidade
Pontos

(subitens)

Ampliação do perímetro urbano

i) Vincula a ampliação da área urbana/alteração do perímetro urbano ao
preenchimento  dos  vazios  urbanos  identificados,  ii) às  projeções  de
aumento populacional, e às iii) análises de aptidão à urbanização ou de
fragilidade  ambiental,  iv) exigindo  estudos  técnicos  de  viabilidade
urbanística e ambiental para ampliação do perímetro urbano.

4 * 0,5

Apreciação de propostas de alteração do perímetro urbano

i) Prevê  que  qualquer  proposta  de  alteração  do  perímetro
urbano/conversão  de  áreas  rurais  em  urbanas  seja  submetida  à
apreciação, via conselhos municipais de ii) desenvolvimento urbano e de
iii) meio ambiente, além de iv) audiências públicas.

4 * 0,5

Fragmentação da mancha urbana

i)  Estabelece  critérios  para  coibir  a  expansão  urbana  descontínua,
priorizando parcelamentos contínuos à mancha urbana,  ii)  limitando o
parcelamento do solo a áreas urbanas consolidadas, iii) com limites de
descontinuidade espacial (distância máxima do parcelamento à mancha
urbana) de até 1 km.

0,5 + 2 *
(0,75)

Combate aos vazios urbanos
Pontos

(subitens)

Identificação e delimitação de vazios urbanos

i) Identifica  e  ii) delimita  em mapas os  vazios urbanos especulativos
existentes,  iii) com  critérios  para  tal  classificação  (solo  urbano  não
edificado,  subutilizado ou ocioso,  dotado de serviços,  infraestrutura e
equipamentos  urbanos,  excetuando-se  os  espaços  pertencentes  às
Áreas  de  Preservação  Permanente  (APPs),  bem  como  áreas  com
restrições urbanísticas – institucionais, de sistema de recreio, públicas e
de  bens  dominicais  –  com  função  ambiental  de  preservação  dos
recursos hídricos, além de maciços verdes não incluídos nos espaços
livres públicos e demais elementos de relevante interesse ambiental).

0,5 + 2 *
(0,75)

Desestímulo à retenção especulativa

i) Incorpora os instrumentos urbanísticos do Estatuto da Cidade para
desestímulo  à  retenção  especulativa,  tais  como:  ii) Parcelamento,
Edificação ou Utilização Compulsórios (PEUC), iii) IPTU Progressivo no
Tempo e  a  iv) Desapropriação  com pagamento  em títulos  da  dívida
pública,  v) delimitando  em  mapa  as  áreas  para  aplicação  de  tais
instrumentos  urbanísticos,  e  vi) descrevendo  critérios  para  nortear  a
aplicação dos instrumentos urbanísticos do Estatuto da Cidade, vii) com
definição  de  um  prazo  para  entrada  em  vigor  dos  instrumentos
incorporados (caso não sejam autoaplicáveis e necessitem de posterior

(6 * 0,25)
+ 0,5
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regulamentação).

ZEIS em vazios urbanos

i) Destina áreas para habitações de interesse social, sendo as instituídas
por meio de ZEIS em vazios urbanos  ii) delimitadas estritamente em
áreas  urbanas  consolidadas  e  dotadas  de  serviços,  infraestrutura  e
equipamentos urbanos.

0,75 +
1,25

Adensamento adequado
Pontos

(subitens)

Ocupação de áreas ambientalmente frágeis

i) Condiciona  a  ocupação  de  áreas  ambientalmente  frágeis,
estabelecendo os critérios para classificação e os usos permitidos, via ii)
parâmetros  urbanísticos  mais  restritivos,  a  exemplo  de  tamanhos
maiores de lote, de coeficientes de aproveitamento menores, de taxas
de ocupação menores, etc.

2 * 1

Uso misto do solo

i) Incentiva  o  uso  diversificado/misto  do  solo,  exceto  para  as  áreas
industriais,  e  ii) impede  a  manutenção  de  zonas  estritamente
residenciais.

0,75 +
1,25

Incentivo/restrição ao adensamento

i) Estipula as condições para o adensamento em áreas mais adequadas,
compatíveis com a capacidade de suporte da infraestrutura instalada,
como ao longo de corredores viários comerciais (eixos de transporte) e
em  áreas  centrais,  ii) bem  como  as  condições  para  inibição  do
adensamento  em  áreas  menos  adequadas,  como  as  periféricas  e
desprovidas  de  infraestruturas  (com  insuficiência  de  equipamentos,
serviços e infraestruturas, principalmente de transporte público coletivo).
Nas áreas mais adequadas são definidas  iii)  condições favoráveis ao
adensamento por meio, por exemplo, de tamanhos menores de lote, de
maiores coeficientes de aproveitamento, de taxas de ocupação maiores,
além de permissão de alturas mais elevadas (gabaritos) para os edifícios
nas áreas de adensamento prioritário. Nas áreas menos adequadas são
definidas iv) condições desfavoráveis ao adensamento,  a exemplo de
tamanhos  maiores  de  lote,  menores  coeficientes  de  aproveitamento,
bem como taxas de ocupação menores.

4 * 0,5

Fonte: Adaptado de Sousa e Braga (2022, p. 6-7).

2.3 RESULTADOS

Foram analisados os dois planos diretores de São Carlos pós-Estatuto da Cidade.

O primeiro plano diretor em questão (PD 2005) foi regulamentado pela Lei Complementar
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(LC) n. 13.691/2005, e o segundo é a revisão do primeiro (PD 2016), regulamentado pela

LC nº 18.053/2016.

Ambos os planos diretores foram examinados em função dos supramencionados

três  eixos  de  avaliação  (Condicionamento  do  crescimento  horizontal  da  cidade;

Combate aos vazios urbanos; e Adensamento adequado), conforme seus respectivos

conjuntos de itens (Tabela 1).
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Tabela 1 – Pontuações por itens dos eixos de avaliação para os planos diretores de 2005 e 2016

Plano
Diretor

Eixos Itens
Subitens

i ii iii iv v vi vii

2005

Condicionamento do
crescimento

horizontal da cidade

Ampliação do perímetro urbano 0 0 0 0,5 - - -

Apreciação de propostas de alteração do perímetro urbano 0,5 0,5 0 0 - - -

Fragmentação da mancha urbana 0 0 0 - - - -

Combate aos vazios
urbanos

Identificação e delimitação de vazios urbanos 0,5 0,75 0,75 - - - -

Desestímulo à retenção especulativa 0,25 0,25 0,25 0,25 0 0,25 0

ZEIS em vazios urbanos 0,75 0,625 - - - - -

Adensamento
adequado

Ocupação de áreas ambientalmente frágeis 1 1 - - - - -

Uso misto do solo 0,75 0 - - - - -

Incentivo/restrição ao adensamento 0,5 0,5 0,5 0,25 - - -

2016

Condicionamento do
crescimento

horizontal da cidade

Ampliação do perímetro urbano 0 0 0 0,5 - - -

Apreciação de propostas de alteração do perímetro urbano 0,5 0,5 0,5 0,5 - - -

Fragmentação da mancha urbana 0 0 0 - - - -

Combate aos vazios
urbanos

Identificação e delimitação de vazios urbanos 0 0 0,75 - - - -

Desestímulo à retenção especulativa 0,25 0,25 0,25 0,25 0 0,25 0,5

ZEIS em vazios urbanos 0,75 0,625 - - - - -

Adensamento
adequado

Ocupação de áreas ambientalmente frágeis 1 1 - - - - -

Uso misto do solo 0,75 0 - - - - -

Incentivo/restrição ao adensamento 0,5 0 0,5 0,25 - - -

Fonte: Elaboração própria (2023).
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O somatório  dos pontos  dos subitens  permitiu  estabelecer  as  pontuações alcançadas,

convertidas para uma escala de 0 a 10 para posterior classificação pelo grau de atendimento dos

itens (Tabela 2 e Figura 4) e eixos de avaliação (Tabela 3 e Figura 5).  Em ambos os planos

diretores não houve pontuação em apenas um dos itens (Fragmentação da mancha urbana),

pertencente ao eixo Condicionamento do crescimento horizontal da cidade (Tabela 1).

Tabela 2 – Somatório das pontuações por itens dos eixos de avaliação para os planos diretores
de 2005 e 2016

Eixos Itens
Soma pontuações | Escala (0-10) Atendimento 

PD 2005 PD 2016 PD 2005 PD 2016

Condiciona
mento do

crescimento
horizontal
da cidade

Ampliação do
perímetro urbano

0,5 | 2,5 0,5 | 2,5 Baixo Baixo

Apreciação de
propostas de
alteração do

perímetro urbano

1 | 5 2 | 10 Médio Integral

Fragmentação da
mancha urbana

0 0 Nulo Nulo

Combate
aos vazios

urbanos

Identificação e
delimitação de
vazios urbanos

2 | 10 0,75 | 3,8 Integral Baixo

Desestímulo à
retenção

especulativa
1,25 | 6,2 1,75 | 8,8 Médio Alto

ZEIS em vazios
urbanos

1,38 | 6,9 1,38 | 6,9 Médio Médio

Adensamen
to adequado

Ocupação de áreas
ambientalmente

frágeis
2 | 10 2 | 10 Integral Integral

Uso misto do solo 0,75 | 3,8 0,75 | 3,8 Baixo Baixo
Incentivo/restrição
ao adensamento

1,75 | 8,8 1,25 | 6,2 Alto Médio

Fonte: Elaboração própria (2023).

Tabela 3 – Média das pontuações por eixos de avaliação para os planos diretores de 2005 e 2016

Eixos
Pontuações médias Atendimento

PD 2005 PD 2016 PD 2005 PD 2016

Condicionamento do crescimento
horizontal da cidade

2,5 4,2 Baixo Médio

Combate aos vazios urbanos 7,7 6,5 Alto Médio

Adensamento adequado 7,5 6,7 Alto Médio

Fonte: Elaboração própria (2023).
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Figura 4 – Avaliação comparativa dos planos diretores de São Carlos – SP (por itens)

Fonte: Elaboração própria (2023).
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Figura 5 – Avaliação comparativa dos planos diretores de São Carlos – SP (por eixos)

Fonte: Elaboração própria (2023).
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A avaliação comparativa  entre  os  planos diretores  de 2005 e de 2016 permite

perceber  que,  embora  as  pontuações  dos  itens  tenham  se  mantido  iguais,  em  sua

maioria, ao longo do tempo surgiram diferenças em alguns aspectos. Logo, cinco itens

mantiveram os graus de atendimento (Ampliação do perímetro urbano, Fragmentação

da mancha urbana,  ZEIS em vazios urbanos,  Ocupação de áreas ambientalmente

frágeis e  Uso misto do solo), e quatro apresentaram alterações. Dos quatro itens que

apresentaram variações entre os planos diretores de 2005 e 2016, dois melhoraram suas

pontuações  (Desestímulo  à  retenção  especulativa e  Apreciação de  propostas  de

alteração do perímetro urbano) e dois apresentaram piora (Identificação e delimitação

de vazios urbanos e Incentivo/restrição ao adensamento), conforme Tabela 2 e Figura

4. Ademais, no que concerne à média dos eixos de maneira geral, percebe-se que apenas

um deles aumentou sua pontuação (Condicionamento do crescimento horizontal da

cidade),  sendo  que  os  outros  dois  apresentaram  quedas  no  grau  de  atendimento

(Combate aos vazios urbanos e Adensamento adequado), conforme Tabela 3 e Figura

5.

A seguir  são detalhados  os  elementos  de  cada plano diretor  que  nortearam a

atribuição das pontuações e as classificações de atendimento alcançadas.

2.3.1 Condicionamento do crescimento horizontal da cidade

PD 2005 – Ampliação do perímetro urbano

O PD 2005 não vincula a ampliação da área urbana/alteração do perímetro urbano

ao preenchimento  dos vazios  urbanos,  às  projeções de aumento populacional,  ou  às

análises de aptidão à urbanização ou de fragilidade ambiental, mas exige, indiretamente,

estudos  técnicos  de  viabilidade  urbanística  e  ambiental  para  ampliação  do  perímetro

urbano.  Isso porque é previsto que a alteração de uso do solo e a contrapartida a ser

prestada pelo beneficiário da Outorga Onerosa de Alteração de Uso do Solo “serão objeto

de  análise  do  órgão  público  municipal  competente  e  do  Conselho  Municipal  de

Desenvolvimento Urbano e do Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente” (SÃO

CARLOS, 2005, art. 106, parágrafo único).

PD 2016 – Ampliação do perímetro urbano

Embora não vincule a ampliação da área urbana/alteração do perímetro urbano ao

preenchimento dos vazios urbanos, às projeções de aumento populacional, ou às análises
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de aptidão à urbanização ou de fragilidade ambiental, o PD 2016 indiretamente também

exige  estudos  técnicos  de  viabilidade  urbanística  e  ambiental  para  ampliação  do

perímetro urbano. Isso porque requer a elaboração de Estudo de Impacto de Vizinhança –

EIV e aprovação de Relatório de Impacto de Vizinhança – RIVI para “empreendimentos

que demandem alterar o perímetro urbano […]” (SÃO CARLOS, 2016, art. 210, inciso VI).

PD 2005 – Apreciação de propostas de alteração do perímetro urbano

É estabelecido que o Macrozoneamento e o Zoneamento do município deverão

atender, dentre outras diretrizes, a exigência de que “o projeto de conversão de áreas

rurais em urbanas seja previamente submetido à Prefeitura Municipal, que deverá analisá-

lo e submetê-lo à aprovação do Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano” (SÃO

CARLOS, 2005, art. 14, inciso III). 

PD 2016 – Apreciação de propostas de alteração do perímetro urbano

Novamente  de  modo  indireto  e  por  meio  do  EIV/RIVI,  o  PD  2016  prevê  que

qualquer  proposta  de  alteração  do  perímetro  urbano/conversão  de  áreas  rurais  em

urbanas  seja  submetida  à  apreciação,  via  conselhos  municipais  de  desenvolvimento

urbano e de meio ambiente, além da realização de audiências públicas em determinados

casos  (que  poderão  ser  solicitadas  também  em  casos  não  obrigatórios,  conforme

parágrafo único do artigo 215). Isso porque, para elaboração do EIV/RIVI, “deverá ser

seguido  Termo  de  Referência  […]  referendado  pelos  Conselhos  Municipais  de

Desenvolvimento  Urbano  e  de  Defesa  do  Meio  Ambiente,  após  apreciação  e

pronunciamento destes” (SÃO CARLOS, 2016, art. 212).

2.3.2 Combate aos vazios urbanos

PD 2005 – Identificação e delimitação de vazios urbanos

O texto menciona a existência de um vazio urbano onde será aplicado o Direito de

Preempção,  localizado  nas  ruas  Sorbonne,  José  Rodrigues  Sampaio,  Major  Manoel

Antonio de Mattos e Avenida Comendador Alfredo Maffei (SÃO CARLOS, 2005, art. 172,

inciso I). No entanto, sua localização não é possível de ser determinada com base no

mapa que delimita as áreas sujeitas ao Direito de Preempção (Anexo 10). No Anexo 06,

no entanto, constam as Áreas Especiais de Interesse Social – AEIS, incluindo as do tipo

3,  que  são  compostas  por  imóveis  não  utilizados,  não  edificados  ou  subutilizados,

preferencialmente  equipados  com  infraestrutura  e  serviços  urbanos  ou  que  estejam
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recebendo investimentos desse tipo,  adequados para a implementação de programas

habitacionais de interesse social (SÃO CARLOS, 2005, art. 77). Além disso, embora a

identificação dos imóveis ou áreas passíveis de utilização, construção e parcelamento

compulsórios seja atribuída a uma lei municipal específica posterior, o artigo 163 da LC

13.691/2005 especifica os  critérios  e condições para  classificar  tais  imóveis  ou áreas

como subutilizados ou não utilizados (SÃO CARLOS, 2005).

PD 2016 – Identificação e delimitação de vazios urbanos

Os vazios urbanos não são identificados ou delimitados em mapas, sendo apenas

previsto que as Áreas de Especial Interesse Social – AEIS tipo 4 “são áreas a serem

demarcadas em terrenos ociosos que possuam no mínimo 5.000 m² [...], localizados na

área urbana consolidada” (SÃO CARLOS, 2016, art. 96). 

Dentre os critérios estabelecidos para enquadramento como AEIS 4, destaca-se a

inexistência de “restrições ambientais em mais de 30% (trinta por cento) da área”, e a

presença de “boa infraestrutura e proximidade a empregos, comércio e serviços” (SÃO

CARLOS, 2016, art. 96, incisos III e V). Também são estabelecidas classificações de área

ociosa e subutilizada (SÃO CARLOS, 2016, art. 96, parágrafo único, incisos I e II), além

de serem estipuladas diretrizes de uso e ocupação para tais áreas, como a de que “no

mínimo 60% (sessenta por cento) [do] potencial construtivo a ser implantado nas áreas

demarcadas como AEIS 4 será destinado a Habitação de Interesse Social (HIS) [...]” (SÃO

CARLOS,  2016,  art.  97,  incisos  I).  Ademais,  é  “assegurado  aos  empreendimentos

localizados nas AEIS 4 o direito de utilizar o potencial construtivo máximo permitido para a

respectiva  zona  sem pagamento  da  Outorga  Onerosa  do  Direito  de  Construir”  (SÃO

CARLOS, 2016, art. 98).

PD 2005 – Desestímulo à retenção especulativa

Os instrumentos urbanísticos do Estatuto da Cidade para desestímulo à retenção

especulativa  (Parcelamento,  Edificação  ou  Utilização  Compulsórios  –  PEUC,  IPTU

Progressivo no Tempo e Desapropriação com pagamento em títulos da dívida pública)

são  incorporados.  Embora  não  tenham  sido  delimitadas  em  mapas  as  áreas  para

aplicação de  tais  instrumentos  urbanísticos,  são descritos  os  critérios  norteadores  da

aplicação  destes  instrumentos  nos  artigos  163  a  169.  Ainda  assim,  por  não  serem

autoaplicáveis, tais instrumentos necessitariam de posterior regulamentação, não sendo

definidos, entretanto, prazos para entrada em vigor destes instrumentos incorporados.
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PD 2016 – Desestímulo à retenção especulativa

São  incorporados  os  instrumentos  urbanísticos  do  Estatuto  da  Cidade  para

desestímulo  à  retenção  especulativa  –  Parcelamento,  Edificação  ou  Utilização

Compulsórios (PEUC), IPTU Progressivo no Tempo e Desapropriação com pagamento

em títulos da dívida pública. As áreas para aplicação de tais instrumentos urbanísticos

não foram delimitadas em mapas, mas os artigos 163 a 170 descrevem critérios para

nortear  a  aplicação  destes  instrumentos,  sendo  definido  prazo  de  180  dias  para

elaboração  de  lei  específica  que  “identificará  os  imóveis  ou  áreas  onde  incidirão  os

instrumentos […]” (SÃO CARLOS, 2016, art. 168).

PD 2005 – ZEIS em vazios urbanos

Áreas destinadas à habitação de interesse social são estabelecidas por meio de

Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS), em vazios urbanos de áreas consolidadas e

com  infraestrutura.  No  entanto,  embora  as  ZEIS  em  vazios  urbanos  tenham  sido

delimitadas a um raio de até 5 km do centro histórico da cidade, uma dessas três ZEIS

está  localizada  em uma  região  que,  apesar  de  consolidada,  carece  de  infraestrutura

adequada e concentra população de baixa renda (SÃO CARLOS, 2005, art. 32, inciso III e

VI, respectivamente), apresentando vulnerabilidades socioambientais (SOUSA; BRAGA,

2020, p. 8). Por essa razão, foi atribuída uma pontuação reduzida ao subitem que trata da

delimitação estrita em áreas urbanas consolidadas e com infraestrutura (ii).

PD 2016 – ZEIS em vazios urbanos

Como  visto  anteriormente,  são  destinadas  áreas  para  habitações  de  interesse

social,  instituídas por  meio de ZEIS em vazios urbanos (AEIS 4).  Entretanto,  embora

esteja previsto sua localização em áreas urbanas consolidadas (Zonas 1,  2 e 3,  bem

como no Eixo Estruturante),  as AEIS 4 áreas não são delimitadas em mapas,  sendo

apenas previsto que, no prazo de um ano, será editada lei específica que “identificará os

imóveis  ou  áreas  que  deverão  ser  demarcadas  para  atendimento  e  vinculação  às

diretrizes de uso e ocupação estipuladas para as AEIS tipo 4 [...]” (SÃO CARLOS, 2016,

art. 100). Ademais, embora sejam delimitadas em mapa três áreas de domínio público,

vazias e consideradas adequadas para receberem empreendimentos de HIS (AEIS 3),

uma  dessas  três  áreas  (Anexo  06)  encontra-se  em  uma  região  que,  apesar  de

consolidada, conta com a “presença de bairros de moradia da população de baixa renda

ou  situações  de  vulnerabilidade  social,  com  demandas  de  infraestrutura  [...]”  (SÃO
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CARLOS, 2016, art. 27, parágrafo único). Por tal motivo, foi conferida meia pontuação ao

subitem sobre delimitação estritamente em áreas urbanas consolidadas e dotadas de

infraestrutura (ii).

2.3.3 Adensamento adequado

PD 2005 – Ocupação de áreas ambientalmente frágeis

As áreas ambientalmente frágeis encontram-se:

 Na Zona 3B – Recuperação e Ocupação Controlada, que se localiza em “área de

proteção  e  recuperação  do  manancial  de  captação  superficial  do  Córrego  do

Monjolinho”  (SÃO CARLOS, 2005,  art.  34,  inciso I),  e possui  como diretrizes a

proteção  dos  mananciais  de  águas  superficiais  (SÃO  CARLOS,  2005,  art.  35,

inciso II).

 Na Zona 4 – Regulação e Ocupação Controlada, composta pelas Zonas 4A e 4B,

“apresentando usos diversificados que se configuram como transição entre o meio

rural e o meio urbano” (SÃO CARLOS, 2005, art. 37).

A Zona 4A abrange as nascentes da bacia do Ribeirão dos Negros e do Quilombo a

leste, além da proximidade das nascentes da bacia do Ribeirão das Araras ao norte e das

nascentes da bacia do Ribeirão do Chibarro a oeste. É uma região localizada no divisor

de águas das duas grandes bacias hidrográficas do município, Tietê-Jacaré e Mogi-Guaçu

(SÃO CARLOS, 2005, art.  38, incisos XII e XIII).  A Zona 4B engloba as nascentes do

Córrego do Santa Maria  do Leme e está próxima aos Córregos do Monjolinho,  Água

Quente e Água Fria (SÃO CARLOS, 2005, art. 41, inciso II).

 Na Zona 5  –  Proteção e  Ocupação Restrita,  que  engloba  as  Zonas  5A e  5B,

“caracterizadas por serem áreas de proteção e recuperação dos mananciais, de

nascentes do Córrego do Gregório e parte da APA – Área de Proteção Ambiental

do Corumbataí” (SÃO CARLOS, 2005, art. 43). 

A  Zona  5A  abrange  uma  parte  da  área  de  preservação  do  manancial  de

abastecimento  público,  formado  pela  bacia  de  captação  do  Córrego  Monjolinho,  bem

como as nascentes do Córrego do Gregório. Essa zona possui restrições ao crescimento

urbano na direção do manancial do Monjolinho e das nascentes do Córrego do Gregório

(SÃO CARLOS, 2005, art. 44, incisos I, II e III). Entre as diretrizes para a Zona 5A estão a

imposição  de  restrições  ao  parcelamento,  uso  e  ocupação  do  solo  que  garantam  a
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integridade ambiental do manancial,  além da promoção da proteção e recuperação da

qualidade  e  quantidade  das  águas  superficiais  que  compõem  os  mananciais  de

abastecimento público (SÃO CARLOS, 2005, art. 45, incisos I e II).

Por sua vez, a Zona 5B abrange uma parte da área de preservação do manancial

de  abastecimento  público,  formado  pela  bacia  de  captação  do  Córrego  do  Feijão,  e

também uma parte da Área de Proteção Ambiental  – APA do Corumbataí.  Essa zona

impõe restrições ao crescimento urbano em direção às áreas dos mananciais e da APA

(SÃO CARLOS, 2005, art. 46, incisos I, II e III). Entre as diretrizes para a Zona 5B está a

implementação de atividades compatíveis com a preservação do patrimônio histórico e

ambiental,  o controle de novos empreendimentos visando a urbanização do solo, bem

como a proteção e recuperação da qualidade e quantidade das águas superficiais que

compõem o manancial de abastecimento público (SÃO CARLOS, 2005, art. 47, incisos I,

II e III).

Todas essas zonas, que abrangem áreas ambientalmente frágeis (Zona 3B, 4 e 5),

possuem  critérios  estabelecidos  para  classificação  e  usos  permitidos,  utilizando

parâmetros urbanísticos mais restritivos (Tabela 4).

Tabela 4 – Coeficientes das zonas com áreas ambientalmente frágeis

Coeficientes
Zona 3B – Recuperação
e Ocupação Controlada

Zona 4 – Regulação e
Ocupação
Controlada

Zona 5 –
Proteção e
Ocupação

Restrita

CO – Coeficiente
de Ocupação

70% para lotes de 125 m²

70% a 50% para lotes de
125,01 m² a 300 m²

50% para lotes maiores
que 300 m²

30% para chácaras de
recreio

70% para demais
parcelamentos

25%

CA – Coeficiente
de

Aproveitamento

1,4 para EHIS

1 para demais
parcelamentos

0,3 para chácaras de
recreio

1,4 para EHIS 

1 para demais
parcelamentos

0,25

Fonte: Sousa e Braga (2022, p. 11).

PD 2016 – Ocupação de áreas ambientalmente frágeis

As áreas ambientalmente frágeis encontram-se:
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 Na  Zona  5  –  Proteção  e  Ocupação  Restrita,  correspondente  às  “regiões  de

proteção dos mananciais do Monjolinho – Espraiado e do Ribeirão do Feijão que se

encontram dentro do perímetro urbano” (SÃO CARLOS, 2016, art. 31).

A Zona 5 subdivide-se em 5A – Proteção e Ocupação Controlada SUC (Subárea

de Urbanização Consolidada) do Monjolinho – Espraiado, “[…] com predominância de

habitação popular ou de interesse social” (SÃO CARLOS, 2016, art. 35), e 5B – Proteção

e  Ocupação Controlada SUC (Subárea  de  Urbanização  Consolidada)  do  Ribeirão  do

Feijão, localizadas próximas a áreas industriais (SÃO CARLOS, 2016, art. 37). Ambas

demandam proteção  e  orientações  específicas,  consoante  à  Lei  nº  13.944/2006,  que

institui as Áreas de Proteção e Recuperação dos Mananciais – APREM (SÃO CARLOS,

2006).

 Na Zona 8 – Proteção e Ocupação Restrita, que engloba as regiões das bacias dos

mananciais do Monjolinho – Espraiado e do Ribeirão do Feijão fora do perímetro

urbano (SÃO CARLOS, 2016, art. 59 a 66).

A Zona 8 subdivide-se em 8A – Proteção e Ocupação Restrita do Monjolinho –

Espraiado, “área de recarga de uma das principais captações superficiais de água da

cidade” (SÃO CARLOS, 2016, art. 59), e 8B – Proteção e Ocupação Restrita do Ribeirão

do  Feijão,  “um dos  principais  pontos  de  captação  de  água  superficial  do  Município”,

responsável por 70% da captação “de água bruta superficial da cidade” (SÃO CARLOS,

2016, art. 63). Ambas demandam proteção e orientações específicas, consoante à Lei das

APREM (SÃO CARLOS, 2006).

Para essas zonas com áreas ambientalmente frágeis (5 e 8) são estabelecidos

critérios  para  classificação  e  os  usos  permitidos,  via  parâmetros  urbanísticos  mais

restritivos (Tabela 5).

Tabela 5 – Coeficientes das zonas com áreas ambientalmente frágeis

Coeficientes
Zona 5 – Proteção e

Ocupação Controlada
Zona 8 – Proteção e
Ocupação Restrita

CO – Coeficiente de
Ocupação

70% (lotes de 125 m²)

70 a 50% (lotes de 125 a
300 m²)

50% (lotes > 300 m² e
novos parcelamentos)

25%
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Coeficientes
Zona 5 – Proteção e

Ocupação Controlada
Zona 8 – Proteção e
Ocupação Restrita

CP – Coeficiente de
Permeabilidade

15% (lotes de 125 m²)

15 a 30% (lotes de 125 a
300 m²)

30%  (lotes > 300 m² e
novos parcelamentos)

50%

CCV – Coeficiente de
Cobertura Vegetal

10% (lotes existentes)

20% (novos
parcelamentos)

50%

CA – Coeficiente de
Aproveitamento

1 0,25

Lote mínimo
500 m² (Zona 5A)

250 m² (Zona 5B)

1.500 m² (Zona 8A)

3.000 m² (Zona 8B)

Testada mínima 10 m 20 m

Fonte: Elaboração própria (2023).

PD 2005 – Uso misto do solo

Em todo o território do município de São Carlos é permitido o uso misto,  “desde

que atendidas as restrições às atividades geradoras de Impactos e de Incômodos [...]”

(SÃO  CARLOS,  2005,  art.  140),  sem  prever,  contudo,  o  impedimento  de  zonas

estritamente residenciais.

PD 2016 – Uso misto do solo

Em todo o território do município de São Carlos é permitido o uso misto,  “desde

que  atendidas  as  restrições  e  medidas  mitigadoras  […]  às  atividades  geradoras  de

impactos  ou  de  incomodidades”  (SÃO  CARLOS,  2016,  art.  155),  sem  previsão,  no

entanto, de impedimento de zonas estritamente residenciais.

PD 2005 – Incentivo/restrição ao adensamento

As áreas consideradas mais adequadas ao adensamento se encontram:

 Na  Zona  1  –  Ocupação  Induzida,  composta  por  áreas  do  território  com  “as

melhores condições de infraestrutura da cidade” (SÃO CARLOS, 2005, art. 24), e

que  tem  como  diretrizes  o  incremento  do  adensamento  e  a  promoção  da
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“ocupação de glebas e lotes  vazios  e de imóveis vagos e subutilizados”  (SÃO

CARLOS, 2005, art. 26, incisos V e VI, respectivamente).

 Na Zona 2 – Ocupação Condicionada, que possui como uma de suas diretrizes a

promoção do “adensamento nos eixos mais bem infraestruturados desta Zona 2,

configurados nas Avenidas Henrique Gregori, Grécia e Theodureto de Camargo”

(SÃO CARLOS, 2005, art. 29, inciso X).

Nas Zonas 1 e 2 os coeficientes de aproveitamento são maiores do que no restante

das macrozonas urbanas (Tabela 6).

Tabela 6 – Coeficientes das zonas com áreas mais adequadas ao adensamento

Coeficientes
Zona 1 – Ocupação

Induzida
Zona 2 – Ocupação

Condicionada

CAB – Coeficiente de
Aproveitamento Básico

2 1,4

CAM – Coeficiente de
Aproveitamento Máximo

3,5 3

CA – Coeficiente de
Aproveitamento

1,4 para uso estritamente
residencial unifamiliar

1,2 para uso estritamente
residencial unifamiliar

Fonte: Sousa e Braga (2022, p. 12).

Complementarmente, as áreas consideradas menos adequadas ao adensamento

se encontram:

 Na  Zona  3B  –  Recuperação  e  Ocupação  Controlada,  que  tem,  dentre  suas

diretrizes,  a  restrição  à  ocupação  da  região  como  eixo  de  expansão  (SÃO

CARLOS, 2005, art. 35, inciso I).

 Na Zona 4 – Regulação e Ocupação Controlada que, devido à presença de “áreas

com fortes tendências para a expansão urbana” (SÃO CARLOS, 2005, art. 37), tem

como  diretrizes  o  impedimento  aos  “desmembramentos  nos  parcelamentos  já

existentes  [...]”  (SÃO  CARLOS,  2005,  art.  39,  inciso  III),  a  adequação  do

“crescimento  à  capacidade  [de]  suporte  da  infraestrutura  e  dos  equipamentos

públicos”, a provisão da região de “infraestrutura, serviços públicos e equipamentos

comunitários, para atender a população já residente” (SÃO CARLOS, 2005, art. 40,

incisos  V  e  VII,  respectivamente),  a  promoção  do  “crescimento  ordenado  e

integrado à malha urbana já existente, mediante solicitação de parcelamentos para
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fins  urbanos”  e  a  garantia  do  “provimento  de  infraestrutura  adequada  e  de

equipamentos públicos compatíveis aos parcelamentos para fins urbanos a serem

empreendidos” (SÃO CARLOS, 2005, art. 42, incisos II e VI, respectivamente). 

Como mencionado anteriormente, a Zona 4 engloba as Zonas 4A e 4B, e ambas

possuem a diretriz de regulamentar e disciplinar novos empreendimentos que resultem na

mudança  do  uso  do  solo  rural,  estabelecendo  critérios  e  contrapartidas  via  Outorga

Onerosa de Alteração de Uso do Solo (SÃO CARLOS, 2005, artigos 39 e 42, inciso I).

 Na  Zona  5A  –  Proteção  e  Ocupação  Restrita,  que  tem  como  diretrizes

“regulamentar e disciplinar novos empreendimentos que impliquem a alteração de

uso do solo rural,  estabelecendo critérios e  contrapartida por  meio da Outorga

Onerosa de Alteração de Uso do Solo”, e “controlar o adensamento urbano” (SÃO

CARLOS, 2005, art. 45, incisos I e VI, respectivamente).

Para todas as zonas que englobam áreas ambientalmente frágeis e, portanto, são

consideradas menos adequadas para o adensamento (Zona 3B, 4 e 5), são estabelecidos

critérios de classificação e usos permitidos, por meio de parâmetros urbanísticos mais

restritivos, conforme apresentado na Tabela 1. Ainda assim, embora na Zona 4 sejam

estabelecidos coeficientes de ocupação (CO) e aproveitamento (CA) menores para as

chácaras  de  recreio  (Tabela  1),  convém  mencionar  que,  sendo  “empreendimentos

imobiliários resultantes de parcelamento do solo rural para fins urbanos” (SÃO CARLOS,

2005, artigo 112), as chácaras de recreio deveriam respeitar o tamanho mínimo de lote do

módulo rural do Estado de São Paulo, isto é, 20.000 m² (SANTORO, 2014b). No entanto,

são permitidos lotes com área mínima de 1.500 m² nas Zona 4A e 5A, e lotes com área

mínima de 3.000 m² na Zona 5B (SÃO CARLOS, 2005, artigos 114 e 115).  Por esse

motivo foi conferida meia pontuação ao subitem referente às condições desfavoráveis ao

adensamento (iv).

PD 2016 – Incentivo/restrição ao adensamento

As áreas consideradas mais adequadas ao adensamento se encontram:

• No  Eixo  Estruturante,  formado  por  “algumas  das  principais  vias  urbanas  que

estruturam o Município” (SÃO CARLOS, 2016, art.  11). Nessas vias, objetiva-se

incentivar o adensamento, estimulando a implantação de empreendimentos de uso

misto entre habitação, comércio e serviços (SÃO CARLOS, 2016, art. 11).
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• Na Zona 1 – Ocupação Consolidada, região que corresponde à “área central da

cidade, com urbanização consolidada e forte concentração de empregos, comércio

e serviço”,  apresentando “altos coeficientes de ocupação nos lotes, porém com

presença de edificações desocupadas ou subutilizadas” (SÃO CARLOS, 2016, art.

15). Para tal zona são definidas diretrizes concernentes à promoção da ocupação

dos imóveis vazios ou subutilizados, à qualificação e utilização da infraestrutura

existente e à garantia e incentivo à diversidade de usos (SÃO CARLOS, 2016, art.

16).

• Na Zona 2 – Ocupação Induzida, em que “localizam-se diversos vazios urbanos

dispersos, passíveis de parcelamento ou edificação” (SÃO CARLOS, 2016, art. 19,

parágrafo único),  sendo estipuladas diretrizes  para promoção da ocupação dos

vazios urbanos existentes e do aumento na densidade construtiva e populacional,

além da garantia da diversidade de usos e compatibilizada com o uso residencial

(SÃO CARLOS, 2016, art. 20).

As condições para o adensamento em áreas mais adequadas são estipuladas tanto

para  o  Eixo  Estruturante  quanto  para  as  zonas  1  e  2,  nos  quais  os  coeficientes  de

aproveitamento são mais elevados do que no restante das macrozonas urbanas (Tabela

7),  subdividindo-se em Coeficiente  de Aproveitamento  Básico  (CAB)  e  Coeficiente de

Aproveitamento  Máximo  (CAM),  sendo  que  este  último  representa  o  coeficiente  de

aproveitamento  que  pode  ser  alcançando  via  aplicação  dos  instrumentos  Outorga

Onerosa do Direito de Construir e Transferência do Direito de Construir. Isso porque estas

são consideradas regiões passíveis de verticalização e otimização da ocupação do solo.

Tabela 7 – Coeficientes das áreas mais adequadas ao adensamento

Coeficientes Eixo Estruturante
Zona 1 –

Ocupação
Consolidada

Na Zona 2 –
Ocupação
Induzida

CO – Coeficiente
de Ocupação

70% 70% 70%

CP – Coeficiente
de Permeabilidade

15% 15% 15%

CAB – Coeficiente
de Aproveitamento

Básico

2,0 2,0

Para imóveis cujas
edificações

comportarem usos
comerciais ou de

2,0
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Coeficientes Eixo Estruturante
Zona 1 –

Ocupação
Consolidada

Na Zona 2 –
Ocupação
Induzida

serviços em mais
de 50% de sua
área construída

computável, será
válido apenas o

CAB.

CAM – Coeficiente
de Aproveitamento

Máximo
4,0 3,0 3,5

CA – Coeficiente
de Aproveitamento

1,4 para uso
residencial

Nos
empreendimentos
com uso misto de

habitação com
comércio ou

serviços no térreo,
estas áreas térreas

poderão ser
consideradas não
computáveis para

o CA.

1,4 para uso
residencial

1,4 para uso
residencial

Lote mínimo
200 m² e 150 m²

para HIS
200 m² e 160 m²

para HIS
200 m² e 160 m²

para HIS

Testada mínima
10 m e 7,5 m para

HIS
10 m e 8 m para

HIS
10 m e 8 m para

HIS

Fonte: Elaboração própria (2023).

Complementarmente, as áreas consideradas menos adequadas ao adensamento

se encontram:

 Na Zona 5 – Proteção e Ocupação Controlada, que engloba “áreas que demandam

restrição e orientações específicas à ocupação, a fim de evitar o  adensamento

construtivo e populacional  […]” (SÃO CARLOS, 2016, art.  31, parágrafo único).

Dentre as diretrizes previstas para esta zona, destacam-se a restrição e regulação

da  ocupação  das  duas  bacias  urbanas,  além  da  previsão  e  do  controle  das

densidades demográficas e de ocupação do solo (SÃO CARLOS, 2016, art. 32).
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 Na Zona  8  –  Proteção e  Ocupação Restrita,  em que se  prevê o  controle  das

densidades demográficas e de ocupação do solo nessas regiões, visando proteger

as Áreas de Preservação Permanente – APPs e áreas de recarga das bacias de

captação  do  município  (SÃO  CARLOS,  2016,  art.  59  a  66).  Conforme

supramencionado, a Zona 8 subdivide-se em 8A e 8B.

Para  essas  zonas  que  abrangem  áreas  ambientalmente  frágeis  e  que  são,

portanto,  consideradas  menos  adequadas  ao  adensamento  (5  e  8),  são  definidos

parâmetros urbanísticos mais restritivos do que no restante das macrozonas urbanas,

conforme visto na tabela 2. Ainda assim, foi conferida meia pontuação ao subitem que se

refere às condições desfavoráveis ao adensamento nas áreas menos adequadas (iv), pois

embora sejam definidos parâmetros urbanísticos mais restritivos nas zonas 5 e 8, na zona

8B, “composta por sítios, chácaras de lazer e turismo local [...]” (SÃO CARLOS, 2016, art.

63, parágrafo único), são permitidos lotes com área mínima de 3.000 m² (SÃO CARLOS,

2016,  artigos  65,  inciso  V).  Sendo  “empreendimentos  imobiliários  resultantes  de

parcelamento  do  solo  rural  para  fins  urbanos”  (SÃO CARLOS,  2016,  artigo  144),  as

chácaras de lazer e turismo local deveriam respeitar o tamanho mínimo de lote do módulo

rural do Estado de São Paulo, isto é, 20.000 m² (SANTORO, 2014b). Em outras palavras,

a  existência  de  diretrizes  e  normas  para  macrozonas  que  englobem  áreas  rurais,

conforme exigido pelo Estatuto da Cidade não implica “transferência de responsabilidade

de aprovação de parcelamentos em área rural, do Incra […] para o município, que define

o parcelamento dentro do perímetro urbano” (BUENO, 2007, p. 16).

Complementarmente, não foi conferida nenhuma pontuação ao subitem que trata

da estipulação de condições para inibição do adensamento em áreas menos adequadas

(ii).  Isso  porque,  embora  exija  a  “elaboração  de  proposta  de  Plano  Integrado  de

Ocupação”  como  “condição  prévia  à  urbanização”  (SÃO  CARLOS,  2016,  art.  47,

parágrafo único) das regiões periféricas que compõe a Zona 6C – Regulação e Ocupação

Controlada de Menor Densidade, o PD 2016 classifica a Zona 6C como pertencente à

Macrozona de Expansão Urbana. 

Em outras palavras, o PD 2016 indiretamente incentiva a expansão territorial da

cidade, definindo uma Macrozona de Expansão Urbana, composta pelas Zonas 6A, 6B,

6C, 6D e 7, todas externas ao perímetro urbano e que, por pertencerem à área rural,

exigiriam  mudança  de  uso  e  parcelamento  do  solo  para  serem  urbanizadas.  O

parcelamento do solo nas zonas integrantes da Macrozona de Expansão Urbana só é

64



permitido “mediante contrapartida a ser prestada pelo beneficiário e mediante a aplicação

da Outorga Onerosa de Alteração do Uso do Solo” (SÃO CARLOS, 2016, art. 124, § 2º),

com um sistema de alíquotas diferenciadas, em que a contrapartida da outorga aumenta à

medida que os imóveis se distanciam do perímetro urbano5, conforme detalhado no artigo

181 do PD 2016. No entanto, por mais benéfico que seja planejar o crescimento futuro da

cidade,  a  delimitação  de  zonas  de  expansão  urbana  pode  estimular  a  especulação

imobiliária,  pela perspectiva de futura urbanização de terras rurais,  notadamente mais

baratas  que  as  urbanas.  Nesse  sentido,  uma  alternativa  seria  apenas  condicionar  a

ocupação de áreas ambientalmente frágeis e incentivar o adensamento de áreas urbanas

consolidadas, sem necessariamente delimitar zonas de expansão urbana.

2.4 DISCUSSÃO

Tanto  no  Plano  Diretor  de  2005  quanto  no  de  2016  o  eixo  de  avaliação

Condicionamento do crescimento horizontal da cidade obteve o pior desempenho,

visto que ambos não pontuaram no item referente à Fragmentação da mancha urbana.

Sobre  o  eixo  Combate aos vazios urbanos,  o  PD de 2005 se destacou pela

pontuação integral no item referente à Identificação e delimitação de vazios urbanos.

No PD 2016 houve expressiva queda na pontuação do item Identificação e delimitação

de vazios urbanos em relação ao plano diretor anterior, em função de não terem sido

identificados  ou  delimitados  em  mapas  as  áreas  ociosas,  cabendo  à  lei  específica

posterior identificá-las.

Essa ausência de vazios urbanos identificados no Plano Diretor de 2016 poderia

levar à interpretação de que houve uma redução de áreas ociosas no município, dado que

a  alta  pontuação  desse  item  no  Plano  Diretor  de  2005  poderia  indicar  uma  maior

regulação dessas áreas. Realmente foi constatada uma diminuição de cerca de 40% nos

vazios  internos  ao  perímetro  urbano  entre  2003  e  2011  (FUSP,  2011).  Entretanto,  a

regulação não é a única responsável por esse processo de preenchimento dos vazios

urbanos, o incremento da produção imobiliária a partir dos anos 2000 também contribuiu,

assim como a ampliação do financiamento para casa própria atrelada ao aumento da

incorporação residencial para estratos de renda média e média-baixa (FUSP, 2011). Como

efeito colateral de tais processos, no entanto, a valorização da terra urbana, combinada à

ausência  de  instrumentos  para  controle  efetivo  desta  valorização,  aprofundaram  a

5 O “ordenamento  e  direcionamento  da  expansão  urbana”  é  uma  das  finalidades  previstas  para  aplicação dos
recursos auferidos com a Outorga Onerosa de Alteração do Uso do Solo (BRASIL, 2001, art. 26, inciso IV).
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tendência de ocupação de áreas periféricas e ambientalmente menos apropriadas para

urbanização por populações de baixa renda (FUSP, 2011).

Por  conseguinte,  embora  tenha sido  pertinente  reconhecer  a  existência  desses

espaços ociosos, tal qual ocorreu no Plano Diretor de 2005, também seria necessário

regulamentar  os  instrumentos  do  Estatuto  da  Cidade  para  desencorajar  a  retenção

especulativa,  direcionando parte  desses espaços ociosos para habitação de interesse

social, por exemplo, via Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS) em vazios urbanos.

Isso é algo ainda excepcional na realidade brasileira, em que a maioria das cidades além

de não terem instituído ZEIS em áreas vazias, quando o fizeram não regulamentaram

seus  parâmetros  urbanísticos  em  leis  ou  decretos  específicos,  dificultando  sua

aplicabilidade (FERREIRA; MOTISUKE, 2007).

O melhor desempenho do PD 2016 ocorreu no eixo de Adensamento adequado

que, apesar de ter tido baixa pontuação no item Uso misto do solo (por não impedir as

zonas  estritamente  residenciais),  e  ter  apresentado  queda  na  pontuação  do  item

Incentivo/restrição ao adensamento em relação ao plano anterior  (pela inclusão de

áreas periféricas na Macrozona de Expansão Urbana), obteve pontuação integral no item

Ocupação de áreas ambientalmente frágeis, tal qual no PD 2005.

Com  base  nos  resultados,  percebe-se  que  nem  todas  as  estratégias  de

planejamento e controle da expansão territorial urbana foram incorporadas nos Planos

Diretores de 2005 e 2016. Isso não é singular no âmbito das cidades brasileiras de porte

médio do interior paulista, em que são recorrentes as constantes alterações de perímetros

urbanos e a fragmentação da mancha urbana, especialmente no contexto recente, com a

disseminação dos condomínios horizontais fechados e a concomitante manutenção de

vazios urbanos em áreas consolidadas e dotadas de infraestrutura (PERA; BUENO, 2017;

OLIVEIRA; MOCCI; LEONELLI,  2019).  No caso de São Carlos, particularmente, ainda

que a questão da fragmentação da mancha urbana continue não sendo abordada no

Plano Diretor de 2016, foi possível perceber uma expressiva melhora na Apreciação de

propostas de alteração do perímetro urbano. Isso se deve, em grande medida, pela

atual exigência de Estudo de Impacto de Vizinhança – EIV e Relatório de Impacto de

Vizinhança – RIVI.

Como possíveis etapas analíticas adicionais para aprimorar o método descrito aqui,

sugere-se uma análise mais aprofundada da coerência e consistência interna dos planos

diretores (BERKE et al., 2006; LAURIAN et al., 2010). Tal intento pode ser alcançado pela
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incorporação, nas análises, dos seis elementos do processo de planejamento: objetivo,

diretriz, programa, meta, instrumento e norma, conforme apresentado por Braga (2019).

Isso porque esses elementos estão alinhados com a ideia de que um plano pode ser

compreendido pelo estabelecimento de objetivos a serem alcançados e prazos a serem

cumpridos,  bem  como  pela  indicação  de  atividades,  programas  ou  projetos

correspondentes ou necessários para atingir os objetivos estipulados (CARVALHO, 2002).

Nessa mesma perspectiva, Brody e Highfield (2005) destacam que a integração de

mecanismos e procedimentos para implementação são características fundamentais de

um plano de alta qualidade. Portanto, a análise da coerência e consistência interna de

planos  diretores,  levando  em  consideração  esses  elementos  do  processo  de

planejamento, pode ser uma etapa adicional valiosa para aprimorar o método proposto.

2.5 CONCLUSÃO

Neste estudo foi analisado se estratégias de planejamento e controle da expansão

territorial  urbana  foram  incorporadas  nos  planos  diretores  de  São  Carlos  –  SP,  via

aplicação de um método de avaliação baseado nos preceitos da compacidade urbana. O

método se mostrou suficientemente sensível para o diagnóstico dos pontos fortes e fracos

dos planos diretores analisados (2005 e 2016), permitindo apontar avanços e retrocessos.

Além disso, os itens previamente estabelecidos para cada eixo de avaliação do

possibilitam  reprodução6 e  replicação7 dos  resultados,  garantindo  padronização  nas

avaliações  comparativas,  passíveis  de  ocorrerem  tanto  entre  municípios  distintos

(espacial), quanto em um mesmo município, via análise de planos diretores diferentes de

uma mesma localidade (temporal), conforme demonstrado neste estudo. 

Como abordagens complementares, sugere-se considerar as pontuações obtidas

em conjunto com uma avaliação das regulamentações complementares, especialmente

em  estudos  comparativos  nos  quais  dois  ou  mais  municípios  obtiverem  pontuações

semelhantes, a fim de destacar as especificidades e contrastes entre eles. Isso se deve

ao fato de que a conversão de ideias abrangentes de planejamento em regulamentação

legal está sujeita a influências políticas e socioeconômicas, o que muitas vezes leva à

aprovação de leis complementares para a adaptação dos planos diretores aos interesses

dominantes. Além disso, seria relevante verificar e comparar as pontuações das propostas

6 “Um resultado é reproduzível quando as mesmas etapas de análise executadas no mesmo conjunto de dados
produzem consistentemente a mesma resposta” (ARNOLD et al., 2019, online, tradução própria).

7 “Um resultado é replicável quando a mesma análise realizada em diferentes conjuntos de dados produz respostas
qualitativamente semelhantes” (ARNOLD et al., 2019, online, tradução própria).
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de planos diretores antes e após a submissão à votação nas Câmaras Municipais, a fim

de destacar  a  atuação e  interferência  do  Poder  Legislativo,  bem como evidenciar  as

alterações realizadas nos planos diretores ao longo do processo de aprovação.
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CAPÍTULO 3 | ÁREAS URBANIZADAS EM CIDADES DE PORTE MÉDIO: ANÁLISE
COMPARATIVA DE MUNICÍPIOS PAULISTAS NO PERÍODO 2005-2015

3.1 INTRODUÇÃO

A organização espacial das cidades impacta profundamente na promoção de áreas

urbanas  mais  sustentáveis.  Um aspecto  fundamental  e  amplamente  reconhecido  é  o

papel da forma urbana nos padrões de mobilidade. Isso porque a estrutura física das

cidades  pode  restringir  ou  facilitar  a  adoção  de  práticas  de  deslocamento  mais

sustentáveis,  como o  uso de modos de  transporte  público  e  ativos  (PEREIRA et  al.,

2022b). Nesse sentido, as evidências acumuladas sugerem que cidades mais densas e

compactas1 pode auxiliar na diminuição das emissões de gases de efeito estufa, como o

CO2 (VAN DER BORGHT; BARBERA, 2023),  dado o menor consumo de energia e a

reduzida dependência do automóvel em tais contextos.

Entretanto, a disseminação de um padrão de ocupação urbana de baixa densidade

tem sido cada vez mais comum atualmente, caracterizando o fenômeno da dispersão

urbana  (OJIMA,  2008).  Dentre  os  fatores  que  impulsionam  tal  processo  estão  a

disseminação e popularização do automóvel, que propicia deslocamentos mais longos.

Além disso, a busca por habitações individuais de qualidade a preços mais acessíveis é

um  elemento  importante,  acompanhado  de  iniciativas  de  urbanização  privada  mal

reguladas, vinculadas à dinâmica do mercado imobiliário residencial na zona de transição

entre áreas urbanas e rurais, principalmente em casos onde há uma lacuna normativa em

relação ao reconhecimento da interface urbano-rural (ABRANTES et al., 2016). Além dos

efeitos socioeconômicos, diversos impactos ambientais são associados a essas novas

dinâmicas territoriais (CAMAGNI; GIBELLI; RIGAMONTI, 2002).

No  contexto  brasileiro,  os  observáveis  indícios  de  mudanças  no  processo  de

urbanização  se  expressam  pela  gradual  substituição  da  dicotomia  centro-periferia,

consolidando  novas  modalidades  de  segregação  espacial  e  desigualdade  social  na

cidade, com valorização de regiões mais afastadas dos centros urbanos, frequentemente

associadas a atrativos ambientais (OJIMA, 2008).

1 Cidades  mais  compactas,  por  concentrarem suas  atividades  em um espaço menor  do  território,  aumentam a
proximidade entre pessoas, empregos e serviços, reduzindo a necessidade de longos deslocamentos diários e,
consequentemente, seu gasto energético  (PEREIRA et al., 2022b).
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Sendo a forma urbana o resultado de diversas políticas de planejamento ao longo

do tempo (PEREIRA et al., 2022b), examinar como a expansão territorial urbana ocorre

em um horizonte temporal definido é uma abordagem pertinente para verificar, ainda que

indiretamente, como políticas de planejamento moldam a forma urbana.

O objetivo deste estudo, portanto, foi averiguar se houve um crescimento urbano

mais compacto  no município de São Carlos – SP durante a vigência de seu primeiro

Plano Diretor pós-Estatuto da Cidade (PD 2005), por meio de uma análise comparativa,

em que se privilegiou o espaço como categoria analítica (OJIMA, 2007).  Isso porque,

segundo Schenk, Fantin e Peres (2016, p. 3), “uma das principais diretrizes do Plano

Diretor de São Carlos,  aprovado em 2005,  foi  estabelecer uma cidade compacta que

atrelasse  adensamento  com  qualidade  urbana”.  Logo,  o  intuito  era  adquirir  uma

compreensão mais ampla do processo de expansão territorial  são-carlense, diante do

contexto de municípios com tamanho populacional semelhante.

Para tanto, foram feitas análises comparativas da distribuição e expansão das

áreas urbanizadas de São Carlos e demais municípios paulistas de uma amostra, obtida

a partir de duas edições do mapeamento (vetorização) de manchas urbanizadas do IBGE,

baseado na interpretação de imagens de satélite (IBGE, 2005; 2017).

Considerando o pressuposto da necessidade de se considerar o fator populacional

e  o  padrão  de  expansão física  das  ocupações  urbanas  no  processo  de  crescimento

urbano  (OJIMA,  2007),  as  análises  dos  dados2 foram  baseadas  em  três  dimensões

diretamente  relacionadas  ao  crescimento  urbano  mais  compacto:  densidade  urbana

(população por área urbanizada), dispersão (das manchas urbanizadas) e desocupação

(proporção de vazios intraurbanos na área urbanizada).

3.2 MÉTODOS

3.2.1 Caracterização da área de estudo

Apesar de acompanhar a desaceleração no crescimento demográfico do Estado de

São Paulo, São Carlos vem apresentando uma Taxa Geométrica de Crescimento Anual

(TGCA) da população superior à média estadual (Tabela 1). A densidade demográfica no

município  é  de  195,15 hab./km²,  com grande percentual  da  população (estimada em

256.915 habitantes em 2021) residindo em áreas urbanas (96,6%), embora apenas cerca

2 As  análises  de  dados  foram desenvolvidas  em  Python.  Os  dados  e  códigos  computacionais  utilizados  estão
disponíveis  em:  https://github.com/icn-sousa/Tese_Planejamento-e-controle-da-expansao-territorial-urbana-na-
implementacao-do-Plano-Diretor/tree/main/cap_3
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de 6% de seu extenso território (1.136,907 km²) esteja urbanizado (ATLAS BRASIL, 2022;

IBGE, 2022; SEADE, 2022a).

Tabela 1 – Taxa Geométrica de Crescimento Anual (TGCA) da população

Período Média Estado SP São Carlos – SP

1980/1991 1,66 2,58

1991/2000 1,59 2,26

2000/2010 1,04 1,41

2010/2021 0,63 0,88

Fonte: Elaboração própria com base em dados do SEADE (2022b).

3.2.2 Procedimentos metodológicos

Em ambas as bases de dados utilizadas, as áreas urbanizadas foram identificadas

considerando aspectos morfológicos das imagens de satélite, sendo disponibilizadas no

formato shape file, em feições poligonais. Tais bases possuem cobertura nacional, porém,

apresentam diferenças significativas que demandam cautela e atenção na comparação

temporal das informações resultantes.

Os dados de 2005 foram obtidos via imagens de satélite CBERS-2B em escala de

1:100.000, referentes ao período de 2005-2007, com resolução espacial de  20 metros

(IBGE,  2005).  Já  os  dados de 2015  foram obtidos por  meio  de imagens de  satélite

RapidEye em escala de 1:50 000 ou menor, referentes ao período de 2011-2014, com

resolução espacial de 5 metros. Ademais, diferente de 2005, a pesquisa de 2015 também

investigou a presença de vazios intraurbanos (IBGE, 2017).

Para o ano de 2005, a base de dados foi  dividida em três conjuntos:  a) Áreas

urbanizadas das grandes aglomerações urbanas brasileiras, que agregou aglomerações

urbanas ou municípios isolados com população superior a 350 mil habitantes em 2000; b)

Manchas  urbanizadas  dos  municípios  da  Zona  Costeira  do  Brasil,  englobando  os

municípios costeiros definidos no Anexo A do Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro

II  (Lei  7.661 de 16/05/1988);  e  c) Manchas urbanizadas dos municípios com mais de

100.000 habitantes,  com base na estimativa  populacional  do IBGE para  2005 (IBGE,

2005).

No presente  estudo,  a  seleção dos municípios  que compuseram a amostra  foi

baseada no critério de porte populacional, optando-se por aqueles com população entre
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100 mil e 500 mil habitantes (GOULART; TERCI; OTERO, 2015). Portanto, para o ano

de  2005,  utilizou-se  o  conjunto  de  dados  referente  às  manchas  urbanizadas  dos

municípios com mais de 100.000 habitantes (item c). 

Para  2015,  no  entanto,  como  foram  adotados  critérios  do  estudo  Arranjos

populacionais e concentrações urbanas do Brasil  (IBGE 2016), os conjuntos de dados

foram divididos em: i) concentrações com mais de 300 mil habitantes e ii) concentrações

com população de 100 mil a 300 mil habitantes (IBGE, 2017). Assim sendo, ambos foram

utilizados para seleção dos municípios com população entre 100 mil e 500 mil habitantes,

com triagem daqueles presentes em ambas as bases de dados (2005 e 2015), totalizando

25  municípios:  Americana,  Araçatuba,  Araraquara,  Araras,  Atibaia,  Barretos,  Bauru,

Botucatu, Bragança Paulista, Catanduva, Franca, Guaratinguetá, Indaiatuba, Itapetininga,

Jaú, Jundiaí, Limeira, Marília, Ourinhos, Piracicaba, Presidente Prudente, Rio Claro, São

Carlos, São José do Rio Preto, e Tatuí.

Como os dados de 2015 envolvem concentrações urbanas3 em vez de municípios,

foi necessário recortar as manchas urbanizadas de acordo com os limites territoriais de

seus respectivos municípios. Para isso, utilizaram-se dados sobre a divisão territorial dos

municípios do Estado de São Paulo (IBGE, 2022). Na Figura 1 é ilustrada a localização

dos 25 municípios da amostra, sendo que as manchas urbanizadas de 2005 e 2015, para

cada município amostrado, são apresentadas nas Figuras 2 e 3, respectivamente.

3 Agregação de municípios com base na integração populacional, devido aos movimentos pendulares para trabalho
ou estudo, bem como pela proximidade entre as principais áreas urbanizadas (IBGE, 2016).
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Figura 1 – Localização dos 25 municípios da amostra

Fonte: Elaboração própria, com base em IBGE (2022).
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Figura 2 – Manchas urbanizadas dos 25 municípios da amostra em 2005

Fonte: Elaboração própria, com base em IBGE (2005; 2022).
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Figura 3 – Manchas urbanizadas dos 25 municípios da amostra em 2015

Fonte: Elaboração própria, com base em IBGE (2017; 2022).
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As  análises  comparativas  foram  baseadas  no  cálculo  da  Taxa  Geométrica  de

Crescimento Anual – TGCA para a população, a  área urbanizada e a densidade urbana de

cada município no período de 2005-2015. A TGCA é uma medida padronizada que permite a

comparação de taxas de crescimento médio ao longo de um determinado período de tempo. Na

Equação 1 é apresentada a fórmula de cálculo da TGCA.

((
valor final i, j
valor iniciali , j

)
(1
n
)
−1)∗100           (1)

Em que:

i – municípios

j – variável (população, área urbanizada ou densidade urbana)

n – período (número de anos)

Para  calcular  a  densidade (populacional)  urbana nos  municípios  da  amostra

(Equação  2),  as  manchas  urbanizadas  de  2005  e  2015  foram  analisadas  de  modo

integrado ao conjunto de dados referente à população nos municípios do Estado de São

Paulo  (SEADE,  2021).  Embora  nos  dados  sobre  população  nos  municípios  paulistas

exista uma distinção entre população urbana e rural (residentes dentro e fora dos limites

urbanos dos municípios, respectivamente), foi utilizada a população total nos municípios,

pois nas bases de dados do IBGE (2005; 2017), áreas externas aos limites urbanos dos

municípios foram classificadas como manchas urbanizadas.

Pi , t
A i , t

          (2)

Em que:

i – municípios

t – anos (2005 ou 2015)

P – população total (habitantes)

A – área das manchas urbanizadas (km²)
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Outra análise comparativa realizada foi a da  Distância média do vizinho mais

próximo (tradução livre do termo em inglês:  Average Nearest Neighbor  – ANN).  Essa

métrica  é  um  indicador  válido  da  compacidade/dispersão  urbana,  pois  representa  o

agrupamento/fragmentação de fenômenos espaciais (WILSON; DIN, 2018), fornecendo

uma medida quantitativa que não depende da subjetividade do analista para detecção do

padrão de distribuição espacial de um conjunto de dados (SANTOS et al., 2016).

A análise de vizinho mais próximo compara a distância média entre os vizinhos

mais  próximos  (pontos)  com  a  distância  média  que  seria  esperada  se  os  pontos

estivessem  distribuídos  aleatoriamente  no  mesmo  espaço.  Ao  comparar  esses  dois

valores, é possível determinar se os pontos estão agrupados, dispersos ou distribuídos

aleatoriamente.

Para  realizar  a  análise  de  vizinho  mais  próximo são  necessários  os  seguintes

procedimentos (SANTOS et al., 2016; WILSON; DIN, 2018):

1. Calcular  a  distância  (euclidiana)  mínima  entre  cada  ponto  e  seu  vizinho  mais

próximo, a partir das coordenadas dos pontos.

2. Calcular  a  média  (aritmética)  das  menores  distâncias  identificadas  na  etapa

anterior, ou seja, a distância média observada – Do (Equação 3)

3. Gerar uma distribuição aleatória hipotética de pontos com o mesmo número de

pontos observados e a mesma extensão de área de estudo (ou de seu retângulo

delimitador mínimo)4.

4. Calcular a distância média até o vizinho mais próximo para os pontos distribuídos

aleatoriamente, ou seja, a distância média esperada – De (Equação 4).

5. Calcular a razão média do vizinho mais próximo (índice R), isto é, dividir a distância

média observada pela distância média esperada (Equação 5):

a.  Caso a razão média seja igual a um (R = 1), a amostra segue o padrão de

distribuição aleatório;

b. Caso a razão média seja menor do que um (R < 1), a amostra segue o padrão

de distribuição agrupado, indicando que os pontos estão mais próximos do que o

esperado.

4 “Esse processo de randomização é conhecido como permutação, em que os dados observados são usados para
gerar uma distribuição contrafactual (esperada) para o que ocorreria naquela localidade” (WILSON; DIN, 2018, p.
228, tradução própria).
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c. Caso a razão média seja maior que um (R > 1), a amostra segue o padrão de

distribuição disperso, indicando que os pontos estão mais espalhados do que o

esperado.

Todavia, o valor do índice R não é o único a determinar a interpretação do padrão

de distribuição espacial dos pontos (aleatório, disperso ou agrupado). Para inferir se o

índice R é estatisticamente equivalente ao valor esperado de uma distribuição aleatória,

utiliza-se o valor de p e o escore Z como  medidas de significância estatística para

rejeição ou não da hipótese nula – H0 (ArcGIS, 2023a). A hipótese nula considerada é a de

que  o  padrão  de  distribuição  espacial  dos  dados  segue  uma  distribuição  aleatória

(SANTOS et al., 2016). Nesse sentido, deve-se avaliar se o valor do escore Z (Equações

6 e 7) retornado é estatisticamente significativo a um determinado nível de confiança, de

maneira a determinar a probabilidade de que o padrão identificado se deva ao acaso

(SANTOS et al., 2016), conforme exemplificado na Tabela 2 e na Figura 4.

D̄o=
∑
i=1

n

di

n
(3)

Em que:

di – distância entre o ponto i e seu ponto vizinho mais próximo

n – número total de pontos

D̄e=
0,5

√ nA
(4)

Em que:

n – número total de pontos

A – área do retângulo envolvente mínimo em torno de todos os pontos

R=
D̄o
D̄e

(5)
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Em que:

Do – distância média observada

De – distância média esperada

z=
D̄o−D̄e
SE

(6)

Em que:

Do – distância média observada

De – distância média esperada

SE – desvio padrão

SE=0,26136

√ n2

A

(7)

Em que:

0,26136 – constante específica para o cálculo do erro padrão para análise da distância média do

vizinho mais próximo, derivado de suposições teóricas e simulações

n – número total de pontos

A – área do retângulo envolvente mínimo em torno de todos os pontos

Tabela 2 – Escores z e valores p para diferentes níveis de confiança.

Escore z (Intervalos de Confiança) Valor p (Probabilidade) Nível de Confiança

< -1.65 ou > +1.65 < 0.10 90%

< -1.96 ou > +1.96 < 0.05 95%

< -2.58 ou > +2.58 < 0.01 99%

Fonte: ArcGIS (2023b).
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Figura 4 – Níveis de significância (valores p) e valores críticos (escores z)

Fonte: ArcGIS (2023b).

Para  o  conjunto  de  dados  das  manchas  urbanizadas  de  2005  e  de  2015,  as

coordenadas  utilizadas  foram  as  do  centroide  (centro  geométrico)  de  cada  mancha

(EPSG:  31983).  A distância  média  do  vizinho  mais  próximo  foi  calculada  para  cada

município,  obtendo-se o índice R e o escore Z por meio do algoritmo de  Análise de

vizinhos mais próximos  do  software QGIS, versão 3.22.10 (QGIS, 2023). O nível de

confiança adotado foi de 95%, de modo que escores Z menores do que –1,96 (-2 desvios

padrão da média) ou maiores do que 1,96 (2 desvios padrão da média) indicariam menos

de 5% de probabilidade (p < 0,05) de que o padrão da distribuição espacial dos pontos

pudesse  ser  resultante  do  acaso,  rejeitando-se,  portanto,  a  hipótese  nula.

Consequentemente, escores Z superiores a –1,96 e inferiores a 1,96 seriam um indicativo

de  que  o  padrão  espacial  observado  dificilmente  poderia  ser  considerado

significativamente diferente do aleatório, não havendo rejeição da hipótese nula nesse

caso. Os Apêndices A e B contém os resultados das análises do vizinho mais próximo

para cada uma das cidades, em 2005 e em 2015, respectivamente.
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Por  fim,  realizou-se  uma  análise  da desocupação das  manchas  urbanas  nos

municípios, via comparação da proporção de vazios em relação à área urbanizada de

cada  município  com  vazios  intraurbanos identificados  em 2015.  Essa  abordagem é

importante devido à variação no tamanho das áreas urbanizadas entre os municípios.

Logo,  ao  considerar  a  proporção  dos  vazios,  possibilita-se  uma  compreensão  mais

precisa do impacto e da distribuição dos mesmos em cada localidade, viabilizando uma

comparação equitativa entre eles, uma vez que um município com uma área urbana maior

naturalmente teria mais vazios em termos absolutos, sem necessariamente indicar uma

situação mais problemática em relação à ocupação urbana.

Na Tabela 3 consta a estatística descritiva das variáveis utilizadas e calculadas.

Tabela 3 – Estatística descritiva das variáveis utilizadas e calculadas

Variável Mínimo Média Mediana Máximo Desvio-padrão

População total (2005) 98.655 190.946,92 175.829 383.181 88.817,11

População total (2015) 106.909 212.136,64 175.829 430.312 88.817,11

Manchas urbanizadas (2005) 22,22 53,60 50,42 134,73 29,18

Manchas urbanizadas (2015) 31,36 60,14 55,45 139,5 27,29

Densidade urbana  (2005) 2.119,73 3.763,45 3.930,48 4.608,72 729,64

Densidade urbana (2015) 2.114,44 3.571,33 3.637,26 4.733 664,28

TGCA População total 0,53 1,06 1,12 2,66 0,43

TGCA Manchas urbanizadas -1,34 1,57 1,73 4,9 1,68

TGCA Densidade urbana -4,08 -0,47 -0,44 2,24 1,68

Índice R (2005) 0 1,49 1.27 4,44 0,86

Índice R (2015) 0,59 0,99 0,93 2,11 0,32

Escore Z (2005) -1,84 2,17 2,36 9,30 2,64

Escore Z (2015) -5,42 -0,80 -0,82 6,35 2,72

Área dos vazios (2015) 0,259 1,152 1,172 2,287 0,758

Proporção dos vazios (2015) 0,003 0,016 0,015 0,032 0,009

Fonte: Elaboração própria, com base em IBGE (2005; 2017; 2022) e SEADE (2021).
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3.3 RESULTADOS

Na Tabela 4 é apresentada a TGCA da população total, das manchas urbanizadas

e  da  densidade  urbana,  no  período  de  2005-2015,  por  município.  Na  Figura  5  tais

informações são ilustradas em um gráfico.

Tabela 4 – TGCA da população total, das manchas urbanizadas e da densidade urbana por

município, no período de 2005-2015

Município

Taxa Geométrica de Crescimento Anual – TGCA (%)

População total
(habitantes)

Manchas
urbanizadas (km²)

Densidade urbana
(hab./km²)

Americana 1,26 -0,83 2,11

Araraquara 1,18 2,63 -1,41

Araras 1,18 2,36 -1,15

Araçatuba 0,59 0,64 -0,05

Atibaia 1,12 1,57 -0,44

Barretos 0,67 2,06 -1,36

Bauru 0,71 -1,15 1,88

Botucatu 1,36 0 1,37

Bragança Paulista 1,39 4,82 -3,27

Catanduva 0,53 0,66 -0,13

Franca 0,87 -1,34 2,24

Guaratinguetá 0,62 4,9 -4,08

Indaiatuba 2,66 1,33 1,31

Itapetininga 1,18 0,62 0,56

Jaú 1,42 1,73 -0,3

Jundiaí 1,21 0,35 0,86

Limeira 0,88 1,95 -1,06

Marília 0,8 2,05 -1,22

Ourinhos 0,81 2,96 -2,09

Piracicaba 0,85 2,18 -1,29

Presidente Prudente 0,78 0,75 0,03

Rio Claro 0,92 1,77 -0,83

São Carlos 1,18 3,04 -1,8

São José do Rio Preto 1,17 -0,14 1,3

Tatuí 1,25 4,3 -2,92

Fonte: Elaboração própria, com base em IBGE (2005; 2017; 2022) e SEADE (2021).
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Figura 5 – TGCA da população total, das manchas urbanizadas e da densidade urbana por

município, no período de 2005-2015

Fonte: Elaboração própria, com base em IBGE (2005; 2017; 2022) e SEADE (2021).
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Analisando  a  Tabela  4  e  a  Figura  5,  é  possível  notar  três  municípios  que  se

sobressaem dentre os 25 da amostra:  Bragança Paulista,  Guaratinguetá e Tatuí.  Tais

municípios  tiveram  um  aumento  em  suas  manchas  urbanizadas  bem  superior  ao

crescimento  populacional  no  período,  resultando  em  quedas  acentuadas  em  suas

densidades urbanas.

Dentre  os  municípios  que  experienciaram  adensamento  no  período,  quatro  se

destacam: Americana, Bauru, Franca e São José do Rio Preto. No entanto, o aumento na

densidade urbana nesses municípios deveu-se não a um aumento populacional superior

ao incremento em suas manchas urbanas, mas sim no decréscimo destas últimas. O mais

provável, nesses casos, é que se tratem de incompatibilidades entre os mapeamentos de

2005 e de 2015, devido às mencionadas diferenças de resolução entre as imagens dos

dois anos5. 

Três municípios apresentaram adensamento em razão de aumento populacional

superior ao crescimento das manchas urbanas: Indaiatuba, Itapetinga e Jundiaí. E apenas

em Botucatu não houve crescimento nas manchas urbanizadas no período, embora tenha

ocorrido incremento na população.

Em cinco municípios houve um crescimento das áreas urbanizadas compatível com

o  aumento  populacional.  Nesses  casos,  não  houve  uma  alteração  expressiva  na

densidade urbana, sendo eles: Araçatuba, Atibaia, Catanduva, Jaú e Presidente Prudente.

Nos nove municípios restantes também houve queda na densidade urbana devido

ao crescimento das manchas urbanizadas ter sido superior ao incremento da população,

porém,  de  maneira  menos  expressiva  do  que  nos  casos  de  Bragança  Paulista,

Guaratinguetá e  Tatuí.  Tais  municípios incluem:  Araraquara,  Araras,  Barretos,  Limeira,

Marília, Ourinhos, Piracicaba, Rio Claro e São Carlos.

Na Tabela 5 são apresentados os valores obtidos para o índice R e o escore Z,

bem como a classificação do padrão de distribuição espacial das manchas urbanizadas

por município, em 2005 e em 2015. É importante destacar que Bauru possuía apenas

uma mancha urbana em 2005, atribuindo-se, portanto, valor zero para a razão média do

vizinho mais próximo nesse caso, visto que índice R = 0 indica que todos os pontos estão

exatamente no mesmo lugar (WILSON; DIN, 2018).

5 As inerentes incongruências entre as bases de dados utilizadas são compensadas pela ampla  abrangência e
uniformidade. Em outras palavras, como é esperada uma constância nas discrepâncias entre as bases de 2005 e
2015, para todos os municípios, considera-se que seria mais problemático uma análise temporal individualizada,
com apenas um município.
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Tabela 5 – Índice R, escore Z e padrão de distribuição espacial das distâncias das manchas

urbanizadas por município, no período de 2005-2015

Município

Índice R Escore Z Padrão de distribuição

2005 2015 2005 2015 2005 2015

Americana 1,93 1,27 4,37 2,28 Dispersão Dispersão

Araçatuba 1,63 0,97 3,19 -0,27 Dispersão Aleatório

Araraquara 1,85 1,16 3,99 1,31 Dispersão Aleatório

Araras 1,53 0,78 2,87 -2,16 Dispersão Agrupamento

Atibaia 0,84 1,03 -1,84 0,38 Aleatório Aleatório

Barretos 2,07 1,49 4,09 2,97 Dispersão Dispersão

Bauru 0,00 0,80 0,00 -2,65 Aleatório Agrupamento

Botucatu 0,84 0,79 -1,43 -2,17 Aleatório Agrupamento

Bragança Paulista 1,08 1,07 0,49 0,93 Aleatório Aleatório

Catanduva 3,24 2,11 7,43 6,35 Dispersão Dispersão

Franca 1,27 0,93 2,50 -0,79 Dispersão Aleatório

Guaratinguetá 2,18 0,59 5,03 -4,22 Dispersão Agrupamento

Indaiatuba 1,48 1,11 3,30 1,30 Dispersão Aleatório

Itapetininga 0,97 0,62 -0,21 -4,95 Aleatório Agrupamento

Jaú 1,06 0,97 0,26 -0,30 Aleatório Aleatório

Jundiaí 1,01 0,84 0,13 -2,78 Aleatório Agrupamento

Limeira 1,12 0,94 0,83 -1,00 Aleatório Aleatório

Marília 1,65 0,92 3,31 -0,82 Dispersão Aleatório

Ourinhos 4,44 1,35 9,30 2,20 Dispersão Dispersão

Piracicaba 1,03 0,72 0,28 -5,42 Aleatório Agrupamento

Presidente Prudente 1,01 0,71 0,07 -2,75 Aleatório Agrupamento

Rio Claro 1,51 0,81 2,59 -1,86 Dispersão Aleatório

São Carlos 1,18 1,11 1,15 0,71 Aleatório Aleatório

São José do Rio Preto 1,02 0,86 0,27 -2,84 Aleatório Agrupamento

Tatuí 1,39 0,72 2,36 -3,46 Dispersão Agrupamento

Fonte: Elaboração própria, com base em IBGE (2005; 2017).

85



Percebe-se,  a  partir  da  Tabela  5,  que  quatro  municípios  mantiveram o  padrão

disperso de distribuição de suas  respectivas  manchas  urbanizadas  em 2005 e  2015:

Americana,  Barretos,  Catanduva  e  Ourinhos.  Ademais,  apenas  três  municípios

apresentaram uma mudança no padrão de distribuição de suas manchas urbanizadas,

indicando  uma  tendência  de  reversão  da  dispersão  pelo  aumento  da  compacidade

urbana: Araras, Guaratinguetá e Tatuí.

Não foi possível identificar um padrão estatisticamente significativo (no intervalo de

confiança de 95%) nos demais municípios no período analisado. Não é viável determinar,

portanto, se houve manutenção ou alteração nos padrões de distribuição das manchas

urbanizadas  nesses  municípios.  Entretanto,  é  possível  afirmar  que  nenhum  dos

municípios  amostrados  apresentava  um  padrão  de  agrupamento  de  suas  manchas

urbanizadas em 2005. Em contrapartida, em 2015 havia mais municípios com um padrão

de agrupamento do que de dispersão (dez e quatro, respectivamente).

Na Tabela 6 consta a extensão (km²) dos vazios intraurbanos nos municípios que

os possuíam em 2015,  assim como a proporção de vazios por área urbanizada.  Tais

informações são ilustradas por meio de um gráfico na Figura 6, em que, do lado esquerdo

estão as áreas totais  dos vazios, e do lado direito as proporções de vazios por  área

urbanizada, com destaque para São Carlos, que se sobressai por possuir os maiores

vazios urbanos da amostra e a maior proporção de vazios por área urbanizada, indicando

uma proporção de desocupação do tecido urbano mais acentuada em relação aos demais

municípios da amostra.

Além de São Carlos, São José do Rio Preto e Franca são os municípios com os

maiores vazios. Por outro lado, os municípios com os menores vazios são: Araraquara,

Araras e Jaú. Quando se considera a proporção de vazios em relação à área urbanizada,

Guaratinguetá e Franca surgem como os municípios com os maiores valores, depois de

São Carlos, e Araraquara, Piracicaba e Bauru com os menores.

Tabela 6 – Vazios intraurbanos por município em 2015

Município Área dos vazios Proporção de vazios

Americana 1,667 0,020

Araraquara 0,259 0,003

Araras 0,290 0,009

Araçatuba 0,732 0,015
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Município Área dos vazios Proporção de vazios

Bauru 0,520 0,007

Franca 2,002 0,028

Guaratinguetá 1,216 0,029

Jaú 0,294 0,009

Jundiaí 1,861 0,013

Limeira 1,172 0,017

Piracicaba 0,567 0,006

São Carlos 2,287 0,032

São José do Rio Preto 2,113 0,019

Fonte: Elaboração própria, com base em IBGE (2017).
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Figura 6 – Vazios intraurbanos por município em 2015

Fonte: Elaboração própria, com base em IBGE (2017).
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3.4 DISCUSSÃO

Embora ofereçam um bom indicativo para comparação da desocupação das áreas

urbanizadas nos municípios em questão, cabe destacar que a classificação utilizada pelo

IBGE  para  categorização  dos  vazios  urbanos  mapeados  não  engloba  apenas  áreas

ociosas  ou  subutilizadas.  Nesse  sentido,  foram  consideradas  como  sendo  vazios

intraurbanos  as  “áreas  do  tecido  urbano  consolidado  não  ocupadas  por  construções,

como parques, massas d’água (lagoas ou rios largos), grandes terrenos vazios, florestas

etc.” (IBGE, 2017, p. 16). Em outras palavras, as condicionantes do meio físico, como

barreiras naturais (como serras, rios, etc.) e artificiais (rodovias, ferrovias, etc.) podem

influenciar nessa classificação dos vazios intraurbanos.

Por tal razão, essa ampla classificação não oferece uma representação plena dos

vazios  intraurbanos  existentes  para  os  propósitos  deste  estudo,  pois  embora  possa

englobar terrenos ociosos e subutilizados, não se restringe aos mesmos.

Nesse sentido, uma análise mais acurada e relacionada aos propósitos da presente

discussão seria o levantamento dos vazios intraurbanos de São Carlos feito por Barbosa

(2018).  Essa autora identificou diversos vazios com área maior ou igual a 10.000 m²,

inseridos no perímetro urbano de 2005 e considerados especulativos, isto é,  que não

cumprem a função social da propriedade6. Segundo a autora, as glebas e lotes ociosos

em  2004  (antes  da  vigência  do  primeiro  Plano  Diretor  pós-Estatuto  da  Cidade  no

município), representavam 23% da área urbana total. Dez anos depois, em 2014, esse

percentual havia se reduzido para 15% da área total. 

Em um estudo mais recente, no entanto, foi identificada uma redução na Taxa de

Ocupação (TO) em São Carlos, no período de 2005-2016. Nesse caso, a métrica utilizada

(TO) referia-se ao percentual da zona urbana (área delimitada pelo perímetro urbano)

ocupado pelas manchas urbanas, de maneira que tal redução indicaria uma “diminuição

da  ocupação  da  área  urbana,  visto  o  aumento  do  perímetro  urbano  não  ter  sido

acompanhado pelo crescimento da mancha urbana” (SOUSA; MENZORI; BRAGA, 2021,

p. 43). 

Os  resultados  desses  estudos  não  fornecem  uma  explicação  para  a  maior

proporção de áreas não construídas no tecido urbano de São Carlos em comparação com

6 No levantamento foram desconsideradas áreas livres pertencentes às Áreas de Preservação Permanente (APPs),
com restrições  urbanísticas  (institucionais,  de  sistema de  recreio,  públicas  e  de  bens  dominicais),  bem como
maciços vegetados “que não se incluem nas áreas verdes públicas” (BARBOSA, 2018, p. 88)

89



os  outros  municípios  da  amostra.  No  entanto,  eles  sugerem a  possibilidade  de  uma

inversão na tendência de preenchimento dos vazios urbanos nesse município específico.

Além  da  (des)ocupação  das  áreas  urbanas,  a  densidade  urbana  seria  outro

indicativo relevante para averiguar se houve um crescimento urbano mais compacto no

município de São Carlos. Nesse sentido, conforme apontado nos Resultados, o município

em questão apresentou queda nesse indicador, em razão do crescimento superior das

manchas urbanizadas em relação ao incremento populacional. 

Tais resultados contrastam com os achados de Sousa, Menzori e Braga (2021),

que identificaram adensamento em São Carlos no período 2005-2016. Cabe ressaltar, no

entanto, as divergências metodológicas entre ambos estudos, a começar pela fonte dos

dados  sobre  a  população.  Enquanto  no  trabalho  dos  mencionados  autores  foram

utilizados dados disponibilizados pelo IBGE sobre as estimativas da população, nesse

estudo foram utilizados dados disponibilizados pela Fundação SEADE. Ademais, Sousa,

Menzori e Braga (2021) analisaram a urbanização no interior dos perímetros urbanos de

2005 e de 2016, divisão desconsiderada no presente estudo, que se baseou nos limites

territoriais municipais. 

Essa última diferença, em relação à área analisada (perímetro urbano versus limite

municipal),  pode  indicar  que  as  discrepâncias  encontradas  em  relação  à  densidade

urbana nos dois estudos não necessariamente representam uma divergência, mas sim

uma complementaridade. É possível que tenha ocorrido um aumento da densidade ao

considerar a escala do perímetro urbano, enquanto uma redução é observada ao ampliar

para o âmbito municipal. Em outras palavras, pode estar acontecendo, simultaneamente,

uma  urbanização  menos  intensa  dentro  do  perímetro  urbano,  inferior  ao  incremento

populacional,  acompanhada  de  um  crescimento  de  áreas  urbanas  esparsas  fora  do

perímetro urbano são-carlense, superior ao aumento da população. 

Quanto à dispersão/compacidade urbana, embora nesse estudo não tenha sido

possível identificar um padrão de distribuição das manchas urbanizadas em São Carlos,

Sousa,  Menzori  e  Braga  (2021)  constataram  um  aumento  na  dispersão  e  na

descontinuidade das manchas urbanas no interior do perímetro urbano são-carlense entre

2005 e 2016, com consequente diminuição da compacidade urbana no período analisado.

Mais  um  indício  de  que  podem  estar  ocorrendo  diferentes  dinâmicas  espaciais  de

ocupação urbana entre o interior e o exterior do perímetro urbano do município.
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3.5 CONCLUSÃO

Neste estudo foi averiguado se houve um crescimento urbano mais compacto em

São Carlos – SP durante a vigência de seu primeiro Plano Diretor pós-Estatuto da Cidade

(PD 2005). Para tanto, três indicadores foram analisados comparativamente, com base

em uma amostra de 25 municípios paulistas de porte médio.

Utilizando  dados  disponibilizados  pelo  IBGE  sobre  as  áreas  urbanizadas

brasileiras,  foram  calculadas  a  Taxa  Geométrica  de  Crescimento  Anual  –  TGCA da

população total,  das  manchas  urbanizadas e  da densidade urbana por  município,  no

período de 2005-2015. Para o mesmo período, também foi calculada a distância média do

vizinho mais próximo para cada município, de maneira a analisar, comparativamente, a

dispersão/compacidade das manchas urbanizadas. Vazios intraurbanos identificados em

2015 foram outro aspecto analisado, via comparação da área e da proporção de vazios

por área urbana em cada município.

Seguindo  a  tendência  da  maioria  dos  municípios  da  amostra,  São  Carlos

apresentou descompasso entre o crescimento populacional e a expansão urbana durante

o período de 2005 a 2015, o que se traduziu em uma diminuição na densidade urbana. No

entanto, a proporção de áreas vazias dentro da área urbanizada divergiu da situação dos

demais municípios amostrados,  tendo sido maior  em São Carlos.  Sobre o padrão de

distribuição  das  manchas  urbanizadas,  não  foi  possível  descartar  a  hipótese  de

aleatoriedade no município em questão, tanto em 2005 quanto em 2015.

Os resultados evidenciam potenciais implicações para o planejamento urbano e o

desenvolvimento futuro da cidade. A diminuição na densidade urbana, por exemplo, pode

ocasionar um uso menos eficiente do solo, com ocupação de áreas maiores para abrigar

a  mesma  quantidade  de  pessoas,  podendo  levar  à  urbanização  de  áreas  verdes  e

agrícolas, além de aumentar a pressão sobre os recursos naturais. Ademais, com uma

menor densidade populacional, as distâncias entre as áreas residenciais, comerciais e de

lazer podem aumentar, resultando em uma maior dependência dos veículos individuais

motorizados,  dado  que  o  transporte  público  passa  a  ser  menos  eficiente  ou  menos

atrativo  nessas  circunstâncias.  Já  a  maior  proporção  de  vazios  intraurbanos  pode

ocasionar desafios de conectividade, acessibilidade e eficiência da infraestrutura urbana,

além de dificultar o uso eficiente do espaço e dos recursos disponíveis.
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CAPÍTULO 4 | CRESCIMENTO ESPACIAL URBANO E IMPLEMENTAÇÃO DE
PLANOS DIRETORES: ESTUDO DE CASO EM SÃO CARLOS – SP

4.1 INTRODUÇÃO

As cidades assumem diversas formas – algumas estão concentradas em torno de

um  núcleo  histórico  (estrutura  monocêntrica),  outras  têm  múltiplos  centros  (estrutura

policêntrica),  e  outras  se  espalham horizontalmente  por  vastas  áreas  com densidade

relativamente  baixa.  Essas  características  físicas  afetam  o  desempenho  econômico,

social e ambiental das cidades, diferenciando-se de um local para outro e podendo variar

entre períodos (AHLFELDT et al., 2018).

Historicamente,  as cidades cresceram de forma compacta1 e com concentração

populacional  (SETO;  PARNELL;  ELMQVIST,  2013).  Atualmente,  no  entanto,  o

crescimento físico-espacial das cidades tem sido cada vez mais expansivo, de maneira

que as áreas urbanas vem se expandindo, em média, duas vezes mais rápido do que as

populações urbanas (SETO; PARNELL; ELMQVIST, 2013). Com isso, há um aumento na

demanda pelos recursos naturais necessários para construção e operação de ambientes

construídos, além de inerentes impactos nas temperaturas (formação de ilhas de calor) e

variabilidade das precipitações locais/regionais, advindos da substituição de áreas rurais e

vegetadas por ambientes construídos (SETO; PARNELL; ELMQVIST, 2013).

Nesse sentido, planejar como o crescimento urbano ocorrerá, de modo a qualificá-

lo, torna-se essencial (SANTORO, 2012), pois a identificação dos locais mais adequados

e a previsão de infraestrutura para acomodar e servir a expansão projetada minimiza as

externalidades do avanço sobre áreas ambientalmente frágeis (ANGEL, et al., 2005). No

Brasil,  o  Plano  Diretor  desempenha  papel  importante  no  planejamento  de  como  o

crescimento urbano ocorrerá em determinado município, sendo “instrumento básico da

política de desenvolvimento e expansão urbana” (BRASIL, 2001, art. 40).

Com  base  em  tal  conjuntura,  torna-se  relevante  avaliar  a  conformidade2 na

implementação de planos diretores, no intuito de identificar possíveis  mecanismos que

influenciem na continuidade de um modelo de crescimento urbano disperso.

1 A compacidade urbana (uso intensivo do solo e minimização das distâncias entre usos) está associada a uma
ampla gama de efeitos positivos, como aumentos de produtividade devido a economias de aglomeração, menos
tempo nos deslocamentos diários e uma pegada ecológica reduzida em razão do menor consumo de terras e
energia (AHLFELDT et al., 2018).

2 “Conformidade  implica  congruência  entre  os  objetivos  do  plano  e  o  que  está  acontecendo  na  prática”
(KARAKADZAI et al., 2023, p. 2, tradução própria).
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Isso  porque,  em  diversas  cidades  brasileiras,  é  comum  a  propagação  de  um

padrão difuso e disperso de ocupação urbana (SANTORO; COBRA; BONDUKI, 2010),

marcado pela  expansão horizontal  de  baixa  densidade3,  com diversas  consequências

sociais,  ambientais  e  econômicas.  Para  Santoro,  Cobra  e  Bonduki  (2010),  interesses

imobiliários e fundiários têm influenciado na ampliação das manchas urbanas das cidades

brasileiras. Esse processo está atrelado à condição de mercadora que a terra assume no

espaço urbano (NASCIMENTO; MATIAS, 2011), sendo exemplificado pelo caso recente

dos  municípios  do  interior  paulista,  em  que  se  constata  um  descompasso  entre

parcelamentos do solo e ritmos de crescimento demográfico/deficit habitacional (OTERO;

FODRA, 2022). Nesse contexto, a produção de lotes é superior às demandas locais por

espaço  urbano,  pautando-se  sobremaneira  em  perspectivas  financeiras  de  futura

valorização, e aumentando o contingente de lotes vagos utilizados como reserva de valor

(ROSSI; OTERO, 2022). O Estado tem papel de destaque nesse processo, sendo um dos

agentes que continuamente produzem e reproduzem o espaço urbano (OLIVEIRA, 2013;

ALBIERI; SILVA, 2023). 

Partindo do pressuposto de que a regulação urbana “disciplina as ações de política

urbana” (SEIXAS; SACCARO JUNIOR, 2022, p. 12), neste estudo é identificado o papel

das políticas municipais, isto é, de fatores político-institucionais (ALTERMAN; HILL, 1978)

no controle da expansão territorial urbana, com análise da repercussão espacial de tais

políticas,  contribuindo com a crescente literatura sobre avaliação de conformidade na

implementação de planos diretores em contextos caracterizados por baixa capacidade de

implementação  e  monitoramento  de  planos  de  ordenamento  territorial  –  situação

recorrente em diversos países do Sul Global (KARAKADZAI et al., 2023).

Para tanto, foi verificada a conformidade entre as áreas planejadas para expansão

territorial urbana no Plano Diretor e as efetivamente urbanizadas em um município de

porte médio do interior paulista (São Carlos) no período de vigência de seu primeiro Plano

Diretor pós-Estatuto da Cidade (Lei nº 13.691/2005). A avaliação da implementação de

planos diretores pode auxiliar o poder público municipal a identificar problemas com o

plano, além de testar sua eficácia, de modo que, caso o plano não oriente efetivamente o

crescimento urbano, ele possa ser ajustado em tempo hábil (DING; HUANG; XIAO, 2023).

Algo de fundamental importância no contexto brasileiro, dado a necessidade de revisão a

3 Quando comparado à Europa, Estados Unidos e Austrália, padrões mais densos de ocupação já são realidades no
Brasil – em grande medida devido aos maiores níveis de “compactação nos assentamentos informais” (ABRAMO,
2007, p. 37). No entanto, a propensão à diminuição das densidades urbanas é um fenômeno global (SETO et al.,
2011), sendo registrados declínios em diversos países latino-americanos (ANGEL et al., 2016).
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cada dez anos, pelo menos, da lei que instituir o Plano Diretor (BRASIL, 2001, art. 40, §

3º).

Ademais,  foram  identificadas  medidas  legislativas  (leis  complementares)  que

tenham interferido direta ou indiretamente na regulação da expansão territorial urbana no

mencionado  município, enfatizando  o  papel  dos  governos  locais  na  regulação  da

expansão territorial urbana (WEI; EWING, 2018). Como o município em questão pautou-

se  em um planejamento  menos  permissivo  à  dispersão  urbana  no  Plano  Diretor  em

questão (SÃO CARLOS, 2005), foram averiguados os possíveis entraves à regulação da

expansão  territorial  urbana  em  função  da  modificação  de  legislações  urbanísticas

posteriores,  considerando  a  existência  de  “múltiplas  associações  entre  elites  políticas

locais e produtores do urbano” (MARQUES, 2016, p. 29) que geralmente são os que mais

têm a ganhar com as decisões tomadas no âmbito do ordenamento territorial. O intuito era

averiguar se a aprovação de legislações posteriores ao plano, conduzidas sob a lógica de

favorecimento  do  mercado  imobiliário,  apresentaram  tendência  de  abandono  dos

preceitos  de  um  crescimento  mais  compacto,  possivelmente  acarretando  a

incompatibilidade entre as áreas previstas para expansão territorial  e  as efetivamente

urbanizadas.

4.2 MÉTODOS

4.2.1 Caracterização da área de estudo

São  Carlos  –  SP  pertenceu  ao  ciclo  do  café  paulista  do  século  XIX,  tendo

inicialmente se industrializado pelo excedente de capital acumulado pelo sistema cafeeiro,

se expandido posteriormente a partir do final de 1940. Predominantemente urbano ao final

da década de 1950,  o  município  teve um rápido  desenvolvimento  do setor  industrial,

sendo sede de várias indústrias que contribuíram para o crescimento das migrações,

tanto internas (campo-cidade) quanto interestaduais, que levaram ao aumento das taxas

de urbanização  (LIMA, 2008).

A triplicação  do  tamanho  da  área  urbana  caracterizou  a  expansão  urbana  do

município entre 1930 e 1959. Nesse período, a princípio, o crescimento do tecido urbano

de São Carlos acontecia em todas as direções. A partir dos anos 1950, no entanto, ocorre

um direcionamento dos loteamentos rumo à rodovia Washington Luís, que exerce grande

poder de atração da expansão no contexto da consolidação da economia industrial e da
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estruturação  dos  eixos  de  transporte  rodoviário,  nos  primórdios  da  popularização  do

automóvel (LIMA, 2008).

O acentuado padrão de crescimento da área urbana se manteve no período entre

1960 e 1977. Direcionando-se à periferia, a expansão urbana no decorrer dos anos 1960

foi voltada à população de médio e baixo poder aquisitivo, com predomínio de grandes

loteamentos. Na década de 1970 esse cenário se altera, com surgimento de diversos

loteamentos menores, direcionados a todas as classes sociais e espalhados por toda a

cidade (LIMA, 2008). Cabe ressaltar o surgimento de dois tipos de loteamentos nessa

década: “o de alto padrão, fechado com muro, e as chácaras de recreio, implantadas no

meio rural e utilizadas como chácara de lazer aos residentes da cidade” (LIMA, 2008, p.

225).

A expansão  territorial  urbana  de  São  Carlos  foi  acompanhada  por  um gradual

processo  de  institucionalização  do  planejamento  urbano  no  município,  iniciado  já  na

década de 1950, via elaboração de planos urbanísticos voltados à questão da expansão

da cidade e dos distritos do município, bem como posteriores planos diretores e leis de

controle  de  uso  e  ocupação  do  solo,  como  leis  de  loteamentos,  de  perímetro  e

zoneamento  e  de  edificações.  Ainda  assim,  a  ambivalência  entre  controle

(institucionalização  do  planejamento  e  estruturação  da  legislação  urbanística),  e

permissividade com a expansão foi marcante no município, principalmente no período de

1960-1977, pela crescente atuação de loteadores via especulação imobiliária, de maneira

que “aos poucos a legislação urbana foi sendo modificada, atendendo cada vez mais aos

interesses dos especuladores” (LIMA, 2008, p. 227).

Essa tendência persistiu ao longo das décadas de 1980 e 1990, com descontrole

urbano  e  “uma  grande  lacuna  de  planejamento  urbano  [...]  advindo  de  gestões

permissivas do ponto de vista da especulação imobiliária e que, durante muito tempo, não

sofreram sequer uma cobrança ou pressões contrárias” (PERES, 2012, p. 271). Como

resultado, nos 30 anos entre 1970 e 2000 há uma duplicação na área urbanizada do

município (FUSP, 2011).

A partir dos anos 2000 há um avanço na consolidação da institucionalização do

planejamento urbano no município, sendo a aprovação do Estatuto da Cidade um dos

marcos  dessa  década.  Nesse  sentido,  no  final  de  2003  foi  encaminhado  à  Câmara
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Municipal um Projeto de Lei do Plano Diretor de São Carlos, aprovado dois anos depois

via Lei nº 13.691, em 26 de novembro de 20054.

São  Carlos  localiza-se  na  região  central  de  São  Paulo  (mesorregião  de

Araraquara), a cerca de 230 quilômetros da capital do estado (Figura 1), possui elevada

qualidade de vida (Índice de Desenvolvimento Humano Municipal – IDHM equivalente a

0,805, classificado como muito alto), sendo considerado um dos principais polos de alta

tecnologia no Brasil,  abrigando inúmeras indústrias de tecnologia e logística,  além de

instituições de ensino superior – duas públicas (USP – Universidade de São Paulo e

UFSCar  –  Universidade  Federal  de  São  Carlos),  e  uma  privada  (UNICEP –  Centro

Universitário Central Paulista).

Figura 1 – Localização do município de São Carlos (SP)

Fonte: Elaboração própria, com base em IBGE (2021) e Faustino (2017).

4.2.2 Avaliação de conformidade e legislação urbanística

Os métodos  utilizados  neste  estudo  foram baseados  na  literatura  internacional

existente  sobre  avaliação  da  implementação  de  planos  diretores.  Nesse  contexto,

4 Para mais detalhes sobre o processo de elaboração desse plano diretor, ver Peres (2012, p. 271-279).
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avaliamos os impactos práticos do Plano Diretor (conformidade) em vez de analisar como

o  plano  foi  elaborado  e  implementado  (desempenho)  (KARAKADZAI  et  al.,  2023).

Enquanto a avaliação baseada no desempenho dá mais importância aos processos de

implementação, a avaliação baseada na conformidade foca nos resultados e busca medir

possíveis discrepâncias espaciais (grau de coerência) entre a realidade e o conteúdo do

plano (LI et al., 2022b).

Para verificar se houve compatibilidade entre as áreas designadas para expansão

territorial urbana no Plano Diretor e as áreas efetivamente urbanizadas, foram calculados

seis  indicadores  de  configuração  espacial5.  Esses  indicadores  incluem  a  Taxa  de

implementação do planejamento e Taxa de urbanização legal (LONG; GU; HAN, 2012),

assim como Eficácia no Controle de Limites e Equilíbrio Direcional6 (GUO; HU; ZHENG,

2020), bem como a Taxa de urbanização não planejada e a Taxa de urbanização ilegal.

Tais indicadores permitem diferenciar e comparar o que foi planejado (zoneamento) com o

que  de  fato  ocorreu  (urbanização),  possibilitando  avaliar  o  grau  de  conformidade  do

crescimento  espacial  urbano em relação ao Plano Diretor.  Isso possibilita  sintetizar  a

compatibilidade entre o planejamento e a realidade, mensurada por meio da análise das

repercussões físico-espaciais da implementação do plano no período de 2005 a 2016,

podendo ser caracterizados da seguinte forma:

 Taxa de implementação do planejamento – TP (Equação 1):

T P=(
AC
AP

)∗100 (1)

Em que:

AC – área urbanizada em conformidade ao plano

AP – área total planejada para urbanização

 Taxa de urbanização não planejada – TUnP (Equação 2):

5 As  análises  de  dados  foram desenvolvidas  em  Python.  Os  dados  e  códigos  computacionais  utilizados  estão
disponíveis  em:  https://github.com/icn-sousa/Tese_Planejamento-e-controle-da-expansao-territorial-urbana-na-
implementacao-do-Plano-Diretor/tree/main/cap_4

6 Tradução livre  dos  termos em inglês:  Planning  implementation  rate,  Legal  development  rate,  Effectiveness  of
Boundary Control e Directional Balance, respectivamente.
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TUnP=(
AD
AP

)∗100 (2)

Em que:

AC – área urbanizada em desconformidade ao plano

AP – área total planejada para urbanização

 Taxa de urbanização legal – TL (Equação 3):

T L=(
AC
AU

)∗100  (3)

Em que:

AC – área urbanizada em conformidade ao plano

AU – área total urbanizada

 Taxa de urbanização ilegal – T(I)L (Equação 4):

T ( I)L=(
AD
AU

)∗100  (4)

Em que:

AD – área urbanizada em desconformidade ao plano

AU – área total urbanizada

 Eficácia no Controle de Limites – ECL (Equação 5):

ECL=
AF
AD

(5)

Em que:

AF – novas áreas urbanizadas localizadas fora do limite planejado para expansão

AD – novas áreas urbanizadas localizadas dentro do limite planejado para expansão

 Equilíbrio Direcional – ED (Equação 6):
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ED=
AUd
APd

 (6)

Em que:

AUd – novas áreas urbanizadas na direção d

APd – áreas previstas para urbanização na direção d

É importante ressaltar que,  muitas vezes,  as gestões urbanas adotam medidas

diferentes  das  estabelecidas  nos  Planos  Diretores.  Portanto,  a  avaliação  de

conformidade,  embora  objetiva,  pode  ser  considerada  insuficiente,  uma  vez  que  é

praticamente impossível alcançar total consistência entre o que foi planejado e a realidade

(ALEXANDER; FALUDI, 1989). Conforme destacado por Laurian et al. (2004), altos níveis

de conformidade não necessariamente indicam resultados positivos na implementação do

plano, pois a implementação completa de um plano simples (com poucos objetivos, por

exemplo)  difere  da  implementação  parcial  de  um  plano  complexo  (elaborado  com  a

intenção de obter resultados mais significativos).

Com  base  nisso,  foi  feito  um  levantamento  e  análise  de  medidas  legislativas

(decretos e leis complementares) que tenham influenciado diretamente ou indiretamente a

regulação  da  expansão  territorial  urbana.  O  objetivo  foi  identificar  se  ocorreram

flexibilizações e adaptações legislativas voltadas para a expansão territorial urbana,  em

consonância  aos  trabalhos  de  Santoro  (2014a),  Bernardini  (2017;  2018)  e  Leonelli  e

Campos (2018).

Com o intuito de avaliar o papel das políticas municipais e da regulação exercida

pelo  poder  público  no  controle  da  expansão  territorial  urbana,  os  indicadores

mencionados foram calculados com base em dados sobre a expansão da área urbana de

São  Carlos  –  SP,  representada  pelos  parcelamentos  e  loteamentos  aprovados  no

município entre 1857 e 2016 (SOUSA; MENZORI; BRAGA, 2021; FAUSTINO, 2017), com

foco no período de vigência do Plano Diretor analisado (2005-2016).

Para  identificar  os  dispositivos  legais  urbanísticos  que  regulam  a  expansão

territorial  urbana,  foi  feita  pesquisa  de  palavras-chave  nos  sites  da  Prefeitura

(http://servico.saocarlos.sp.gov.br/consultaleis/index.php) e da Câmara Municipal de São

Carlos (https://camarasaocarlos.sp.gov.br/lei/), seguindo o método descrito por Bernardini

(2017). O objetivo era encontrar normas que interferiram na regulação do uso, ocupação e
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parcelamento do solo, analisando-as em relação às estratégias de planejamento e gestão

definidas nos Planos Diretores e em outros instrumentos de planejamento.

4.3 RESULTADOS

Entre 2005 e 2016, durante a vigência do Plano Diretor em questão (PD 2005), a

área urbana de São Carlos – SP teve um incremento de 2,67%, cerca de 145 ha, via

parcelamentos e loteamentos aprovados pela prefeitura municipal nas regiões Norte e

Oeste do município (Figura 2) – 33,81% e 66,19% da área urbanizada, respectivamente.
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Figura 2 – Incremento da área urbana de São Carlos – SP (2005 e 2016)

Fonte: Elaboração própria, com base em São Carlos (2005), Faustino (2017) e Sousa, Menzori e

Braga (2021).
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Embora  estivessem  disponíveis  2.671,85  ha  para  urbanização  no  interior  do

perímetro urbano7 (já descontadas as Áreas Especiais  de Interesse Ambiental8 -  AEIs

Ambientais), toda expansão da área urbana no período ocorreu pela conversão do uso do

solo rural  em urbano (Figura 3),  tanto na Zona 7 – Uso Predominantemente Agrícola

quanto nas Zonas 4A e 4B – Regulação e Ocupação Controlada, todas fora da Macrozona

Urbana (SÃO CARLOS, 2005).

7 Dos quais aproximadamente 843,91 ha (31,59% da área urbanizável) referiam-se a glebas com área maior ou igual
a 1 ha que permanecem desocupadas (BARBOSA, 2018).

8 Áreas Especiais  de  Interesse Ambiental  –  AEIs  Ambientais  são “porções do  território  destinadas a proteger  e
recuperar  os  mananciais,  nascentes  e  corpos  d´água;  a  preservação  de  áreas  com vegetação  significativa  e
paisagens naturais  notáveis;  áreas de reflorestamento e de conservação de parques e fundos de vale”  (SÃO
CARLOS, 2005, art. 62).
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Figura 3 – Área urbanizável e incremento da área urbana de São Carlos – SP (2005 e 2016)

Fonte: Elaboração própria, com base em São Carlos (2005), Faustino (2017) e Sousa, Menzori e Braga (2021).
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A Zona 7 – Uso Predominantemente Agrícola, tem como uma de suas diretrizes

“impedir  a  implantação  de  usos  urbanos  que impliquem adensamento  populacional  e

construtivo, promovendo, preferencialmente, os usos agrícolas” (SÃO CARLOS, 2005, art.

54, inciso II). Já as Zonas 4A e 4B, além do uso rural, possuem relevantes características

ambientais, sendo “áreas com fortes tendências para a expansão urbana” (SÃO CARLOS,

2005, art. 37). A Zona 4A conta com “presença de nascentes da bacia do Ribeirão dos

Negros e do Quilombo a leste, proximidade de nascentes da bacia do Ribeirão das Araras

ao norte e proximidade com as nascentes da bacia do Ribeirão do Chibarro a oeste” (SÃO

CARLOS, 2005, art. 38, inciso XII), sendo “região do espigão divisor de águas das duas

grandes bacias hidrográficas do Município, Tietê-Jacaré e MogiGuaçu” (SÃO CARLOS,

2005, art. 38, inciso XIII). A Zona 4B possui “nascentes do Córrego do Santa Maria do

Leme e proximidade dos Córregos do Monjolinho, do Água Quente e do Água Fria” (SÃO

CARLOS, 2005, art. 41, inciso II).

Por abarcarem áreas ambientalmente frágeis, as Zonas 4A e 4B são consideradas

menos  adequadas  ao  adensamento,  sendo  estabelecidos  parâmetros  urbanísticos

(coeficiente de ocupação e de aproveitamento) mais restritivos para tais zonas (SOUSA;

BRAGA, 2022). No entanto, a Zona 4 como um todo “funciona na prática como uma zona

de expansão urbana” (SANTORO, 2012, p. 285), sendo área de transição entre a área

urbana e a rural,  com incidência de Outorga Onerosa de Alteração de Uso do Solo –

OOAUS (SÃO CARLOS, 2007)9 como contrapartida para novos empreendimentos que

impliquem a alteração de uso do solo rural nessas zonas (SÃO CARLOS, 2005, arts. 39 e

42, inciso I). No entanto, empreendimentos destinados à Habitação de Interesse Social,

localizados nessas zonas, são isentos do pagamento da OOAUS.

Devido  a  tais  características,  para  o  cálculo  dos  indicadores  de  configuração

espacial as Zonas 4A e 4B foram consideradas como áreas planejadas para expansão

urbana10, e a Zona 7 foi considerada fora do limite planejado para expansão, conforme

detalhado no próximo item.

9 Segundo  Fontes,  Santoro  e  Cymbalista  (2007,  p.  69),  ao  prever  a  possibilidade  da  recuperação  social  da
valorização da terra, criada a partir da alteração de uso do solo, o Estatuto da Cidade, abre diversas possibilidades
aos  municípios  brasileiros,  “especialmente  aqueles  acostumados  a  promover  a  expansão  urbana  através  do
redesenho constante do perímetro urbano e de mudanças de zoneamento de uso agrícola para urbano, ou usos
menos valorizados para mais valorizados”.

10 Embora a OOAUS também pudesse ser aplicada na Zona 5 – Proteção e Ocupação Restrita, a mesma não foi
contabilizada como área planejada para expansão urbana devido à duas de suas diretrizes, sendo elas: “controlar o
adensamento urbano nesta zona” (SÃO CARLOS, 2005, art.  45, inciso VI); e “controlar a ocorrência de novos
empreendimentos com fins de urbanização do solo” (SÃO CARLOS, 2005, art. 47, inciso III).

104



4.3.1 Avaliação de conformidade com o Plano Diretor

Considerando a área disponível no interior do perímetro urbano, bem como a área

passível de incidência de OOAUS (Zonas 4A e 4B), foi prevista uma área urbanizável de

8.784,55 ha no PD 2005, em que 101,31 ha foram urbanizados em conformidade com o

plano, e 43,83 ha em desconformidade (na Zona 7).

Dentre os loteamentos implementados em áreas em conformidade com o Plano

Diretor  estão os  Condomínios  Horizontais  Fechados –  CHFs Parque Eco-Tecnológico

Damha  I  e  II11 na  Zona  4A,  além  dos  seguintes  empreendimentos  habitacionais  do

Programa Minha Casa Minha Vida – PMCMV (Faixa 2 ou 3): Terra Nova São Carlos I e

II12,  Moradas  I  e  II  e  Jardim  Araucária,  todos  na  Zona  4B.  O  único  loteamento

desconforme ao Plano Diretor é o Residencial  Eduardo Abdelnur (PMCMV – Faixa 1),

com  806  unidades  do  tipo  unifamiliar,  construído  na  Zona  7  (Tabela  1),  área  rural

desprovida de infraestrutura, equipamentos e serviços públicos (SOUSA; BRAGA, 2020).

Tabela 1 – Loteamentos que expandiram a mancha urbana de São Carlos entre 2005 e 2016

Loteamento Zona Região Tipologia
Conformidade
com o PD 2005

Parque Eco
Tecnológico
Damha I e II 

4A Norte CHF Sim

Terra Nova São
Carlos I e II

4B Oeste MCMV – Faixa 2 ou 3 Sim

Moradas I 4B Oeste MCMV – Faixa 2 ou 3 Sim

Moradas II 4B Oeste MCMV – Faixa 2 ou 3 Sim

Jardim Araucária 4B Oeste MCMV – Faixa 2 ou 3 Sim

Residencial
Eduardo Abdelnur

7 Oeste MCMV Faixa 1 Não

Fonte: Elaboração própria (2022).

11 “Os condomínios Damha têm sido desenvolvidos pela Damha Urbanizadora, uma incorporadora e construtora do
grupo Encalso, criado em 1964, que atua nos setores de engenharia civil, agronegócio, shopping center, energia,
concessões rodoviárias e negócios imobiliários” (BIZZIO, 2016, p. 208).

12 Para informações sobre a aplicação da OOAUS em São Carlos – SP, com detalhes sobre os empreendimentos
envolvidos (Parque Eco-Tecnológico Damha I e II – 2008 e Terra Nova São Carlos I e II – 2009) e as contrapartidas
arrecadadas, consultar Santoro (2012, p. 274-281).
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A divisão entre os estratos do PMCMV (‘Faixa 1’ e ‘Faixa 2 ou 3’), expressa na Tabela

2, foi estabelecida em conformidade às considerações de Shimbo (2016) sobre a localização

de tais empreendimentos. Segundo essa autora, como os empreendimentos das Faixas 2 e 3

foram produzidos por grandes incorporadoras e construtoras, que expandiram sua atuação

para além do eixo Rio-São Paulo e abrangeram terrenos em cidades do interior do Estado de

São Paulo, foram priorizadas áreas mais centrais ou com urbanização mais consolidada,

sobretudo quando comparados aos empreendimentos da Faixa 1. O motivo para isso seriam

os  custos  adicionais  com  provisão  de  infraestrutura  em  áreas  mais  afastadas,  “que

requisitariam uma articulação mais forte com o poder público local — que, em muitos casos,

as grandes empresas não têm” (SHIMBO, 2016, p. 128).

A mesma autora ainda destaca a diferenciação entre os públicos para os quais se

direcionam os empreendimentos das Faixas 2 e 3: a “localização importa para o consumidor,

que pode adquirir  sua casa por intermédio do agente imobiliário no mercado” (SHIMBO,

2016, p. 128). No caso da Faixa 1, a decisão locacional ficava a cargo dos agentes privados;

a  demanda  era  “cativa”,  isto  é,  indicada  pelas  prefeituras  municipais,  sem  que  os

beneficiários  pudessem  escolher  seu  local  de  moradia.  Também  ocorreu  padronização

arquitetônica dos empreendimentos habitacionais, bem como a produção em escala, fatores

que explicam a opção por ocupações rarefeitas nesses empreendimentos habitacionais.

Nesse sentido, pela análise da Figura 4, é nítido que os empreendimentos das Faixas

2 e 3 localizam-se, de maneira geral, em contiguidade à mancha urbana principal, enquanto

que o conjunto habitacional da Faixa 1 está mais desarticulado – tendo sido instalado em

área que ultrapassava os limites do perímetro urbano estipulado no Plano Diretor de 2005,

vigente na época.
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Figura 4 – Espacialização dos loteamentos que expandiram a mancha urbana de São Carlos (2005 – 2016)

Fonte: Elaboração própria, com base em São Carlos (2005), Faustino (2017) e Sousa, Menzori e Braga (2021).
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Quanto  aos  indicadores  de  configuração  espacial,  como  a  área  urbanizada

conforme  o  plano  foi  bem  menor  do  que  a  área  urbanizável  prevista,  a  Taxa  de

implementação do planejamento – TP foi de apenas 1,15%. Quando se considera a área

urbanizada em desconformidade com o PD 2005, que foi menor do que a área urbanizada

em conformidade, a Taxa de urbanização não planejada – TUnP foi de 0,5%.

Como a maioria da urbanização no período ocorreu em conformidade com o PD

2005,  a  Taxa  de  urbanização  legal  –  TL foi  de  69,80%.  Inversamente,  a  Taxa  de

urbanização ilegal T(I)L foi de 30,20%. A Figura 5 sintetiza graficamente esses resultados.

Figura 5 – Resultados da aplicação dos indicadores de configuração espacial para São Carlos – SP entre
2005 e 2016

Fonte: Elaboração própria (2023).

O indicador de Eficiência no Controle da Limites – ECL foi de 0,43, visto que as

áreas  em  conformidade  com  o  plano  foram  maiores  do  que  as  desconformes.  Ao

pormenorizar a análise do ECL por quadrantes geográficos, é possível identificar que esse

indicador atinge seu maior valor na região Oeste (0,84), por ter sido nessa região que

ocorreram as supramencionadas desconformidades.  Nas demais regiões o EBC foi  0,

pois não houve urbanização nas mesmas (caso das regiões Leste e Sul) e, quando houve

urbanização  no  período  (como  no  caso  da  região  Norte),  esta  ocorreu  somente  em
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conformidade ao plano.  A análise do Equilíbrio  Direcional  -  ED, que mede o grau de

controle em diferentes direções geográficas, reafirma o maior controle exercido na região

Norte do que na Oeste (valores iguais a 0,01 e 0,10, respectivamente), visto que valores

menores de DB (acima de 0) indicam uma exploração mais intensiva da área construída

existente, pela urbanização de áreas planejadas para expansão urbana. 

Ademais, também é possível fazer uma análise por quadrantes geográficos dos

indicadores  apresentados  por  Long,  Gu  e  Han  (2012)  e  das  variações  propostas,

conforme sintetizado na Tabela 2.

Tabela 2 – Indicadores de configuração espacial, por quadrantes, para São Carlos – SP entre 2005 e 2016

Quadrantes ECL ED TP TUnP TL TIL

Norte 0 0,01 0,75% 0 100% 0

Leste 0 0 0 0 0 0

Sul 0 0 0 0 0 0

Oeste 0,84 0,10 5,63% 4,72% 54,38% 45,62%

Fonte: Elaboração própria (2023).

Pela análise da Tabela 2 nota-se que, na região Norte, a área urbanizada conforme

o plano foi bem menor do que a área urbanizável prevista, algo que também ocorreu na

região  Oeste,  mas  de  maneira  menos  acentuada,  visto  as  diferenças  nas  Taxas  de

implementação do planejamento – TP, 0,75% e 5,63%, respectivamente. Inversamente, a

Taxa de urbanização não planejada – TUnP foi de 4,72%, apenas na região Oeste, por ser

a única em que ocorreu urbanização desconforme. A Taxa de urbanização legal – TL foi de

100% na região Norte,  onde ocorreram urbanizações apenas em áreas previstas para

expansão  urbana,  e  de  54,38%  na  região  Oeste,  onde  mais  da  metade  das  áreas

urbanizadas estavam em conformidade com o Plano Diretor, sendo que 45,62% estavam

em desconformidade, consoante Taxa de urbanização ilegal – TIL. 

4.3.2 Legislação urbanística instituída

O levantamento de dispositivos legais urbanísticos evidenciou a existência de três

leis complementares que interferiram na regulação da expansão territorial urbana em São

Carlos  –  SP.  Todas  essas  legislações  alteraram o  zoneamento  rural  do  PD 2005.  A

primeira delas (Lei nº 15.855/2011) determinou que uma área de 122,43 ha, destinada a
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atender empreendimento habitacional de interesse social – EHIS, passasse da Zona 7 –

Uso Predominantemente Agrícola para a Zona 4B – Regulação e Ocupação Controlada.

Tal área, definida na matrícula nº 7.791 do Cartório de Registro de Imóveis – CRI, refere-

se  a  imóvel  que  foi  desmembrado,  “gerando  a  matrícula  nº  134.379,  referente  ao

loteamento urbano denominado Residencial  Eduardo Abdelnur e matrícula nº 161.306,

[referente] ao loteamento denominado Residencial Ipê Mirim (antigo Residencial Eduardo

Abdelnur II)”,  conforme Processo nº 21.426/2022 (Anexos),  aberto após solicitação de

informações  junto  à  Secretaria  Municipal  de  Habitação  e  Desenvolvimento  Urbano  –

SMHDU da Prefeitura de São Carlos via Lei de Acesso à Informação – LAI (BRASIL,

2011).

As  demais  legislações  encontradas  (Leis  nº  17.256/2014  e  nº  17.392/2015)

determinaram que seis áreas (110,16 ha, 26,14 ha, 24 ha, 31,73 ha, 56,33 ha, 208,60 ha),

totalizando 456,96 ha, passassem da Zona 7 – Uso Predominantemente Agrícola para a

Zona 4A – Regulação e Ocupação Controlada, com a lei mais recente, de 2015, prevendo

a incidência de OOAUS para regulação da mudança de uso do solo rural para urbano. A

SMHDU informou, no Processo nº 21.426/2022, que tais áreas (matrículas nº 35.348.

42.633,  42.634,  42.635,  115.660  e  115.661)  referem-se  a  propriedades  rurais  e

particulares, tendo disponibilizado a localização das mesmas via arquivos KMZ (Figura 6).

Cabe destacar que o somatório do tamanho das seis áreas que tiveram alteração de

zoneamento (456,96 ha) equivale, respectivamente, a cerca de 17,1% dos 2.671,85 ha

disponíveis para urbanização no interior do perímetro urbano, e 5,2% dos 8.784,55 ha

passíveis de urbanização durante a vigência do PD 2005 (perímetro urbano + Zona 4),

sendo  que  a  urbanização  efetivamente  ocorrida  no  período  (2005-2016)  foi  de

aproximadamente um terço (31,7%) desse somatório (145 ha).
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Figura 6 – Espacialização das áreas mencionadas nas leis complementares nº 15.855/2011, 17.256/2014 e

17.392/2015

Fonte: Elaboração própria, com base em Faustino (2017), Barbosa (2018), Sousa, Menzori e Braga (2021),

e dados disponibilizados pela SMHDU via LAI (SÃO CARLOS, 2022).
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4.4 DISCUSSÃO

A análise  dos  indicadores  aplicados  revela  um  cenário  de  grande  controle  da

expansão territorial  urbana em São Carlos – SP no período de vigência do PD 2005.

Embora existam inevitáveis inconsistências entre o que foi planejado e o que efetivamente

aconteceu (ALEXANDER; FALUDI, 1989), a exemplo das áreas urbanizadas na Zona 7,

de maneira geral houve uma expressiva compatibilidade entre as áreas previstas para

expansão territorial urbana e as efetivamente urbanizadas.

Legislações  aprovadas  posteriormente,  entretanto,  descaracterizaram  o

zoneamento do PD 2005, possibilitando expressivas transformações de uso rural  para

urbano. Essa flexibilização das normas de uso e ocupação do solo urbano faz com que

“parcelas cada vez maiores das cidades sejam submetidas a negociações casuísticas de

desregulação [...] para que se tornem ‘receptivas’ a novos usos e atividades promovidos

por  agentes  econômicas mais  influentes”  (MORAES,  2021,  p.  68).  Nesse sentido,  os

poderes públicos municipais tornam-se fundamentais no processo de conversão do uso

rural  para  urbano,  via  aprovação  de  leis  que  flexibilizam  a  aprovação  de  novos

loteamentos em áreas recém-anexadas ao perímetro urbano (ROSSI; OTERO, 2022).

Para  Henríquez,  Azócar  e  Romero  (2006,  p.  961,  tradução  própria),  as  atuais

políticas  de  controle  e  planejamento  urbano  “têm  sido  amplamente  superadas  por

interesses  privados  e  ações  públicas  que  constantemente  evitam  os  limites  do

crescimento  urbano,  estruturando uma cidade cada vez  mais  difusa e  insustentável”.

Sobre  isso,  Horn  (2020a)  aponta  para  a  gradual  disseminação  da  flexibilização  de

políticas  urbanas,  tal  qual  o  zoneamento  entre  gestores  municipais  e  autoridades  de

planejamento  urbano no Brasil.  Tais  práticas  impactam diretamente  as  estratégias  de

adaptação às mudanças climáticas que, “devido à sua relação direta com muitas outras

áreas  de políticas  públicas”,  precisam ser  integradas  “em uma série  de  processos  e

instrumentos de políticas públicas, especialmente as territoriais, como planos diretores e

planos  integrados  de  desenvolvimento  urbano”  (NICOLLETTI,  2020,  p.  111,  tradução

própria). 

Este  cenário  é  sintomático  de  dinâmicas  mais  amplas,  referentes  ao  papel  do

Estado na ‘produção patrimonialista do espaço urbano’, especialmente no contexto das

cidades do Sul Global, em que o arcabouço normativo de regulação é insuficiente, por si

só,  para enfrentar  problemas alicerçados em tensões políticas que se manifestam no

território (FERREIRA, 2022).
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No  caso  de  São  Carlos,  a  descaracterização  foi  facilitada  pela  aplicação  da

OOAUS, instrumento para captura de mais-valia13 que, embora tenha aberto “caminho

para o debate sobre o controle da expansão e a recuperação da valorização da terra no

processo de expansão urbana” (SANTORO, 2012, p. 339), reduziu o potencial de gestão

da expansão urbana do perímetro urbano.  Isso porque,  com a reduzida contrapartida

exigida  pela  OOAUS (5% do valor  de  mercado do  imóvel  antes  de ser  parcelado14),

continuou sendo mais atrativo urbanizar terras rurais, visto o preço mais baixo da terra em

comparação às urbanas.

Esse processo agravou a disseminação de “formas condominiais de urbanização,

[…]  modelo  de  parcelamento  de  solo  que  retrata  o  modo  de  vida  centrado  no

rodoviarismo,  no veículo individual,  no controle  da circulação e na implementação de

sistemas de vigilância” (SANTORO; COBRA; BONDUKI, 2010, p. 432). Tal modelo é uma

tendência marcante da estruturação de diversas cidades médias do interior paulista desde

as últimas décadas do século XX (SPOSITO; GÓES, 2013).

Em São Carlos tais processos se materializaram na implantação de condomínios

horizontais  fechados  de  média  e  alta  renda  na  região  Noroeste,  e  de  um  conjunto

habitacional  de  interesse  social  na  região  Sudoeste.  Essa  contrastante  ocupação  do

espaço  é  explicada  também  por  condicionantes  do  meio  físico  que  interferem  na

valorização da terra.

No caso da região Sudoeste, a implantação foi impulsionada pela existência de

fragilidades ambientais que desvalorizam tal setor da cidade, visto a localização sob a

formação Botucatu, considerada ambientalmente inadequada à urbanização (OLIVEIRA,

2017), sendo zona de recarga do Aquífero Guarani caracterizada por solos arenosos e

com maior propensão a processos erosivos (COSTA; DUPAS; PONS, 2012).

Por outro lado, na região Noroeste, considerada mais adequada para a expansão

territorial  urbana  devido  tanto  às  características  favoráveis  do  meio  físico,  quanto  à

presença  de  infraestrutura  consolidada,  houve  crescente  valorização  do  solo,  com

urbanização via espaços residenciais fechados destinados a um público de elevado poder

aquisitivo  (SIQUEIRA;  SILVA;  SILVA,  2016).  Cabe  salientar,  no  entanto,  que  essa

13 O conceito de captura de mais-valia é aqui entendido “no sentido de fazer com que o Poder Público capte parte da
valorização imobiliária da qual ele e a sociedade como um todo são os principais criadores” (VILLAÇA, 1999, p.
245).

14 Ricardo  Martucci,  Secretário  de  Planejamento  de São Carlos  na época,  esclareceu que “[…] no processo de
votação na Câmara de Vereadores, o valor previsto para ser 25% do valor do terreno parcelado não foi aceito pelos
empresários que conseguiram, na discussão, baixar para 15%, depois 10% e finalmente para 5% do valor do
terreno” (SANTORO, 2012, p. 273).
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ocupação por populações de maior renda em áreas mais propicias à urbanização também

é  explicada  pelas  restrições  existentes  na  região  Leste,  que  apresenta relevo  mais

acidentado, com encostas de maior declividade, além da classificação de grande parte da

região como Área de Proteção e Recuperação dos Mananciais – APREM (SÃO CARLOS,

2006), pela presença das principais bacias de abastecimentos hídrico da cidade.

Consequentemente,  tais  tendências  de  ocupação  territorial  se  coadunam  ao

aprofundamento dos contrastes socioespaciais existentes, reproduzidas pelas dinâmicas

contraditórias  do  mercado  imobiliário  formal.  Nesse  sentido,  a  região  Sudoeste  é

identificada como área popular por concentrar conjuntos habitacionais para a população

de baixa renda, e a região Noroeste, com as áreas mais valorizada da cidade e atual vetor

de  expansão  urbana,  se  converteu  no  setor  preferencial  de  moradia  da  elite  local,

abrangendo espaços residenciais fechados destinado às rendas média e alta. 

Portanto,  visto  o  caráter  desigual  da  produção do espaço urbano capitalista,  a

diferenciação  socioespacial  permanece,  mas  supera  a  dicotomia  centro-periferia

(SIQUEIRA; SILVA; SILVA, 2016) para explicar os processos de expansão urbana. Nesse

sentido, tanto populações ricas quanto pobres ocupam franjas de expansão da cidade,

porém, pautando-se em um manifesto processo de fragmentação socioespacial (GOES;

SPOSITO, 2014), em que há concentração espacial de grupos socialmente homogêneos

e “acesso desigual dos diferentes segmentos sociais aos serviços e espaços urbanos”

(SPOSITO; SPOSITO, 2020, p. 6).

Tais  disparidades,  presentes  em  diversas  cidades  brasileiras,  fazem parte  não

apenas da “busca de um novo estilo de vida, por parte das classes mais abastadas, mas,

também,  de  estratégias  de  sobrevivência  de  diferentes  grupos  sociais  em  busca  de

moradias  a  preços  mais  acessíveis  em  áreas  mais  distantes  dos  grandes  centros”

(LIMONAD, 2007, p. 37). Algo que também pode ser atribuído à “valorização desigual das

inúmeras localizações que compõem o espaço urbano” (BARBOSA; COSTA, 2012,  p.

481).

Sob  tal  perspectiva,  o  maior  ou  menor  acesso  aos  serviços  urbanos  “tende  a

privilegiar determinadas localizações” (SINGER, 1980, p. 82), o que se reflete no fato de

“a população mais pobre fica[r] relegada às zonas pior servidas e que, por isso, são mais

baratas”,  à  medida  que  áreas  dotadas  de  serviços  urbanos  se  tornam privilégio  das

camadas de renda mais elevada, “capazes de pagar um preço alto pelo direito de morar”

(Ibid.).
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Ainda que a expansão urbana seja condicionada por barreiras físicas naturais do

território, claramente existe uma diferenciação na apropriação, produção e consumo do

espaço, com o crescimento horizontal e disperso da cidade articulando-se a uma patente

separação  de  camadas  sociais.  Essa  contrastante  ocupação  se  reflete,  também,  na

apropriação  diferenciada  das  vantagens  e  desvantagens  do  espaço  urbano,  de  tal

maneira que atributos ambientais do território influenciam sobremaneira na formação dos

preços da terra urbana, e interferem no acesso à cidade pela população de baixa renda

(FREITAS, 2014).

Desta  forma,  os  moradores  da  região  Sudoeste  convivem  com  fragilidades  e

impactos ambientais, ao passo que os estratos mais ricos da região Noroeste vivenciam

as  amenidades  naturais  dos  espaços  residenciais  fechados.  Isso  porque  há  um

“afastamento espacial  da população de menor poder aquisitivo” (SILVA, 2009, p.  200)

para áreas desvalorizadas pelo mercado imobiliário em função das limitações do meio

físico.  Simultaneamente,  a  “condição  de  raridade  assumida  pela  natureza  no  espaço

urbano” (BARBOSA; COSTA, 2012, p.  483),  e sua mercantilização,  fazem com que a

existência  de  elementos  naturais  –  anteriormente  abundantes  e  um  dos  principais

aspectos  presentes  nos  espaços  residenciais  fechados  –  valorize  as  localizações  no

mercado  imobiliário,  devido  à  escassez  ocasionada  pelo  crescimento  urbano15 e  à

consequente internalização da natureza pelo capital.

4.5 CONCLUSÃO

Neste estudo objetivou-se verificar a conformidade entre as áreas planejadas para

expansão territorial  urbana e  as efetivamente urbanizadas em um município  de porte

médio  do  interior  paulista  (São  Carlos).  O  período  analisado  abarcou  a  vigência  do

primeiro Plano Diretor (PD) pós-Estatuto da Cidade do município.

Os resultados empíricos decorrentes da aplicação de indicadores de configuração

espacial apontam para uma elevada (ainda que não integral) conformidade com Plano

Diretor  de 2005.  Ademais,  o  levantamento das legislações urbanísticas  demonstrou a

existência de medidas legislativa que interferiram na regulação da expansão territorial

urbana, por meio de flexibilizações e adaptações normativas instituídas para viabilizar a

expansão  urbana  em  áreas  iniciantemente  não  previstas  para  urbanização  no  Plano

Diretor de 2005.

15  “[...] a natureza, tornada rara pelo processo de produção capitalista em seu movimento contraditório de realização,
encontra nesta mesma raridade novas formas de lucro” (CARLOS, 2018, p. 145).
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Constata-se que avaliações das discrepâncias entre o que foi almejado e o que foi

efetivamente  alcançado  são  pertinentes  para  demonstrar  como  as  intenções  de

planejamento  urbano  manifestas  no  Plano  Diretor  se  materializam  ou  são

desconsideradas,  contribuindo  para  evidenciar  como  os  interesses  envolvidos  na

expansão territorial urbana moldam o instrumento básico da política de desenvolvimento e

expansão urbana. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Abordar  a  sustentabilidade  ambiental  tornou-se  imperativo  na  avaliação  do

processo de urbanização e formulação de políticas públicas urbanas, visto as  tensões

entre  a  dimensão  espacial  da  sustentabilidade  e  os  processos  de  crescimento  das

cidades.

Esta Tese abrange alguns dos  entraves à adesão do crescimento urbano mais

compacto  no  âmbito  das  cidades  brasileiras  de  porte  médio,  contribuindo  para  a

compreensão da configuração espacial das cidades como resultado das diferentes formas

de produção e apropriação do espaço urbano. Com base em uma perspectiva político-

institucional, buscou-se identificar os  mecanismos que contribuem para a continuidade

do  crescimento  urbano  disperso,  com  ênfase  no  papel  dos  governos  locais  na

regulamentação da expansão territorial urbana.

Por meio de uma abordagem quantitativa e utilizando-se de um estudo de caso

como estratégia de pesquisa, o intuito central da Tese foi compreender como estratégias

de planejamento e controle da expansão territorial urbana foram incorporadas na política

urbana municipal, e as possíveis repercussões espaciais dessa incorporação.

Para tanto, foi analisado o crescimento urbano no período de vigência do Plano

Diretor de um município de porte médio do interior paulista (São Carlos – SP) que, a

princípio, pautou-se em um planejamento menos permissivo à dispersão urbana. Nesse

sentido, foi analisado em que medida a expansão territorial urbana de São Carlos – SP se

deu consoante às diretrizes de seu primeiro Plano Diretor pós-Estatuto da Cidade (Lei n.º

13.691/2005).  Por conseguinte, foi  avaliado o papel  da política urbana municipal e de

fatores que possam ter  influenciado  na implementação das diretrizes de controle da

expansão  territorial  urbana.  Em  síntese,  pretendeu-se  demonstrar  as  prováveis

discrepâncias entre  o  que  foi  estabelecido  no  principal  instrumento  da  política  de

ordenamento municipal, e a posterior regulação do crescimento espacial urbano.

Tendo como premissa o papel determinante da implementação dos instrumentos de

regulação  urbana  na  materialização  do  que  foi  previsto  no  Plano  Diretor,  a  hipótese

central era de que, embora almejado na política urbana municipal, o crescimento urbano

mais  compacto  teria  sido fragilizado pela  desarticulação entre  os  objetivos  do Plano

Diretor e a posterior regulação da expansão territorial urbana.
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Constatou-se que, assim como em diversas cidades latino-americanas (Capítulo

1),  a segregação socioespacial  acompanhou o processo de urbanização são-carlense.

Esse fenômeno é evidenciado pela contrastante ocupação territorial da cidade. Na região

Sudoeste  há  concentração  de  populações  de  menor  renda,  acentuada  pelo

direcionamento via programas habitacionais. Enquanto isso, na região Noroeste, observa-

se a proliferação de espaços residenciais fechados voltados a populações de renda mais

elevada. As díspares condições físico-ambientais que permeiam essas duas formas de

ocupação  urbana  (Capítulo  4)  é  pautada  por  uma  separação  física  entre  ambas,

alicerçada em um modelo de dispersão territorial.

Tal divisão social do espaço é impulsionada pela reduzida atuação do Estado na

regulação do mercado fundiário, que possibilita enormes ganhos especulativos advindos

da retenção de terras. Em São Carlos isso se manifesta pela permanência de diversos

vazios urbanos, que apesar de terem diminuído ao longo do período de vigência do Plano

Diretor de 2005 – PD 2005 (Capítulo 2), ainda compõem parte expressiva de seu tecido

urbano (Capítulo 3). Não obstante, há também uma frequente conversão de terras rurais

em urbanas no município. 

Essas conversões, impulsionadas por interesses individuais, fundamentam-se em

dispositivos  presentes  no  próprio  PD  2005,  como  a  possibilidade  de  lotes  mínimos

menores do que o módulo rural do Estado de São Paulo para chácaras de recreio em

áreas rurais (Capítulo 2). Além da cobrança, via Outorga Onerosa de Alteração do Uso do

Solo – OOAUS, de apenas de 5% do valor de mercado do imóvel antes de ser parcelado,

que se mostrou insuficiente para desencorajar a urbanização de terras rurais, conforme

exemplificado pela ampla disseminação de espaços residenciais fechados dissociados da

mancha urbana, na região Noroeste da cidade (Capítulo 4).

A urbanização de terras rurais também ocorreu via procedimentos contrários ao

ordenamento territorial  definido,  por  meio de alterações pontuais  que desvirtuaram as

intenções  originais  do  referido  PD 2005.  Um exemplo  disso  são  as  modificações  no

zoneamento rural, realizadas para viabilizar um empreendimento habitacional de interesse

social  do Programa Minha Casa Minha Vida – MCMV, na região Sudoeste da cidade

(Capítulo 4). 

Essas modificações refletem uma dicotomia entre o que é estabelecido durante a

elaboração de um Plano Diretor e o que de fato se materializa no espaço urbano. Embora

comprometam as disposições que foram estipuladas após amplas discussões públicas,

118



enfraquecendo  sua  efetividade  e  demonstrando  a  influência  do  setor  privado  sobre

decisões  políticas,  tratam-se  de  exceções,  em  grande  medida  devido  à  atuação  da

sociedade civil em esferas participativas como, por exemplo, os conselhos municipais de

meio ambiente, e de habitação e desenvolvimento urbano.

Como consequências concretas dessas dinâmicas, durante a vigência do PD 2005

foram observados dois efeitos distintos. Por um lado ocorreu um adensamento no interior

do perímetro urbano, possivelmente devido ao preenchimento dos vazios urbanos. Por

outro  lado  houve  uma diminuição  da  densidade  urbana  no  município  como um todo

(Capítulo 3). Esse último fenômeno pode ser atribuído à disseminação de chácaras de

recreio e outras formas de residências secundárias, que resultaram em uma urbanização

de áreas rurais que foi superior ao crescimento populacional.

Essa conjuntura evidencia como a atuação de determinadas esferas da sociedade

molda a forma urbana resultante (Capítulo 1), gerando implicações ambientais e sociais

opostas  para  os  diferentes  segmentos da população que a  vivenciam.  No caso são-

carlense, por exemplo, isso se reflete em fragilidades ambientais na região Sudoeste, e

amenidades naturais presentes nos espaços residenciais fechados na região Noroeste

(Capítulo 4).

Em síntese, as evidências encontradas na pesquisa e reunidas na Tese auxiliam na

compreensão  do  papel  do  planejamento  urbano  e  das  legislações  urbanísticas  na

regulação do crescimento espacial urbano. Ademais, o exame conjunto dos resultados

dos capítulos evidencia os fatores que contribuíram para  enfraquecer a concretização

das intenções originais do Plano Diretor de 2005 de São Carlos – SP.

Como  não  se  tratam  de  processos  exclusivos  ao  contexto  são-carlense,  os

achados  da  pesquisa  possibilitam  avançar  na  compreensão  dos  mecanismos  que

possibilitam a continuidade da frequentemente desnecessária expansão territorial urbana,

identificando, por exemplo, como a aprovação de legislações posteriores ao Plano Diretor,

conduzidas sob a lógica de favorecimento do mercado imobiliário, apresentam tendência

de  abandono  dos  preceitos  de  um  crescimento  mais  compacto,  acarretando

incompatibilidades  entre  as  áreas  de  expansão  territorial  urbana,  previstas  no  Plano

Diretor, e as efetivamente urbanizadas.
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APÊNDICES

APÊNDICE A – Resultados (HTML) para 2005, das análises do vizinho mais próximo, realizadas
no software QGIS

Americana

Distância média observada: 0.02857063776

Distância média esperada: 0.01478491386

Índice do vizinho mais próximo: 1.93241827567

Número de pontos: 6

Escore-Z: 4.36935453444

__________________________________________________________________

Araçatuba

Distância média observada: 0.05369583899

Distância média esperada: 0.03294662004

Índice do vizinho mais próximo: 1.62978293142

Número de pontos: 7

Escore-Z: 3.18765116410

__________________________________________________________________

Araraquara

Distância média observada: 0.03215567951

Distância média esperada: 0.01736542140

Índice do vizinho mais próximo: 1.85170741112

Número de pontos: 6

Escore-Z: 3.99113974480

__________________________________________________________________

Araras

Distância média observada: 0.01548269126

Distância média esperada: 0.01012129310

Índice do vizinho mais próximo: 1.52971474103
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Número de pontos: 8

Escore-Z: 2.86627552399

__________________________________________________________________

Atibaia

Distância média observada: 0.01441494511

Distância média esperada: 0.01717300131

Índice do vizinho mais próximo: 0.83939579616

Número de pontos: 36

Escore-Z: -1.84348259690

__________________________________________________________________

Barretos

Distância média observada: 0.06687082140

Distância média esperada: 0.03233043136

Índice do vizinho mais próximo: 2.06835537264

Número de pontos: 4

Escore-Z: 4.08767742822

__________________________________________________________________

Bauru

Distância média observada: 53.76166893813

Distância média esperada: 0.00000000000

Índice do vizinho mais próximo: inf

Número de pontos: 1

Escore-Z: inf

__________________________________________________________________

Botucatu

Distância média observada: 0.02725081310

Distância média esperada: 0.03255548257

Índice do vizinho mais próximo: 0.83705756913
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Número de pontos: 21

Escore-Z: -1.42848183231

__________________________________________________________________

Bragança Paulista

Distância média observada: 0.03550339144

Distância média esperada: 0.03297691181

Índice do vizinho mais próximo: 1.07661359070

Número de pontos: 11

Escore-Z: 0.48610830690

__________________________________________________________________

Catanduva

Distância média observada: 0.04474336249

Distância média esperada: 0.01380609298

Índice do vizinho mais próximo: 3.24084174664

Número de pontos: 3

Escore-Z: 7.42510666685

__________________________________________________________________

Franca

Distância média observada: 0.02263633482

Distância média esperada: 0.01778729374

Índice do vizinho mais próximo: 1.27261263898

Número de pontos: 23

Escore-Z: 2.50115604466

__________________________________________________________________

Guaratinguetá

Distância média observada: 0.02885562304

Distância média esperada: 0.01326610950

Índice do vizinho mais próximo: 2.17513831338
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Número de pontos: 5

Escore-Z: 5.02695353475

__________________________________________________________________

Indaiatuba

Distância média observada: 0.02371154230

Distância média esperada: 0.01603877627

Índice do vizinho mais próximo: 1.47838849485

Número de pontos: 13

Escore-Z: 3.29976707944

__________________________________________________________________

Itapetinga

Distância média observada: 0.03724463900

Distância média esperada: 0.03825289782

Índice do vizinho mais próximo: 0.97364228910

Número de pontos: 18

Escore-Z: -0.21393154405

__________________________________________________________________

Jaú

Distância média observada: 0.02431551395

Distância média esperada: 0.02304103680

Índice do vizinho mais próximo: 1.05531335946

Número de pontos: 6

Escore-Z: 0.25920092332

__________________________________________________________________

Jundiaí

Distância média observada: 0.01963683018

Distância média esperada: 0.01939196974

Índice do vizinho mais próximo: 1.01262689898
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Número de pontos: 30

Escore-Z: 0.13230864332

__________________________________________________________________

Limeira

Distância média observada: 0.02450189720

Distância média esperada: 0.02194664061

Índice do vizinho mais próximo: 1.11643042040

Número de pontos: 14

Escore-Z: 0.83341510278

__________________________________________________________________

Marília

Distância média observada: 0.08810242570

Distância média esperada: 0.05323771463

Índice do vizinho mais próximo: 1.65488744820

Número de pontos: 7

Escore-Z: 3.31471786935

__________________________________________________________________

Ourinhos

Distância média observada: 0.04540257963

Distância média esperada: 0.01023002394

Índice do vizinho mais próximo: 4.43816943972

Número de pontos: 2

Escore-Z: 9.30193191649

__________________________________________________________________

Piracicaba

Distância média observada: 0.02978717154

Distância média esperada: 0.02881358684

Índice do vizinho mais próximo: 1.03378908363
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Número de pontos: 19

Escore-Z: 0.28176308715

__________________________________________________________________

Presidente Prudente

Distância média observada: 0.02882940952

Distância média esperada: 0.02849281535

Índice do vizinho mais próximo: 1.01181329963

Número de pontos: 10

Escore-Z: 0.07146643234

__________________________________________________________________

Rio Claro

Distância média observada: 0.03691311009

Distância média esperada: 0.02441284820

Índice do vizinho mais próximo: 1.51203619423

Número de pontos: 7

Escore-Z: 2.59167514579

__________________________________________________________________

São Carlos

Distância média observada: 0.02581056207

Distância média esperada: 0.02186082087

Índice do vizinho mais próximo: 1.18067671008

Número de pontos: 11

Escore-Z: 1.14638210841

__________________________________________________________________

São José do Rio Preto

Distância média observada: 0.01423301666

Distância média esperada: 0.01394026774

Índice do vizinho mais próximo: 1.02100023690
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Número de pontos: 44

Escore-Z: 0.26649030573

__________________________________________________________________

Tatuí

Distância média observada: 0.02710955184

Distância média esperada: 0.01949227970

Índice do vizinho mais próximo: 1.39078405693

Número de pontos: 10

Escore-Z: 2.36411021808
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APÊNDICE B – Resultados (HTML) para 2015, das análises do vizinho mais próximo, realizadas
no software QGIS

Americana

Distância média observada: 0.01529052868

Distância média esperada: 0.01200456617

Índice do vizinho mais próximo: 1.27372605229

Número de pontos: 19

Escore-Z: 2.28256848815

__________________________________________________________________

Araçatuba

Distância média observada: 0.02245021679

Distância média esperada: 0.02325587213

Índice do vizinho mais próximo: 0.96535690700

Número de pontos: 17

Escore-Z: -0.27325744496

__________________________________________________________________

Araraquara

Distância média observada: 0.02538181470

Distância média esperada: 0.02193656528

Índice do vizinho mais próximo: 1.15705509835

Número de pontos: 19

Escore-Z: 1.30966349529

__________________________________________________________________

Araras

Distância média observada: 0.01699294507

Distância média esperada: 0.02170589642

Índice do vizinho mais próximo: 0.78287230094

Número de pontos: 27
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Escore-Z: -2.15838043216

__________________________________________________________________

Atibaia

Distância média observada: 0.01416900411

Distância média esperada: 0.01382010184

Índice do vizinho mais próximo: 1.02524599874

Número de pontos: 61

Escore-Z: 0.37721448089

__________________________________________________________________

Barretos

Distância média observada: 0.04633386950

Distância média esperada: 0.03108296379

Índice do vizinho mais próximo: 1.49065159350

Número de pontos: 10

Escore-Z: 2.96827474185

__________________________________________________________________

Bauru

Distância média observada: 0.01205818166

Distância média esperada: 0.01510807758

Índice do vizinho mais próximo: 0.79812812704

Número de pontos: 47

Escore-Z: -2.64761982423

__________________________________________________________________

Botucatu

Distância média observada: 0.02109230498

Distância média esperada: 0.02673085094

Índice do vizinho mais próximo: 0.78906223467

Número de pontos: 29
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Escore-Z: -2.17312257103

__________________________________________________________________

Bragança Paulista

Distância média observada: 0.01778313095

Distância média esperada: 0.01657672461

Índice do vizinho mais próximo: 1.07277712378

Número de pontos: 45

Escore-Z: 0.93396806685

__________________________________________________________________

Catanduva

Distância média observada: 0.03326695948

Distância média esperada: 0.01579192474

Índice do vizinho mais próximo: 2.10658042208

Número de pontos: 9

Escore-Z: 6.35089773922

__________________________________________________________________

Franca

Distância média observada: 0.01466188689

Distância média esperada: 0.01577473682

Índice do vizinho mais próximo: 0.92945366061

Número de pontos: 34

Escore-Z: -0.78694580525

__________________________________________________________________

Guaratinguetá

Distância média observada: 0.01241158125

Distância média esperada: 0.02103011436

Índice do vizinho mais próximo: 0.59018134858

Número de pontos: 29
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Escore-Z: -4.22203278794

__________________________________________________________________

Indaiatuba

Distância média observada: 0.01453536596

Distância média esperada: 0.01306073578

Índice do vizinho mais próximo: 1.11290559779

Número de pontos: 36

Escore-Z: 1.29597793602

__________________________________________________________________

Itapetinga

Distância média observada: 0.02072506923

Distância média esperada: 0.03329098492

Índice do vizinho mais próximo: 0.62254298819

Número de pontos: 47

Escore-Z: -4.95047998827

__________________________________________________________________

Jaú

Distância média observada: 0.02211363867

Distância média esperada: 0.02288718012

Índice do vizinho mais próximo: 0.96620197653

Número de pontos: 22

Escore-Z: -0.30327284573

__________________________________________________________________

Jundiaí

Distância média observada: 0.00958505877

Distância média esperada: 0.01146227946

Índice do vizinho mais próximo: 0.83622623282

Número de pontos: 79
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Escore-Z: -2.78476638191

__________________________________________________________________

Limeira

Distância média observada: 0.01176904069

Distância média esperada: 0.01255288331

Índice do vizinho mais próximo: 0.93755676673

Número de pontos: 70

Escore-Z: -0.99945969560

__________________________________________________________________

Marília

Distância média observada: 0.02492099983

Distância média esperada: 0.02703331357

Índice do vizinho mais próximo: 0.92186256666

Número de pontos: 30

Escore-Z: -0.81874875315

__________________________________________________________________

Ourinhos

Distância média observada: 0.01953995822

Distância média esperada: 0.01451756893

Índice do vizinho mais próximo: 1.34595250170

Número de pontos: 11

Escore-Z: 2.19504637938

__________________________________________________________________

Piracicaba

Distância média observada: 0.01328936085

Distância média esperada: 0.01850482102

Índice do vizinho mais próximo: 0.71815668114

Número de pontos: 101
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Escore-Z: -5.41875248544

__________________________________________________________________

Presidente Prudente

Distância média observada: 0.01908279784

Distância média esperada: 0.02677986498

Índice do vizinho mais próximo: 0.71258006171

Número de pontos: 25

Escore-Z: -2.74927244312

__________________________________________________________________

Rio Claro

Distância média observada: 0.01593654877

Distância média esperada: 0.01959445385

Índice do vizinho mais próximo: 0.81331936505

Número de pontos: 27

Escore-Z: -1.85571823073

__________________________________________________________________

São Carlos

Distância média observada: 0.03411976777

Distância média esperada: 0.03082941598

Índice do vizinho mais próximo: 1.10672767174

Número de pontos: 12

Escore-Z: 0.70729166675

__________________________________________________________________

São José do Rio Preto

Distância média observada: 0.00857062973

Distância média esperada: 0.00991968552

Índice do vizinho mais próximo: 0.86400216136

Número de pontos: 119
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Escore-Z: -2.83815669941

__________________________________________________________________

Tatuí

Distância média observada: 0.01060789197

Distância média esperada: 0.01464477443

Índice do vizinho mais próximo: 0.72434655903

Número de pontos: 43

Escore-Z: -3.45802818556
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ANEXOS

ANEXO  A  –  Resposta  da  Secretaria  Municipal  de  Habitação  e  Desenvolvimento  Urbano
(SMHDU) da Prefeitura de São Carlos à solicitação feita via Lei de Acesso à Informação – LAI

ANEXO B – Proc.21426_2022-FLS 07
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ANEXO C – Decreto 199.19 – digital
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ANEXO D – EDUARDO ABDELNUR
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ANEXO E – Ipê-Mirim – ABDELNUR II-sem detalhes
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ANEXO F – MAT-134379
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ANEXO G – MAT-161306
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